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Antes de iniciar os trabalhos, convidamos você, pessoa leitora, a experienciar 

a Cartilha em Saúde Trans, Travesti e Não Binária: Caminhos Nada Suaves, por meio 

da escuta e da imagem. Logo abaixo, você encontrará o link de um vídeo com depoi-

mentos de algumas das pessoas que fizeram parte deste trabalho. Acreditamos que, para 

desaprender, reaprender e experienciar o tema, é preciso, antes de tudo, abrir-se à escuta 

genuína, entrando em contato com as falas, os corpos e as vidas de que esta cartilha trata. 

Enquanto dados e reflexões teóricas nos ajudam a produzir políticas públicas e reivindicar 

direitos, imagens e falas provocam a sensibilização, incentivando o exercício da escuta e 

da alteridade.

Trata-se de uma produção curta, de cerca de cinco minutos, que 

contém elementos norteadores deste trabalho. As narrativas retratadas per-

mitem conhecer, ainda que brevemente, os sabores e dissabores da vida co-

tidiana de pessoas trans, travestis e não binárias. Suas falas foram orientadas 

por duas perguntas estruturantes: O que é ser uma pessoa trans no Brasil?  

Como isso se relaciona ao acesso e aos cuidados em saúde vinculados ao SUS?

CLIQUE PARA ASSISTIR

AO INÍCIO,
UM CONVITE...

https://vimeo.com/748947697
https://vimeo.com/748947697
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CAMINHOS
Nada suaves

Percursos Oferecidos

Coletivo organizador

Um jovem casal branco e heterossexual caminha de mãos dadas por uma 

trilha aberta, repleta de flores e grama rasteira, que conduz até o edifício de uma escola. 

Suas roupas trazem marcas de gênero que correspondem ao sexo designado no nasci-

mento: o garoto, de cabelo curto, liso e castanho, usa uma bermuda azul e uma camisa 

branca de botão; a garota, de cabelos loiros e lisos, traja uma saia e uma camisa branca. 

Sorridentes, seguem um caminho suave, sem bloqueios e entraves, para uma escola que 

os recebe de portas abertas. 

A imagem descrita aparece na capa da cartilha “Caminho suave”, principal 

material de alfabetização de brasileiros e brasileiras entre as décadas de 1950 e 1980 no 

Brasil. Tendo sido o primeiro livro didático distribuído por todo o território nacional, o li-

vro marca o impulso político e institucional da época, que buscava estabelecer um padrão 

de humanidade para o qual a educação e, de forma mais ampla, a cidadania, se destinava. 

Para o qual o letramento e a alfabetização estariam não só autorizados, como recebiam 

garantia estatal de que seriam suaves. 

Em um país tão profundamente diverso, resta perguntar: qual destino foi re-

servado à variedade de raças/etnias, identidades de gênero e orientações sexuais que não 

aparecem na cartilha? Onde se encontram os pretos, indígenas, pessoas trans, travestis, 

não binárias e/ou que não se enquadram no modelo cis-heterossexual? Quais os efeitos 

políticos e subjetivos desses processos de invisibilização? Ainda: quais políticas educa-

cionais, mas também de saúde, moradia, segurança, alimentação e mobilidade são ofere-

cidas aqueles e àquelas que diferem das personagens apresentadas na capa da cartilha?
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É por meio desse conjunto de questões que decidimos elaborar uma cartilha 

própria, destinada a orientar, facilitar e divulgar o conhecimento sobre a saúde trans, 

travesti e não binária. Historicamente destituídas de qualquer iniciativa pública de afir-

mação positiva de suas existências, essas pessoas se encontram, ainda hoje, à margem das 

políticas de assistência social e de atenção à saúde. 

A respeito desse público, circulam imaginários de diagnósticos psiquiátricos 

e de intervenções médicas normalizadoras, mas pouco se fala sobre sua saúde e formas 

específicas de tratamento e cuidado. Saúde de forma ampla, no sentido de receber aten-

dimento gratuito, respeitoso e de qualidade, mas também saúde especializada, que seja 

capaz de acolher, compreender e encaminhar os desafios particulares de corpos que atra-

vessam os binarismos de sexo/gênero.

É com essas questões que abrimos a “Cartilha em Saúde Trans, Travesti e 

Não Binária: Caminhos Nada Suaves”, financiada pela Pró-reitoria de Extensão e Cultura 

da Universidade Estadual de Campinas (PROEC-UNICAMP), via PEX, no ano de 2021. 

Titular essa produção como Caminhos Nada Suaves é, em primeira instância, 

dizer que os caminhos trilhados por pessoas trans, travestis e não binárias são, por força 

social e institucional, nem um pouco suaves. O cenário brasileiro atual e pregresso anun-

cia cotidianamente as dificuldades que essa população enfrenta para sobreviver e viver 

de maneira digna, em um país cuja violência física e simbólica a ela direcionada cresce a 

cada ano. 

Segundo dados da Associação Nacional de Travestis e Transexuais (ANTRA), 

o Brasil continua a ser o país que mais mata travestis e transexuais no mundo, fazendo 

deste um dos grupos mais vulneráveis à morte violenta e prematura, com uma expectativa 

de vida de 35 anos — enquanto a da população geral é de 75. Além da alta letalidade e 

das diversas formas de violência física, essa população é submetida a inúmeros constran-

gimentos e restrições que envolvem, em grande medida, a falta de reconhecimento social 

do direito de existir enquanto singularidades transgêneras². 

² Nesta cartilha, adotamos o temo “transgênero” como conceito guarda-chuva que abrange a diversidade de pessoas 
que, em graus diferentes, não se identifica com comportamentos e/ou papéis esperados do sexo designado no nasci-
mento.  
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A negativa de acesso ou retirada de ambientes públicos; o impedimento de 

registrar filhos(as) biológicos(as); a negação de pedidos judiciais de medida protetiva; o 

não reconhecimento da identidade de gênero; a negação de atendimento em comércio; o 

impedimento de candidaturas à cargos diversos; a omissão da polícia; a negligência de 

atendimento em serviços de saúde e a negativa da emissão de registro de identidade com 

nome social são apenas alguns exemplos das inúmeras manifestações de transfobia que 

atuam nas várias esferas da vida social (BENEVIDES; NOGUEIRA, 2019). Vale desta-

car, ainda, o abandono familiar e a postura expulsiva dos ambientes escolares, responsá-

veis por produzir a saída compulsória de seus territórios de origem e o abandono escolar, 

em idade ainda precoce, geralmente entre 13 e14 anos. 

Mudar essa realidade começa por mudar a nós mesmos. Envolve, antes de 

tudo, o esforço de estranhar certas verdades, por vezes consideradas inquestionáveis, para 

desaprender e, só assim, poder reaprender em outros termos. Parte do princípio de que, 

se a minha percepção da realidade anula e/ou extermina outras formas de existência, o 

problema definitivamente não pode estar no outro, mas na forma como eu o percebo. No 

lugar de patologizá-lo ou demonizá-lo, é preciso questionar os pressupostos que fazem 

com que esse outro só possa existir a partir da negação de uma norma, que se supõe 

universal. Desse modo, no lugar de apontar e dizer que o outro é patológico, por que não 

questionamos o nosso critério de “saudável”? No lugar de demonizar outras existências, 

por que não problematizamos o que entendemos por “certo” e por “bom”? 

Para mudar esse cenário de violências, precisamos tensionar nossos pressu-

postos a respeito do gênero e da sexualidade: por que o gênero é tido como algo limitado 

à uma realidade binária, entre homem e mulher? Por que a sexualidade “normal” estaria 

restrita apenas ao afeto e desejo heterossexuais? Ou, até mesmo: por que a vida deveria 

ser vivida de forma igual, homogênea e padronizada por todas as pessoas? Se, em toda a 

história da humanidade, pessoas se relacionaram erótico-afetivamente das mais diversas 

maneiras, por que passamos a entender que só existe um único padrão de relacionamento 

erótico-afetivo? Qual é a função disso? Que bem isso faz, e para quem?

O desaprender que aqui propomos se faz necessário para que possamos am-
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pliar a nossa percepção sobre a diversidade de formas de ser e existir, sobre as potencia-

lidades da vida comum, isto é, de formas de vida comunitárias e não excludentes. Aos 

profissionais da saúde e da assistência social, a cartilha é um convite para incluir, ao ato 

de cuidar, os saberes e as vivências de quem é cuidado, abordando cada qual na sua sin-

gularidade, e não a partir de um padrão fixo, universal e inquestionado de existir e de se 

relacionar.

A cartilha é um convite para o diálogo com profissionais que trabalham no 

Sistema Único de Saúde e no Sistema Único da Assistência Social (SUAS), em todos os 

níveis de atenção (atenção social básica, atenção social especial de alta e média com-

plexidade); em serviços que não necessariamente fazem parte das políticas de saúde e 

assistência social, mas que se ocupam, de alguma maneira, do atendimento de pessoas 

transgêneras; e visa conversar também com pessoas transgêneras que buscam o direito ao 

atendimento em saúde e assistência social e com demais pessoas que se interessem pelo 

tema.

Feita por muitas mãos, essa proposta traz à mesa múltiplas vozes, que vivem 

a transgeneridade em sua pele, que trabalham por ela em serviços de saúde ou em movi-

mentos sociais e que atuam no campo da pesquisa acadêmica no âmbito dos estudos de 

gênero. Pessoas que lutam diariamente para que a vida trans, travesti e não binária seja 

exercida de maneira digna, em especial no que se refere aos cuidados em saúde.

Esta cartilha oferece um retrato da realidade de pessoas trans, travestis e não 

binárias e, nesse sentido, se afasta de qualquer tentativa de universalização dos seus fe-

nômenos. Busca, sobretudo, tensionar as maneiras pelas quais estabelecemos o cuidado, 

a escuta e o acolhimento da população trans nos distintos âmbitos da vida. Ademais, essa 

produção visa fornecer informações importantes no que diz respeito ao direito à saúde de 

pessoas trans que buscam cuidados em saúde, de acordo com suas demandas particulares.

Para tanto, oferecemos às pessoas leitoras /a possibilidade de trilhar o mate-

rial pela sua linearidade textual, ou selecionar o tema de interesse a partir do mapa que 

será apresentado a seguir.
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Este material está subdividido em três eixos.

No Eixo 01, TATEANDO OS CONCEITOS, oferecemos breves explica-

ções sobre os termos Gênero, Identidade de Gênero, Orientação Sexual e a sigla LGBT-

QIAPN+.

Na sequência, o texto O SUS, A SAÚDE DA POPULAÇÃO TRANS, TRA-

VESTI E NÃO BINÁRIO E A DEMOCRACIA localiza as políticas públicas de saúde 

atuais e discute os aspectos ético-políticos de afirmação da vida e de defesa do direito à 

saúde integral dessa população. 

Finalizando este eixo, o tema EXTENSIONAR-SE busca, a partir das pes-

soas usuárias do sistema de saúde, discutir as barreiras de acesso nos cuidados em saúde 

identificadas nas oficinas realizadas com a população trans que faz uso dos serviços do 

SUS.

No EIXO 02, QUE CORPO É ESTE QUE EU (NÃO) HABITO, abrem-se 

problematizações acerca do corpo e dos efeitos históricos da sua constituição, algo que 

relacionará com os tópicos seguintes: PROCURANDO O CUIDADO e COMO VOCÊ 

QUER QUE EU TE CHAME? tratando das dificuldades de acesso aos serviços de saú-

de e que chamam atenção para a centralidade do acolhimento, da escuta qualificada e da 

vinculação com pessoas usuárias no atendimento em unidades de saúde.

Na sequência, discutiremos a rede de atenção à saúde por meio de uma FO-

TOGRAFIA DA REDE DE ATENÇÃO TRANS EM CAMPINAS/SP, informado a 

pessoa leitora a respeito dos principais equipamentos de referência no atendimento LGB-

TQIAPN+ no município, com destaque à população trans, travesti e não binária.

Partiremos, então, para a discussão sobre direitos dessa população.

Os textos APESAR DA TRANSFOBIA, CNS – NOME SOCIAL, NOTI-

FICAÇÃO DE VIOLÊNCIA e BORA SE INFORMAR SOBRE SEUS DIREITOS, 

trazem ao profissional de saúde e às pessoas usuárias informações essenciais sobre os 

direitos e garantias constitucionais que devem ser assegurados a esse grupo.

No EIXO 03, iniciamos o diálogo com a temática do ATENDIMENTO EM 

SAÚDE PARA PESSOAS TRANSEXUAIS, TRAVESTIS E NÃO BINÁRIAS, prio-
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rizando questões voltadas para o ATENDIMENTO GINECOLÓGICO e HORMONI-

ZAÇÃO. Para finalizar o eixo, discutiremos a SAÚDE MENTAL DA POPULAÇÃO 

TRANS E O CERNE DAS INTERSECCIONALIDADES.

Entendemos que a realidade trans brasileira, embora permeada por intensas 

violações e negações de direitos, apresenta potências e resistências importantes que de-

vem ser consideradas em nossas reflexões. Nesse sentido, o EIXO 04 prioriza os movi-

mentos de resistência e subversão da população trans e dos(as) aliados(as) cisgêneros. Os 

escritos ERGUER A VOZ PARA SE POSICIONAR NO MUNDO tecem importantes 

considerações sobre alguns movimentos sociais, coletivos e profissionais de saúde que 

fazem parte da história do município de Campinas/SP, na luta diária pela dignificação e 

garantia de direitos dessa população.

Por fim, nossas ações coletivas de trabalho se ocuparam de angariar informa-

ções, histórias e posicionamentos que pudessem tensionar certezas, problematizar uni-

versais e oferecer perspectivas para a expansão da noção de cuidado, em suas várias 

dimensões:

No cuidado em saúde que nos deparamos cotidianamente enquanto ofício.

No cuidado em saúde que buscamos enquanto um direito.

No cuidado para além dos serviços do SUS.

Esse é apenas um início de conversa. Que encontremos nessa leitura outros 

sentidos e potências.

REFERÊNCIAS

BENEVIDES, Bruna G. NOGUEIRA, Sayonara Naider B. (Orgs.) Dossiê: as-

sassinatos e violências contra travestis e transexuais no Brasil em 2018. Brasília: Distrito 

Drag, ANTRA, IBTE, 2019.

GOMES DE OLIVEIRA, Megg Rayara. O diabo em forma de gente: (R)

existências de gays afeminados, viados e bichas pretas na educação. Salvador: Editora 

Devires, 2020.
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TATEANDO
CONCEITOS

REDE EM
CAMPINAS

procurando
cuidado

 
QUER SABER SOBRE 

CONCEITOS BÁSICOS?
GÊNERO, IDENTIDADE DE 

GÊNERO, SEXUALIDADE E 
SOBRE A SIGLA?

CLIQUE NO BALÃO ACIMA!

CLICANDO NO BALÃO ACIMA 
VOCÊ TERÁ ACESSO A ALGUNS 
SERVIÇOS DE REFERÊNCIA NO 
MUNICÍPIO DE CAMPINAS/SP: 

TELEFONE, FORMAS DE 
ENCAMINHAMENTO, ETC.

QUER SABER SOBRE A 
BUSCA DAS PESSOAS TRANS, 
TRAVESTIS E NÃO BINÁRIAS 

PELOS CUIDADOS EM 
SAÚDE? 

CLIQUE NO BOTÃO ACIMA!

ADENDOs ADENDOsADENDOs

que corpo é este que 
eu (não) habito?

Gênero e um pouco 
de história...

cns - nome social

Como inserir o nome
social no cartão SUS?

O SUS, A SAÚDE DA 
POPULAÇÃO TRANS, 

TRAVESTI E NÃO BINÁRIA 
E A DEMOCRACIA

O SUS é um ambiente 
vivo e uma conquista 
que deve ser defendida

sugestão de 
leituras, vídeos, 
documentários

Referências e 
sugestões para nossa 
“desaprendizagem"

notificação de 
violência

Como é o fluxo em 
Campinas/SP?

COMO VOCÊ QUER QUE 
EU TE CHAME?

Um pouco sobre 
Acolhimento, 
Escuta Qualificada e 
VínculoMAIS VÍDEOS, 

MAIS DOCS...

O audiovisual como 
apoio reflexivo...

BORA SE INFORMAR 
SOBRE SEUS DIREITOS?

Saber dos seus direitos 
é uma maneira de 
resistir! APESAR DA TRANSFOBIA

O direito ao cuidado 
universal, gratuito e de 
qualidade...
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perspectivas
biomédicas

SAÚDE MENTAL 
DA POPULAÇÃO TRANS 
E O CERNE DAS 
INTERSECCIONALIDADES

HISTÓRIAS E
EXPERIÊNCIAS

 
CONSULTA MÉDICA EM 
GINECOLOGIA, SAÚDE 

SEXUAL E REPRODUTIVA, 
REFLEXÕES SOBRE 

PREVENÇÃO AO CâNCER E 
HORMONIOTERAPIA

MUITAS PESSOAS, 
MOVIMENTOS E COLETIVOS 

SE ORGANIZAM E SE 
MOVIMENTAM DIARIAMENTE 
NA CIDADE DE CAMPINAS/SP.  

VIVÊNCIAS DE QUEM ESTÁ  
NA LINHA DE FRENTE À 

DISTÂNCIA DE UM CLIQUE!

ADENDOs
ADENDOs

o atendimento em 
saúde

Saúde sexual e 
reprodutiva  

NÚCLEO DE CONSCIÊNCIA 
TRANS E ATELIÊ 
TRANSMORAS

MÉTODOS 
ANTICONCEPCIONAIS

Indicações e métodos 
mais utilizados

CONSULTÓRIO NA 
RUA DE CAMPINAS

HORMONIOTERAPIA

Recomendações 
Básicas

A Saúde Mental da popu-
lação trans, travesti e não 
binária não pode e  não 
deve ser considerada 
apenas por constituições 
subjetivas e/ou individu-
ais, m as sim, a  partir do 
cenário e m que essas 
vidas “existem”. O  
acesso a cuidados básicos 
e a quaisquer lugares que 
tais pessoas desejem estar 
é fundamental para 
pensarmos o  conceito de 
Saúde Integral. A CASA SEM 

PRECONCEITOS

LABORATÓRIO
 CISCO

COLETIVO BALZAKIANAS
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EIXO 1
TATEANDo
CONCEITOS

Gênero, Identidade de Gênero e Orientação Sexual

Sara Vieira Sabatini Antunes

SEXO/GÊNERO

Se fossemos nomear um gesto ou fala que inaugurou as discussões sobre gê-

nero e sexualidade no Ocidente, a mais imediata e dificilmente contestada seria a frase de 

Simone de Beauvoir, Ninguém nasce mulher, torna-se mulher. Intelectual francesa que 

acendeu o feminismo dos anos 1950, Beauvoir trouxe à tona provocações sobre a qualida-

de supostamente natural e imutável dos sexos. Ora, se ninguém nasce mulher, mas torna-

-se, isso quer dizer que o sexo e suas expressões são resultado de construções sociais, de 

marcas, gestos e comportamentos ensinados e reiterados, pautados em normas e valores 

situados em uma dada cultura (LOURO, 2008). 

De lá para cá muita coisa mudou, e os sentidos dados a essa frase se multipli-

caram. Mas a sua provocação permaneceu. Ela sugere que “ser mulher” ou “ser homem” 

nada tem de “natural” ou biologicamente determinado, mas depende de um conjunto de 

investimentos, tecnologias, políticas e normas destinadas a produzir tais categorias. A 

fabricá-las no âmbito da cultura. 

Cruzar as pernas ao se sentar, retirar os pelos do corpo, usar adornos, pintar 

as unhas, responsabilizar-se pelas tarefas domésticas e pelos cuidados afetivos com a fa-

mília, nada disso opera como uma força irrefreável da natureza, como algo “cravado no 

DNA”, sem qualquer estímulo externo. Do mesmo modo que urinar em pé, usar cabelo 

curto, ter vergonha de chorar em público ou gostar de carros não tem nada de natural. To-

das essas expressões, hábitos e gostos não emanam de um corpo biológico naturalmente 

predisposto a cumpri-las, mas depende de uma série de investimentos e intervenções que 
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incidem sobre o indivíduo. 

Desde o momento da descoberta do sexo da criança, quando os pais ainda 

conversam com o feto na barriga da mãe, começa-se a fazer distinções pautadas em va-

lores construídos e socialmente compartilhados sobre o que é ser mulher ou ser homem 

naquela sociedade. São esses valores que vão orientar, conduzir e formar o sujeito ao 

longo da vida. Que vão repetidamente lembrá-lo dos seus deveres e limites; de como deve 

se portar, se comunicar e expressar os seus sentimentos; do que pode ou não fazer e até 

onde pode ou não ir. Transgredir ou subverter essas normas gera consequências. Essas 

consequências não emanam (apenas) de um Estado e uma lei soberana, mas das próprias 

pessoas e relações que permeiam o convívio cotidiano. São pais, mães, tios, tias, irmãos, 

irmãs, amigos(as), professores(as), médicos(as), pessoas comuns, pessoas do cotidiano, 

que compartilham percepções sobre o “dever ser” dos sexos e que esperam, cobram, 

exigem e demandam delas próprias, e dos demais ao seu entorno, que se tenha comporta-

mentos condizentes ao sexo designado no nascimento. 

Ou seja, ser homem ou ser mulher não é simplesmente ter um pênis ou uma 

vagina. Implica performar os atributos de masculinidade e feminilidade socialmente 

construídos e compartilhados em uma dada cultura. 

IDENTIDADE DE GÊNERO

A questão é que, embora haja uma grande pressão social para que as expres-

sões de gênero correspondam ao sexo designado no nascimento, essa correlação não tem 

nada de natural. Como vimos, nascer com um determinado órgão sexual não faz com que 

a pessoa “naturalmente” se sinta masculina ou feminina. Essas são expressões construí-

das, ensinadas, moldadas, mas não necessariamente correspondem a como a pessoa se vê 

e se identifica, isto é, como ela se sente e percebe a si mesma. 

Uma pessoa pode ser criada para agir e se portar como menino, mas isso não 

quer dizer que ela se identifique com isso, que se perceba assim. Deste modo, o sexo bio-

lógico não determina o modo como a pessoa se identifica em termos de gênero. 

Posso nascer com uma vagina e seios e não me identificar, não me sentir 
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bem em performar os atributos socialmente relacionados à feminilidade. O mesmo vale 

para quem nasce com um pênis. Nesses casos, a pessoa pode tanto se identificar com os 

atributos relacionados ao sexo oposto, como pode não se identificar com nenhuma das 

performances sociais de masculinidade ou feminilidade. 

É importante destacar que as identidades de gênero não têm qualquer relação 

com a orientação sexual. Identificar-se como homem ou mulher não faz com que o desejo 

erótico-afetivo seja direcionado ao sexo oposto. Assim como a identidade de gênero, a 

orientação sexual também faz parte de um conjunto de construções culturais historica-

mente localizadas. 

A chamada “heteronormatividade”, que estabelece a heterossexualidade 

como padrão universal, desloca todas as outras expressões eróticas-afetivas para o campo 

da anormalidade e da patologia. Mas isso não faz parte da natureza, e sim de valores mo-

rais disputados ao longo da história.

Vejamos um pequeno esquema dessas diferenças:

Fonte: Vamos falar sobre a Saúde Integral das Travestis e Mulheres Trans? 

(UNAIDS, 2021, p. 14).
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Tendo claro que as identidades de gênero independem da orientação erótico-

-afetiva, vamos compreender o que é o movimento LGBTQIAPN+ e o significado das 

categorias de identidade de gênero e orientação sexual que o compõe. 

A SIGLA LGBTQIAPN+

A maior parte das pessoas leitoras deve se familiarizar com a expressão 

“LGBT”, uma das primeiras formações dessa sigla. O movimento político que deu ori-

gem a ela teve início na década de 1970, com a manifestação de homens homossexuais 

que buscavam ressignificar a visão patologizante e preconceituosa da sociedade sobre a 

homossexualidade. Ao longo dos anos, a sigla incorporou outros grupos, como mulheres 

lésbicas na década de 1980, e bissexuais, transexuais e travestis a partir da década de 

1990, dando nome à sigla LGBT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transsexuais).

De 2000 para cá, outras categorias reivindicaram reconhecimento das suas 

existências e especificidades. Esses grupos, historicamente estigmatizados e excluídos 

por divergir do padrão de heterossexualidade e cisgeneridade, são reunidos nessa sigla 

pela luta comum por respeito, dignidade e inclusão social.

Antes de destrinchar essas categorias, precisamos ter clara qual é a diferença 

entre cisgêneros e transgêneros.

•	 Cisgênero: Pessoas que se reconhecem no gênero designado no nasci-

mento. Em linhas gerais, cisgênero diz respeito à norma, aquilo que é tido 

como normal, regular, dentro de uma relação binária (homem-mulher), 

na qual as expressões de masculinidade e feminilidade correspondem ao 

gênero designado no nascimento.

•	 Transgênero: Termo guarda-chuva para pessoas que não se reconhecem 

no gênero designado no nascimento, abarcando toda a pluralidade do que 

é ser trans. Trans, em oposição a cis, é o que atravessa a norma, o que em-

baralha a suposta correspondência entre atributos de gênero (expressões 

de feminilidade/masculinidade) e órgãos genitais (pênis ou vagina).

Agora, vamos compreender o significado das categorias da sigla. Importante 
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destacar que a sigla reúne identidades de gênero (transexual, travesti, queer, 

não binário) e orientações sexuais (lésbica, gay, bissexual, pansexual, asse-

xual):

•	 L de Lésbicas: mulheres e/ou identidades femininas que sentem atração 

por mulheres;

•	 G de Gays: homens e/ou identidades masculinas que sentem atração por 

homens;

•	 B de Bissexuais: Pessoas que sentem atração por mais de um gênero. 

Importante ressaltar que pessoas bissexuais podem ser emocional, român-

tica ou sexualmente atraídas por quem está fora da binaridade de gênero, 

como pessoas não binárias, queers, homens e mulheres cis, homens e mu-

lheres trans;

•	 T de Transexual: Pessoas transexuais são pessoas que não se reconhe-

cem na identidade de gênero atribuída ao nascerem. Importante destacar 

que devemos nos afastar de uma visão transmedicamentalista desta rea-

lidade, na qual só seria trans quem se submetesse a uma série de inter-

venções cirúrgicas e hormonais, dentro de um padrão de “passabilidade” 

específico, pautado na binaridade de gênero.

•	 T também para Travesti: Pessoa que foi designada como homem no nas-

cimento, mas que tem uma identidade de gênero feminina, ainda que não 

necessariamente se entenda como mulher trans. Importante destacar que 

essa é uma manifestação/identidade/forma de se reconhecer tipicamente 

latina.

•	 Q de Queer (ou Kuir, como falam várias pessoas na América Latina): É 

um amplo espectro de identidades e expressões de gênero que não se en-

caixam nos papéis de gênero masculino ou feminino.

•	 I de Intersexo: Pessoa que nasceu com alguma diferença anatômica se-

xual que foi patologizada pela medicina, ainda que seja uma condição 

normal dentro da diversidade dos corpos humanos. As pessoas intersexo 
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têm lutado para que as autoridades médicas parem de prescrever cirurgias 

irreversíveis aos recém-nascidos, adequando-os compulsoriamente ao bi-

narismo de sexo/gênero.

•	 A de Assexuais: A assexualidade não é exatamente uma orientação se-

xual, mas uma intensidade. São pessoas que sentem pouca ou nenhuma 

atração sexual, ou apenas em certas condições.

•	 P de Pansexuais: Pessoas cujo desejo erótico-afetivo não é orientado por 

nenhuma distinção de gênero;

•	 N de Não binárie: Termo guarda-chuva para pessoas que não se identifi-

cam com nenhum dos gêneros, ou que transitam entre eles.

	 As categorias de identidade de gênero e de orientação sexual, portanto, 

compõem o amplo movimento pelo reconhecimento e dignidade de pessoas que não se 

enquadram no modelo normativo de heterossexualidade e cisgeneridade. O mais impor-

tante aqui, não é tentar encaixar as pessoas em uma “caixinha”, mas entender que iden-

tidade de gênero e orientação sexual são auto declaradas e devem ser respeitadas, sem 

que as pessoas sejam alvo de mera curiosidade, fetiche ou quaisquer tipos de preconceito. 

Ouvir, sempre ouvir o que o outro tem a dizer é a grande base para um vínculo de cui-

dado. Estudar, se informar, buscar conversar com pessoas que vivem suas expressões e 

identidades também pode ser importante: aprender com o outro! Esta é uma premissa que 

devemos sempre levar conosco.
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O SUS, A SAÚDE DA
POPULAÇÃO TRANS

TRAVESTI E NÃO BINÁRIA
E A DEMOCRACIA

Luana Marçon

Jonathas Justino

Sérgio Resende Carvalho

Historicamente, a construção do Sistema Único de Saúde (SUS) esteve atre-

lada aos processos de redemocratização do país e, ao longo dos últimos 32 anos de exis-

tência, veio a se constituir, talvez, como uma das mais bem-sucedidas Políticas Públicas 

nacionais. Sua premissa fundante é a afirmação da “saúde como um direito de todos e um 

dever do Estado” e tem como princípios norteadores a universalidade, a integralidade, a 

equidade e a participação popular. 

Um caminhar que, embora bem-sucedido, não foi isento de fortes resistências 

e pressões que visavam o seu desmantelamento, ou mesmo o esvaziamento de seu caráter 

de política pública universal. Tais iniciativas buscavam empobrecer o sistema, algo que 

hoje se anuncia por meio de proposições que preconizam não um “sistema”, mas uma 

cobertura universal à saúde que, a fim e a cabo, tem como intuito fortalecer interesses e 

valores privatistas naquilo que denominamos de cuidado à saúde.

Nos últimos seis anos, após o golpe institucional de 2016 e em especial du-

rante o período do governo Jair Bolsonaro (2018–2022), os ataques frontais ao SUS se 

multiplicaram. A Proposta de Emenda Constitucional 241³, apelidada de “PEC da morte”, 

aliado às políticas e programas que buscavam substituir e/ou se contrapor a proposições 

comprometidas com a Defesa da Vida, em distintos campos da produção de cuidado da 

³ A proposta de emenda à Constituição que estabelece o teto para os gastos públicos – PEC 241 – foi 
apresentada pelo governo Temer, em junho de 2016, como a principal medida estrutural adotada com o 
objetivo de resolver o problema das contas públicas do Brasil e trazer alguma perspectiva de recuperação 
econômica.
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saúde — conforme podemos constatar pelas normativas referentes ao funcionamento da 

Atenção Básica da Saúde Mental, da Política Nacional de Humanização e do Progra-

ma Nacional de Imunização —, trouxeram consequências nefastas para o financiamento 

do SUS Agravando e se superpondo a este processo de desconstrução das premissas 

fundacionais do SUS, observamos diretrizes de governo claramente influenciadas, e por 

outro lado influenciadoras, de um conjunto de políticas antidemocráticas no Brasil (e no 

mundo). Isso é consequência da implementação de uma série de políticas neoliberais que 

ampliam a desigualdade social e esgarçam os laços sociais e comunitários, por meio da 

implantação de um conjunto de políticas econômicas que promove a desregulamentação 

financeira, a privatização de bens e serviços previamente públicos e o desmonte do Esta-

do de bem-estar social. 

E, não menos importante, assistimos ao avanço de uma contraofensiva neo-

conservadora de características autoritárias e religiosas, que busca contestar princípios, 

políticas e práticas de igualdade e de combate à discriminação, esvaziando noções de 

justiça social e buscando substituí-la por valores tradicionais e morais. 

Neste contexto, a intolerância com a diversidade e, em especial, com os mais 

vulneráveis — as “vidas matáveis” —, assume proporção assustadora por meio daquilo 

que algumas autoras têm nomeado de políticas antigênero (CORRÊA, 2018). Esse fenô-

meno ganha força na América Latina a partir de 2016, principalmente através da propa-

gação da falaciosa conceituação “ideologia de gênero”. Tal discurso vinha se desenhando 

desde 19954, principalmente junto a alas conservadoras do catolicismo e do neopentecos-

talismo que se opunham a pautas vinculadas a temáticas de gênero que faziam referência 

aos direitos sexuais e reprodutivos, casamento civil entre pessoas LGBTQIAPN+ e o uso 

do nome social. 

Esta contraofensiva neoconservadora busca restituir a noção de família vin-

culada ao desempenho de funções específicas para homens e mulheres cisgêneros e he-

 4A ideologia antigênero tem sido difundida na região desde 1995, quando a delegação paraguaia, seguin-
do a do Vaticano, se opôs formalmente ao termo gênero na IV Conferência Mundial sobre a Mulher em 
Pequim. Tal como analisado por Corrêa (2018) o “problema de gênero do Vaticano”, que está na origem 
dessas reservas, eclodiu no estágio final de preparação para a IV Conferência Mundial das Mulheres (Bei-
jing), em março de 1995. (CORRÊA, 2018).
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terossexuais, bem como o apelo de que gênero seja tido como algo  “inato” e “natural”.

Importante destacar que esse contexto, no momento em que finalizamos este 

texto tem como marco temporal os estertores de um governo de extrema direita, moral-

mente conservador, politicamente autoritário e que favorece a ampliação da desigualdade 

social em nosso país. Em contrapartida, uma ampla frente democrática abre oportunida-

des, se propõe a resgatar o SUS enquanto política pública e traz novos desafios. Entre eles, 

mencionamos a urgente e necessária reafirmação da saúde como um direito de todos e 

dever do Estado, na garantia da igualdade que responda às necessidades singulares. Mas 

que logre também afirmar a diversidade social e, nela, a legitimidade — e, mais do que 

isto, a importância — de distintas formulações e vivências de cuidado dos indivíduos 

junto aos diferentes territórios de existência. 

Esse breve panorama introdutório que descreve, mesmo que sumariamente, a 

realidade do cuidado à saúde em nosso país e que aponta desafios centrais para sustentar 

nosso percurso, tem como objetivo delinear uma cartilha de cuidados à população trans 

que valorize  as vivências e saberes destes sujeitos, em diálogo com aquilo que conside-

ramos relevante e potente nas práticas de cuidado, como a promoção, prevenção, clínica, 

reabilitação e invenção da vida na multiplicidade. 

Trabalhamos com a noção de que o SUS é um ambiente vivo, complexo e que 

deve estar aberto às mudanças, em especial aquelas que tem como intuito garantir práti-

cas de cuidado, saúde e produção de mais vida nas vidas de sujeitos que historicamente 

estiveram marcados por mecanismos de exclusão, morte e desaparecimento. 

Dentre estes grupamentos, buscaremos aqui nos debruçar sobre problemáti-

cas que fazem referência ao acesso para a população LGBTQIAPN+ no SUS. As barreiras 

de acesso são marcadas por mecanismos que carregam em si uma compreensão de que 

esses modos de vida, além de anômalos, seriam desviantes e, por isso, constituiriam uma 

ameaça à ordem, ao progresso, à família, aos bons costumes, à natureza, a Deus. E como 

uma ameaça, deveriam ser corrigidos, muitas vezes pelo convencimento, a razão e a ci-

ência e, se necessário for, por medidas de natureza disciplinar e/ou mesmo pura e simples 

eliminação física daqueles que resistem. 
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Estas barreiras não são estranhas à população LGBTQIAPN+ no SUS. Essa 

população sempre lidou com obstáculos derivados do preconceito e da não legitimação de 

suas formas de existência. Interessante, neste sentido, registrar a tardia entrada da pauta e 

a necessidades das pessoas trans, travesti e não binárias nas políticas e práticas de cuida-

dos em saúde que iriam se efetivar de fato no processo de enfrentamento da epidemia de 

HIV/AIDS em meados dos anos 1990:

Alguém escreveu uma vez que a AIDS trouxe um benefício para a 
população trans e eu concordo, pois foi a partir dela que se iniciou a 
entrada de grande parte dessa população no SUS. Antes dessa epi-
demia, era dificílimo incentivar uma travesti a cuidar da sua saúde 
nos serviços. Elas sempre recorriam à automedicação, procurando 
o médico ou os serviços de Saúde apenas quando já não havia mais 
como se automedicar ou quando as enfermidades não tinham cura 
com a automedicação (SIMPSON, 2015, p. 11).

É importante destacar que a população trans não se manteve inerte às bar-

reiras de acesso derivadas do preconceito. Suas ações de militância, denúncia e luta am-

pararam a produção de linhas de cuidado, como a Política Nacional de Saúde Integral 

à população LGBT, de dezembro de 2011. Além disso, a última publicação ministerial 

acerca da travestilidade e da transexualidade de 2015 reforça o cenário que já desenhamos 

acima, e afirma a necessidade de continuarmos os enfrentamentos para o efetivo cuidado 

da população trans no SUS. 

Cabe-nos interrogar como a afirmação acima denuncia os modos de cercea-

mento ao qual tal população foi submetida e como ela nos move à procura de como real-

mente efetivar o cuidado de modo integral, lido em suas historicidades particulares e com 

formas de imaginar um futuro aberto à solidariedade. 

Acreditamos que tal exercício deva ser feito através de um duplo deslocamen-

to, que permita olhar os reflexos da interdição e do preconceito nas vidas trans, bem como 

pensar em formas cada vez mais inclusivas para que as políticas públicas sejam pensadas, 

junto aos sujeitos aos quais elas se destinam.
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Esperamos que a leitura do material que segue mobilize ações no cotidiano 

dos serviços, na prática relacional com a população trans, travesti e não binária e que 

essas ações influenciem práticas de cuidado comprometidas com a democracia em ato. 
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o “extensionar-se”
A ação coletiva de extensão e as 

pessoas Usuárias dos serviços em saúde 
enquanto coparticipantes da produção

Jonathas Justino

Luana Marçon

O processo que inclui a produção desta cartilha tem relação direta com um 

coletivo de pesquisa do Departamento de Saúde Coletiva, da Faculdade de Ciências Mé-

dicas da Universidade Estadual de Campinas (DSC-FCM-UNICAMP). O Coletivo Cone-

xões: Políticas da Subjetividade e Saúde Coletiva é um grupo composto por pesquisadoras 

e pesquisadores que colocam seu olhar de investigação para fora da academia, no esta-

belecimento de parcerias com serviços de saúde e outras áreas de conhecimento, e tem 

como premissas as visões inter e multidisciplinar de atuação.

Compondo este trabalho, além das pessoas usuárias da rede de serviços e 

profissionais de saúde municipais, estão pesquisadores e pesquisadoras do campo da His-

tória, das Ciências Sociais, da Psicologia, da Terapia Ocupacional e da Medicina, o que 

fomenta uma visão ampla sobre os fenômenos eleitos para reflexão. E isso necessariamen-

te significa destacar como compreendemos o nosso trabalho acadêmico e como isso se 

desdobra para a cartilha de Saúde Trans, Travesti e Não Binária.

Antes de mais nada, é importante contar que somos um grupo de pesquisa, 

que historicamente ocupou o lugar de trabalhadoras e trabalhadores de equipamentos do 

SUS e do SUAS. Tal experiência afeta intensamente o modo como temos pensado as for-

mas de pesquisa no campo da Saúde Coletiva. 

Em nossas tentativas de tensionar as fronteiras que separam o saber acadêmi-

co do saber das equipes de saúde — e ainda mais dos saberes de quem faz uso dos equi-

pamentos da rede —, temos apostado em uma série de formatos de pesquisa. Eles bus-
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cam tensionar o modo como as pesquisas acadêmicas representam grupos historicamente 

marginalizados. Em geral, essa representação contém vícios e achatam as identidades a 

determinados lugares. Para criar a tensão, temos usado a noção de experiência como peça 

fundamental do modo como nos relacionamos com o campo de pesquisa. 

Desta forma, esta cartilha é produto de uma experiência que buscou ampliar 

redes, produzir visibilidade e, junto a isso, acessar as formas de cuidado que a população 

trans e travesti vem inventando, mesmo com inúmeros mecanismos que não cessam em 

interpelar suas existências.

Do ponto de vista da experiência, o importante não é nem a posição (nossa 

maneira de pormos), nem a “o-posição” (nossa maneira de opormos), nem a “imposição” 

(nossa maneira de impormos), nem a “proposição” (nossa maneira de propormos), mas a 

“exposição”, nossa maneira de “ex-pormos”, com tudo o que isso tem de vulnerabilidade 

e de risco. Por isso, é incapaz de experiência aquele que se põe, ou se opõe, ou se impõe, 

ou se propõe, mas não se “expõe”. É incapaz de experiência aquele a quem nada se passa, 

a quem nada acontece, a quem nada sucede, a quem nada toca, nada chega, nada afeta, a 

quem nada ameaça e nada ocorre (BONDIA, 2002, p. 25). 

Falar de experiência não é tarefa simples nesse momento. Contudo, se faz 

urgente na medida em que nos posicionamos para a escuta da população trans e travesti e 

não binária, e nos deparamos com o modo como o medo e a violência ainda são os afetos 

centrais na sua relação com o atendimento em saúde. 

Olhar para fora das salas, dos prédios e do campus da UNICAMP é tanto uma 

postura eticamente singular e individual, como uma necessidade que aponta para como 

entendemos nossos trabalhos junto ao município de Campinas/SP. 

Apostamos na Extensão Universitária como um encontro entre a academia e 

as práticas de cuidado oferecidas e produzidas pelos profissionais de saúde da Rede e tam-

bém pelas pessoas usuárias destes mesmos serviços. A composição conjunta é essencial. 

Parâmetro este que sempre nos acompanha.

A partir disso, buscamos adentrar reflexões que trazem à tona a perspectiva 

de que é possível realizar um trabalho de extensão e consequente produção de material, a 
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própria cartilha, que questione lugares e saberes previamente estabelecidos e que aponte 

para composições e movimentos que busquem na oferta de cada pesquisador(a), traba-

lhador(a) e usuário(a), a construção de uma Rede de Cuidado viva, formada por diversos 

saberes. 

Defendemos que só a partir das micro composições vividas e experienciadas 

pelo trabalhador(a) em saúde, pelo usuário(a) do serviço e pelos(as) pesquisadores(as) 

da UNICAMP, conseguiremos chegar em uma construção que dialogue com todas as 

pessoas. Um trabalho visto a partir do pensamento crítico que visa, acima de tudo, tecer 

relações, construir pontes com a rede de serviços e levar em conta a história e posição 

de quem a utiliza (as próprias pessoas usuárias). Tudo isso pensando essencialmente nas 

possibilidades do acontecimento: o que é possível que façamos em conjunto e agora?

Vale destacar que esta cartilha toma a pessoa usuária do serviço de saúde 

enquanto guia de sua proposta. O usuário-guia refere-se a uma perspectiva ético-metodo-

lógica que norteia o processo de trabalho e da própria construção do cuidado:

O conceito ferramenta usuário-guia parte de uma aposta ético-me-
todológica na qual a centralidade da experiência vivida pelo usuário 
desloca o olhar do investigador no sentido de assumir a perspecti-
va do usuário, no governo de si, como referência para os sentidos 
que devem ser dados às práticas de saúde; ou seja, aposta em uma 
adesão dos profissionais à vida do outro como ética, deslocando o 
outro da posição de objeto para a de cofabricante do conhecimento 
(SEIXAS, 2019, p. 2).

O vídeo que abre esta cartilha foi construído através de encontros/oficinas 

com a população trans no município de Campinas/SP. Pessoas estas indicadas pelo pró-

prio Espaço Transcender. 

As oficinas temáticas oferecidas no Espaço Cultura de Campinas/SP tinham 

como facilitadores os pesquisadores Jonathas Justino (psicólogo e doutorando do Depar-

tamento de Saúde Coletiva da UNICAMP) e Cláudia Helena Rego (médica ginecologista 

do Espaço Transcender e mestranda do Departamento de Saúde Coletiva da UNICAMP). 
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Com elas foi possível se compreender, dentre tantas questões, o que os participantes en-

tendem e destacam como sendo elementos de Barreira ou de Acesso aos serviços de saúde 

do município.

Apesar de todo o arcabouço institucional e do aparato jurídico-legal do SUS 

criado para melhorar o acesso da população aos serviços de saúde, ainda existem muitas 

barreiras que interferem na concretização do acesso universal à saúde no Brasil. Por isso, 

o conhecimento dessas barreiras de acesso aos serviços de saúde é de extrema impor-

tância, já que permite uma melhor estrutura, organização e planejamento dos serviços 

ofertados. 

Em nossos trabalhos, questões específicas vinculadas ao corpo transexual, 

travesti e não binário aparecem com recorrência. Ser uma pessoa trans e buscar os cuida-

dos em saúde envolvem dificuldades cotidianas, envoltas em situações repletas de cons-

trangimento e temor. Listamos aquelas que emergiram com maior frequência e foram 

eleitas como as principais influências na dificuldade de acesso aos cuidados em saúde.

BARREIRAS IDENTIFICADAS

o corpo da especialidade
Foram nomeadas as dificuldades e elencados alguns discursos emergentes das oficinas

“Por vezes, não consigo obter 
atendimento no Centro de Saúde. 
Por eu ser trans, me encaminham 
diretamente para o

 

Ambulatório 
Especializado, mesmo que seja um 
procedimento simples, como 
tomar uma injeção ou passar por 
um atendimento porque estou me 
sentindo com febre”.

“Às vezes e u sinto como s e meu 
corpo fosse de outro mundo, sabe? 
Como s e minha febre fosse de 
outro tipo, uma “febre trans” que 
impede q ue o

 
profissional me 

atenda. Já tive que me deslocar da 
minha casa para o

 
Ambulatório 

Transcender s ó para tomar uma 
injeção Benzetacil”

PATOLOGIZAÇÃO DO CORPO TRANS-TRAVESTI

Acham que a gente tem problema 
de saúde mental só por que a gente 
é trans”.

“Tem muita gente que ainda acha que  
ser gay, lésbica, trans, travesti é igual  
a você ser doente, louco”.



28

O NÃO RECONHECIMENTO DO NOME SOCIAL

“Me chamam pelo nome que eu 
não reconheço, pelo meu nome 
antigo, civil, mesmo que e u peça 
para m e chamar pelo meu nome 
social, o que é um direito meu.  Eu 
chego na recepção e peço que me 
chamem por esse nome e  em 
muitas vezes fazem o contrário”.

“Já aconteceu d e eu estar numa 
recepção em uma unidade de saúde e 
apavorado por d esconfiar que i riam 
me chamar por esse nome que eu não 
vejo como meu. E eu, todo menino, 
com a estética masculina, sendo cha-
mado por u m nome de u m gênero 
que e u não me i dentifico. Agora, 
veja, imagina a situação eu levantar 
quando me chamam por esse nome: 
todo m undo f ica olhando. O  puro 
constrangimento”.

A NEGAÇÃO DE PROCEDIMENTOS BÁSICOS

“Sou trans homem e  tenho útero. 
As pessoas esquecem disso”

“É m uito d ifícil conseguir alguns 
exames que meu corpo precisa: ma-
mografia ou exames do tipo”.

A INDIGNIDADE NA BUSCA POR CUIDADOS:
A QUESTÃO DO BANHEIRO

“Difícil ter que implorar pelo que 
é básico e de direito”

“Não me deixam usar ou dificul-
tam o  acesso quando tenho que 
utilizar o  banheiro o  qual tenho 
direito. J á tive que voltar para 
casa, sem atendimento, porque não 
pude i r ao banheiro feminino. 
Mesmo e u falando que sou uma 
mulher trans, fui impedida de 
entrar no banheiro feminino”.

LACUNAS DE CONHECIMENTO/INFORMAÇÃO
POR PARTE DOS PROFISSIONAIS

“Muitos profissionais que eu 
encontrei não sabiam a diferen-
ça entre identidade de gênero e 
orientação sexual. T ive que 
explicar tudo”.

“Perdi quase todo o  atendimento. 
Ainda que o  profissional era inte-
ressado, mas precisava d e mais 
informações, eu estava com dor e 
tive que ficar dando aula”.
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Percebe-se que as barreiras identificadas pelas pessoas usuárias são condi-

zentes com parâmetros de como o corpo trans, travesti e não binário é comumente per-

cebido de maneira equivocada. Isso pode estar associado também a como o profissional 

de saúde irá se dispor ao cuidado necessário daquela pessoa ou, talvez, a novos processos 

de violação de seus direitos, bem como na não-construção de vínculo com uma pessoa 

usuária do serviço que busca o referenciamento no equipamento de saúde e o acompanha-

mento de acordo com suas demandas.

As questões do banheiro e do nome social aparecem de forma proeminente, 

bem como as noções de que o corpo trans, travesti e não binário é mais suscetível aos 

agravamentos venéreos de sua saúde, reduzindo em estereotipia a relação clínica. Isso 

ainda é calcado em uma noção de que identidade de gênero está individualmente atrelado 

à noção oitentista de grupo de risco5.

5 Quando a AIDS surgiu em meados da década de 1980, a população mais atingida foi a de homens gays, 
especialmente aqueles que frequentavam sauna e ambientes relacionados. A ciência forjou a noção de 
“grupo de risco” para este segmento, incluindo hemofílicos, prostitutas e usuários de drogas injetáveis. 
Uma fissura, uma brecha científica para que a discriminação e o preconceito pudessem ser legitimados 
pela credibilidade do discurso de saúde e de prevenção. Com o decorrer do tempo, outros grupos sociais 
que não os elencados enquanto grupos de risco em primeira instância, também foram acometidos pela 
AIDS, dando outra “cara” aos boletins epidemiológicos. Desta maneira, a noção de grupo de risco passa 
a ser paulatinamente substituída por comportamento de risco.

ESTEREOTIPIA, PRECONCEITO

“Acham que somos prostitutas só 
pelo fato de sermos travestis”

“Me encaminham frequentemente 
para exames d e sorologia, I STs 
diversas. C omo se e u fosse alguma 
coisa que transmitisse doenças”

DESCONHECIMENTO DOS CAMINHOS 
PARA ASSEGURAR OS DIREITOS

“Muitas vezes não sei quais são 
meus direitos, o  que eu tenho que 
fazer, o que eu posso ou não exigir 
e quem procurar para um apoio”.

“Me sinto sozinha, como se não hou-
vesse nada para eu fazer para conse-
guir me cuidar. Não sei onde procu-
rar informações e se realmente estão  
me informando certo”.
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A questão da saúde mental ainda voltada ao campo da patologização do 

corpo não cisgênero é algo comum nos relatos das pessoas participantes das oficinas. Esta 

relação pode também estar associada a falta de informação sobre questões básicas, tais 

como os conceitos de identidade de gênero, orientação sexual, dentre outros. Questões 

vinculadas ao atendimento especializado em termos de hormonioterapia ou procedimen-

tos de modificação corporal considerados mais invasivos também são considerados di-

reitos difíceis de serem obtidos.

As dificuldades em acessar informações sobre os direitos em saúde é tam-

bém uma questão deveras importante para a população trans que colaborou para esta 

cartilha em Saúde.

Assim, aceitar e adentrar esse trabalho na construção da cartilha envolve se 

deparar com princípios ético-políticos que pretendem compreender a saúde de maneira 

não binária, e adequada à corporalidade em sua multiplicidade. Diz respeito a compre-

ender que a população trans e travesti necessita e requer cuidados em saúde para além do 

processo transexualizador e das eventuais necessidades de modificações corporais, 

invasivas ou não. Diz respeito a entender que um corpo trans ou travesti detém o direito 

inegável se ser atendido em seu território de referência, ter reconhecido o direito ao uso 

de seu nome de escolha, e de não ser constrangida ou interditada nas dependências das 

unidades de saúde.

Outro ponto é o modo como a crise sanitária atingiu os corpos de maneira 

desigual, em relação aos marcadores de raça, classe e gênero. Isso demonstra que os prin-

cípios constitucionais do SUS da universalidade, integralidade e equidade, só se desdo-

bram em práticas junto a um projeto político de enfrentamento às desigualdades sociais, 

raciais e de gênero. Desta forma, mais do que nunca é necessário que afirmemos um SUS 

combativo contra as iniquidades e também contra a agenda neoliberal. Logo, tais debates 

não podem ser alçados a um lugar de especialidade ou de uma problemática de apenas 

alguns indivíduos. Eles são centrais para reinstaurarmos as frentes de luta reivindicando 

um SUS para todas as pessoas. 

Dessa maneira, acreditamos que a luta pelo acesso à saúde, ao atendimento 
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humanizado, que respeite as particularidades das pessoas transexuais, seja fundamental, 

inclusive quando falamos do recorte de gênero em interface com o SUS. 

Temos valorizado e apostado na experiência como mola propulsora de outras 

formas de agir em saúde e fabricar modos mais dignos de gestão, clínica e cuidado, prin-

cipalmente no interior dos serviços de saúde, no ponto de encontro entre pessoas traba-

lhadoras e usuárias, em que a linha tênue entre negligência e tutela se apresenta como um 

desafio ético para nossas práticas cotidianas. 
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EIXO 2
QUE CORPO É ESTE

 QUE EU (NÃO) HABITO?
Varlei Couto

Não nascemos com um corpo naturalmente determinado. Nossos corpos são 

construções históricas, produtos de determinados códigos culturais. Ao nascermos, so-

mos forjados a portar uma identidade jogada sobre nós a partir de marcos binários que 

classificam o humano dentro de rígidos e fixos territórios: um pênis nos coloca arbitraria-

mente nos limites do masculino e uma vagina arbitrariamente nos limites do feminino. 

Passamos a habitar o mundo azul, aquele da força e altivez, da razão e da coragem. Na 

contramão, uma vagina lança os corpos nas molduras do que arbitrariamente se conven-

cionou conceituar como feminino, cujos atributos principais emergem a partir desse ori-

fício-vagina que cola os corpos no âmbito da fragilidade, irracionalidade, submissão. O 

universo rosa é pensado em contraposição à cristalinidade do azul, que impera, domina, 

subjuga e inferioriza os corpos femininos. 

Se ao nascermos rapidamente somos enquadrados dentro desse universo bi-

nário e violento das relações de gênero, nossos corpos são atravessados continuamente 

pelas relações de poder que nos constrangem e tentam cotidianamente nos fazer acredi-

tar na naturalidade da biologia. Mas os corpos não possuem apenas as leis da fisiologia. 

Os corpos não escapam à história. Eles são formados por regimes discursivos (sejam os 

discursos da biologia, da religião, do Estado, da medicina, dentre tantos outros) que os 

constroem e tentam enquadrá-los nos limites da norma. 

Esse é um jogo dinâmico e complexo que lança os corpos em meios a relações 

de poder criativas e inventivas. Isso porque, a partir do pensamento do filósofo francês 

Michel Foucault, sabemos que o poder não emana apenas e a partir dos aparelhos repres-
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sivos do Estado e de instituições normalizadoras. O poder é fluido, ele emana de todos 

os cantos e campos do social. O poder não possui um centro estático no qual funcionaria 

operando a partir de múltiplas repressões. 

Não imaginemos o poder atingindo nossos corpos pelo zênite do nosso olhar, 

isto é, sempre do ponto mais alto em direção ao mais rés do corpo. Não pensemos o poder 

como o campo supremo da repressão. O poder não diz apenas não. Ele nos atravessa di-

zendo sim, incitando os corpos a transitarem por caminhos diversos. O poder é inventivo 

e criativo. Longe de ser o senhor das repressões, o poder deve ser entendido como micro-

poderes que se exercem ao nível do cotidiano. Vejamos o que nos diz Michel Foucault: 

(O poder) incita, induz, desvia, facilita ou dificulta, amplia ou limita, 
torna mais ou menos provável; no limite, coage ou impede absoluta-
mente, mas é sempre um modo de agir sobre um ou vários sujeitos 
ativos, e o quanto eles agem ou são suscetíveis de agir (FOUCAULT, 
2010, p. 288).

Reduzir os seus mecanismos às noções repressivas tem sido uma forma bas-

tante utilizada pelo Estado para maquiar as múltiplas violências causadas pelos efeitos 

do poder sobre os corpos, sobretudo aqueles que se desviam dos padrões normativos de 

sexo-gênero que explicam violentamente o humano, objetificado, importante salientar, a 

partir de orifícios sexuais que explicam a verdade do sujeito. 

Não chegamos ao mundo habitando um corpo. Ora, o corpo, esse organismo 

vivo que ao nascer é rapidamente encarnado a partir de um sistema de signos culturais 

que dão a ele sentido e identidade sociocultural-política, carrega em si o germe das insur-

reições, a semente das múltiplas resistências que o retira dos lugares que lhes são continu-

amente impostos. Se os corpos são atravessados por relações de poder, é válido lembrar, 

com Michel Foucault, que onde há poder há resistência. Se o sujeito é fruto, ou melhor, 

resultado de variadas relações de poder que o constroem, resistir está no cerne das lutas 

cotidianas. Só há relações de poder onde os sujeitos podem se deslocar e, sobretudo, es-

capar. Isso porque no jogo complexo dessas relações a liberdade atua como condição de 

existência do poder. 
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Como nos ensina Foucault, o corpo é superfície de inscrição dos aconteci-

mentos. Tais inscrições são impressas no decorrer da história, o que significa lembrar 

que o corpo não é, de forma alguma, materialidade a-histórica. Muito pelo contrário! O 

entendimento do corpo como construção histórica é a porta de saída para a desconstrução 

dos identitarismos e violências de gênero que assolam os corpos que se revoltam contra o 

sexo-rei-normalizador. 

Tomar a história como parceira e reconhecer a sua potência na desconstrução 

das naturalizações é um dos primeiros passos para resistir frente às inúmeras investidas 

do poder, que jogam para o limbo da sociedade os corpos que travestem as normas de 

gênero, embaralham os binarismos e decodificam padrões sexuais. É por isso que cor-

pos que escapam à heterossexualidade compulsória incomodam tanto. Corpos trans e 

travestis, por exemplo, tensionam não apenas o biológico, mas também a cultura. Esses 

corpos (r)existem questionando os códigos no limite da norma, ao não reconhecerem, ou 

até mesmo negarem o sexo que habitam numa pele inconformada com o gênero que lhe 

é imposto. 

O Brasil é um país que foi engendrado pelo projeto colonialista. Uma nação 

cuja elite política, formada por homens supostamente heterossexuais, apostaram no pro-

jeto mítico e falacioso da democracia sexual-racial como raiz de nossa mais essencial 

identidade. Somos o país construído a partir do imaginário do paraíso tropical, de uma 

terra radiante, cristalina, erótica, cujos corpos harmoniosamente se miscigenaram num 

processo que gerou uma nação marcada pela diversidade. 

Tal imaginário mais esconde do que revela. É de se perguntar: Quais são os 

sujeitos, quais são os corpos que foram e ainda tem sido impedidos de existirem no paraí-

so? Corpos-trans são invisíveis em variados serviços públicos no Brasil, sendo negados a 

esses corpos direitos básicos, à vida, à liberdade, ao ato de existir no mundo. 

Apoderar-se desse contexto, percebendo sua historicidade, é uma forma de se 

tornar presença real e visível no mundo, para além da invisibilidade e de toda forma de 

desprezo, violência e discriminação. É reivindicar a vida, “é sentir o corpo refluir sobre si, 

é existir, enfim, fora de toda utopia, com toda densidade, entre as mãos do outro” (FOU-
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CAULT, 2013, p. 16).
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PROCURANDO O CUIDADO...
Entre Direito, Acesso

e Interdição
Mari Prado

Leila Dumaresq

Falemos da palavra hostilidade.

Em seu significado mais literal, hostilidade significa: que manifesta inimiza-

de; próprio de inimigo; que revela agressividade; algo considerado ameaçador.

Quando dizemos sobre o corpo trans em sua “andança” pela vida, ou seja, 

aquela comum a todas as pessoas — ida e vinda do supermercado, da casa de algum 

amigo ou familiar, do espaço onde a pessoa possa confessar sua fé, na locomoção para o 

trabalho ou a algum evento de lazer, etc. — é necessário dizer que essa inserção no es-

paço público coexiste com algo muito particular. Uma pessoa trans ao andar pelas ruas é 

costumeiramente acompanhada de olhares envoltos pela chacota e pela discriminação e 

de maneira  frequente encontrando em seus percursos a força da hostilidade verbal ou até 

mesmo física. De maneira ampla, tais olhares e atos afirmam: “Aqui não é o seu lugar”.

Dito isso, vale afirmar a máxima de que todos nós, sem exceção, em algum 

momento da vida precisamos de cuidados que fogem da nossa possibilidade individual 

de promoção da nossa própria saúde. Esses cuidados podem envolver exames de rotina, 

febre, alguma dor que subitamente acomete seu corpo, algo que nos tira do prumo e, 

por conta disso, necessitamos de um olhar de terceiros. Fato comum à todas as pesso-

as, inclusive à vida trans. 

E para além dessa constatação, vale um simples questionamento: você que lê 

essa Cartilha, especialmente esse texto, já sentiu medo de ir ao médico? De permanecer 

com dor ou saber que algo poderia eventualmente se agravar, simplesmente, por que o te-

mor de ser hostilizado tornara-se significativamente maior do que a necessidade de buscar 

um acompanhamento?
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Não é incomum à vida trans encontrar uma recepção hostil também nos ser-

viços de saúde em que busca se referenciar. Essa hostilidade muitas vezes começa em sua 

casa, vizinhança, trabalho, comércio, escola, transporte e se amplia ao espaço público, 

inclusive na relação com as diversas instituições. Por isso, as discussões sobre como as 

pessoas trans são tratadas são fundamentais também para a recepção dessas pessoas no 

serviço de saúde.

Destacamos a necessidade de saber, refletir e problematizar o fato de que a 

pessoa trans que entra no serviço de saúde também sente medo. Diferente da maior parte 

das pessoas, ela entra no serviço preocupada em ser hostilizada por precisar usar o ba-

nheiro, com medo de ter o nome com o qual não se identifica chamado na recepção, entre 

outras situações hostis. Então, seja buscando informação e aconselhamento para proteção 

e prevenção, seja procurando cuidados para seus sofrimentos, é preciso lembrar que a pes-

soa trans traz consigo temores particulares ao serviço. Por isso, como é possível começar 

a falar de vínculo longitudinal se a equipe não está alinhada a respeito da garantia de um 

espaço acolhedor e protegido para aquela pessoa? 

Não é possível!

O medo dessa violência invisibilizada  por diversos discursos e práticas que 

atravessam a sociedade para dentro dos serviços de saúde pauta o início do atendimento 

de pessoas trans em unidades de saúde, fator que dificulta e, por vezes, impossibilita a 

realização de um bom atendimento. Por outro lado, a experiência mostra que  todos os 

serviços que propiciam espaços seguros e acolhedores para pessoas trans ganham re-

conhecimento dessa população, que passa a indicar a unidade como referência de um 

tratamento respeitoso, independente da sua localização. A notícia de um espaço menos 

hostil parece mais importante  do que a proximidade geográfica, tamanha a escassez de 

referências como essa.

Por isso, é importante que os serviços levem experiências bem-sucedidas para 

outros espaços, socializando os acertos e, se necessário, realizando eventuais encaminha-

mentos para a rede. Porém, deixando sempre a porta aberta para que a pessoa volte caso 

algo dê errado, mantendo o referenciamento ativo no território. Esse diálogo entre as 
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equipes e a rede é fundamental.

A abordagem dada a um indivíduo trans deve ser preocupada com o seu bem-

-estar geral, sem que preconceitos sobre a sua identidade de gênero interfiram na quali-

dade do atendimento. As múltiplas identidades de gênero não devem ser motivo para sub-

meter pessoas a julgamentos morais. Julgamentos que, quando atravessam o atendimento 

da pessoa, dificultam o acesso ao direito no cuidado à saúde pelo SUS — algo que, por si 

só, configura uma forma de violência.

	 Assim, que dúvidas necessárias sejam tiradas, sobretudo em privado, a 

respeito de dados para o cadastro, pronomes, nome social e preferências de tratamento. 

Que essa pessoa seja acompanhada ao máximo possível e orientada de seus direitos. Que 

seja priorizada uma triagem pessoal, para que sejam entendidas e averiguadas as queixas 

feitas pela paciente, sem presumir ou pressupor suas necessidades. 

A criação de um vínculo com a paciente é ferramenta essencial para qualquer 

prática profissional na área da saúde. Entretanto, para que isso aconteça também com a 

população trans, é necessário que exista, no imaginário dos profissionais que constituem 

os setores do atendimento à saúde, a necessidade de aproximação e entendimento das 

experiências e vivências de pessoas trans, travestis e não-binárias, por elas próprias. Isso 

para que exista, além do acolhimento, certa identificação com essa comunidade. Que o 

conceito de escuta de qualidade seja trabalhado com o interesse e necessidade da retenção 

e valorização desses conhecimentos que cerceiam a comunidade trans.

Que o cuidado não seja só pensado como questão de serviço, mas enquanto 

processo de humanização e memória dessas pessoas, que são atravessadas por tantas 

complexidades.

Que a vida trans seja também refletida acerca de suas potências e possibilida-

des, e não somente pela ótica da violência e da falta.
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como você quer
que eu te chame?

O Acolhimento, o Vínculo e a Escuta Qualificada

Luma Montenegro
Suzy Santos

Jonathas Justino

Este texto objetiva discorrer sobre as questões do acolhimento, da escuta 

qualificada e do vínculo, desde o momento em que percorremos o território até quando 

recebemos uma pessoa usuária nas unidades específicas de saúde onde desempenhamos 

nossos trabalhos.

Seja em serviços de ação itinerante, seja em Centros de Atenção Psicossocial, 

seja em qualquer espaço onde o cuidado é tido como premissa, os processos de se vincu-

lar, de qualificadamente escutar as demandas e, por fim, acolher a pessoa de maneira 

efetiva, são parâmetros imprescindíveis para se efetivar a promoção da saúde de maneira 

integral e continuada.

Muito se ouve sobre estes termos. Porém, o que de fato significa uma escuta 

qualificada? O ato de realizar um acolhimento adequado é atravessado por quais ele-

mentos? O vínculo pode ser formado a partir de quais perspectivas éticas?

Os trabalhos desenvolvidos por Luma Montenegro e Suzy Santos, redutoras 

de danos que atuam há mais de uma década na Rede de saúde de Campinas/SP, permitem 

refletir sobre essas questões. Ocupando-se da pauta trans e da luta por direitos básicos 

dessa população, essas mulheres mostram, em suas ações, os sentidos de cuidado e aco-

lhimento que discutimos nesta cartilha.  

Andar pelo território e conviver com a transexualidade e a travestilidade são 

elementos que fazem parte do dia a dia de ambas as profissionais. Em nossa conversa no 

espaço da Casa sem Preconceitos, tanto Luma quanto Suzy tiveram a oportunidade de 

relatar histórias suas e de outras pessoas trans que passaram por suas vidas e que pedi-
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ram apoio e também colaboraram para que elas hoje pudessem desempenhar suas 

atividades, inclusive enquanto redutoras de danos.6

Esse tipo de acolhimento só foi possível porque houve escuta. Quando fa-

lamos sobre escuta qualificada, mais do que a atenção à conversa, é preciso levar em 

conta os processos que nos entorpecem em termos de sensibilidade, e que enfraquecem 

elementos próprios da coletividade. Estar com o sujeito em um espaço de práticas em 

saúde implica deter conhecimento mínimo sobre a sua vida, tendo em vista tratar-se de 

um processo relacional. 

Uma certa anestesia e indiferença em nossa escuta nos leva a produzir cons-

tantemente o processo de indiferença em relação ao outro. A Pandemia de Covid-19 cola-

borou com isso: tivemos que nos afastar uns dos outros frente às determinações sanitárias 

para proteção coletiva e também para nossa própria segurança, ao passo que as mortes 

pandêmicas passaram a ser informadas pelas mídias de massa de maneira cada vez mais 

natural.

Vivemos esse período sendo informados cotidianamente que alguém, por ve-

zes próximo, teria ido a óbito. A morte se aproximou e permaneceu ao nosso redor. Toda-

via, algo particular da pandemia, especialmente no que se refere à finitude, atravessa 

a realidade trans no Brasil há algum tempo.

Conforme o relatório de 2021 da Transgender Europe (TGEU), que monitora 

dados globalmente levantados por instituições trans e LGBTQIAPN+, 70% de todos os 

assassinatos registrados neste período aconteceram na América do Sul e Central, sendo 

33% no Brasil. Os indicadores apontam que, no ano de 2020, a Associação Nacional de 

Travestis e Transexuais (ANTRA) reportou 175 transfeminicídios e mapeou 80 mortes, só 

no primeiro semestre de 2021. Ainda segundo a ANTRA: “no ano de 2021, tivemos pelo 

menos 140 assassinatos de pessoas trans, sendo 135 travestis e mulheres transexuais, e 5 

casos de homens trans e pessoas trans masculinas” (BENEVIDES, 2022, p. 30).

De acordo com o documento da Transgender Europe, 96% das pessoas as-

6 Suzy é referência nas discussões sobre a saúde trans em Campinas/SP e desenvolve há alguns anos o 
Projeto da “Casa sem Preconceitos”, que será destacada posteriormente nesta Cartilha. Luma, além de 
redutora de danos, é performer e compõe o Coletivo Artístico Balzakianas Forever, grupo que também 
será explicitado em capítulo posterior.
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sassinadas em todo o mundo eram mulheres trans ou pessoas consideradas afeminadas; 

58% das pessoas trans assassinadas eram profissionais do sexo; a idade média das pessoas 

assassinadas é de 30 anos.

O Brasil continua no topo da lista como o país que mais mata pessoas trans no 

mundo. Esse indignante título permanece em solo nacional durante quatorze longos anos. 

Esse cenário nos leva a questionar: o que o Brasil, enquanto Estado, oferece 

à população transgênera em termos de proteção, acesso e representação? Esse questiona-

mento, vale destacar, abrange os termos da integralidade do acesso, princípio conhecido e 

difundido no cerne das políticas de saúde. Devemos, portanto, levantar algumas pergun-

tas: a escuta oferecida adota estratégias a partir da realidade de vida da pessoa atendida? 

Leva em consideração suas experiências e as condições singulares que a fizeram buscar 

o serviço de atendimento?

É válido afirmar que a estrutura transfóbica que assola a realidade dos corpos 

trans não será apagada mediante o atendimento cotidiano na linha de frente. Contudo, um 

dos efeitos da transfobia é que muitas pessoas não procuram atendimento em saúde por 

temor de serem constrangidas, humilhadas e, por vezes, fisicamente violentadas. Os 

agravos em saúde da população trans são ecos de uma transfobia socialmente sedimenta-

da, que adentra os mais diversos espaços sociais, inclusive as unidades de saúde.

A produção em saúde diz respeito ao âmbito coletivo do trabalho, algo 

que não pode, em hipótese alguma, estar dissociado da própria experiência da pessoa usu-

ária que busca cuidados nas mais diversas instalações do SUS. Para tanto, sentar-se, ouvir 

e realmente estar presente na acolhida de quem busca esse atendimento é parte primordial 

do trabalho de vinculação e operacionalização das práticas de cuidado.

É evidente que nestas curtas folhas não será possível destrinchar todos os 

aspectos do que compreendemos por escuta. Todavia, é essencial que essa estratégia tão 

fundamental não seja feita de maneira mecanizada, mas esteja entremeada em processos 

que não desconsiderem a peculiaridade da vida trans, tanto no cenário político nacional 

quanto nas práticas realizadas nos territórios onde vivem essas pessoas.

A partir disso, passemos para o ponto do acolhimento.
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Muitas pessoas trans atendidas em unidades de saúde já narraram ter ido em-

bora do espaço dos serviços, antes mesmo de serem atendidas, por conta de não poderem 

utilizar o banheiro das dependências. Por isso, não basta oferecer acolhida e escuta so-

mente na sala de atendimento, como se fosse uma ilha descolada da estrutura e dinâmica 

geral do espaço. Todas as dependências do serviço de saúde devem oferecer condições 

confortáveis, favoráveis e inclusivas para qualquer pessoa que busca a unidade de saúde. 

A partir disso, nos perguntamos: quem é o profissional de saúde?

São absolutamente todas as pessoas que compõem aquele ambiente de traba-

lho, sejam elas concursadas, terceirizadas ou CLTistas. Independente do vínculo em-

pregatício, esses profissionais compõem o ambiente de trabalho e estão diretamente 

implicados na qualidade do atendimento dada às pessoas que procuram aquele serviço 

de saúde.

Suzy Santos traz relatos de quando foi redutora de danos no bairro Jardim 

Itatinga, em Campinas (SP), região conhecida por ser o maior prostíbulo a céu aberto da 

América Latina. Ela conta que, em determinada época, o vigilante que fazia a segurança 

do Centro de Saúde, além de ser extremamente receptivo com as mulheres trans e traves-

tis que adentravam a unidade, fazia todo o controle dos insumos próprios das ações em 

saúde, por livre e espontânea vontade:

O Itatinga foi meu primeiro campo como redutora de danos. No Centro 
de Saúde, tive um bom acolhimento com a equipe, que respeitava de 
fato o meu trabalho. A agente de saúde era muito parceira do trabalho. 
Conseguia trazer as meninas para as rodas de conversa. O segurança, 
mesmo não sendo oficialmente um redutor de danos, agia como. Ele 
guardava os kits, contava os que saiam e nos ajudava no que podia. Sem 
falar do respeito que ele tinha com as pessoas trans e travestis que iam 
até o Centro de Saúde.

Todas as pessoas que trabalham em um serviço de saúde, não importa o car-

go, estarão próximas das pessoas usuárias que chegam, e podem de alguma maneira 

influenciar para que ela retorne ou não para acompanhamento. Por exemplo, mesmo que 
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a recepcionista da unidade seja respeitosa e assegure o direito de uma mulher trans ser 

chamada pelo nome reconhecido e declarado por ela, se o profissional que estiver em sua 

sala desrespeitar esse direito, o cuidado em si, em seu sentido amplo, estará em xeque.

Desta maneira, o acolhimento à população trans perpassa uma dinâmica sis-

têmica, que deve extrapolar ações pontuais e segmentadas. A proposta de acolhimento 

deve articular toda uma rede de ações, envolvendo a gestão de serviços, a clínica amplia-

da, os programas de formação em saúde do trabalhador na humanização dos serviços de 

saúde (BRASIL, 2010, p. 16)

Ainda relacionado à escuta enquanto ação que vai além do ouvir de maneira 

atenciosa, acreditamos que o mínimo de conhecimento sobre a realidade da população 

trans, travesti e não binária é capaz de sensibilizar e modificar as práticas dos profissio-

nais de saúde. Mesmo que não se possa generalizar as vivências, sabemos que a transfobia 

é algo estruturante de um país que carrega um dos maiores índices de violência contra 

essa população.

Assim, de que maneira nossa capacidade de escuta pode ser promotora de 

vínculos entre profissionais e pessoas usuárias desse serviço?

A fim de trazer luz a essas narrativas, decidimos relatar trechos de episódios 

vividos por distintas mulheres trans e travestis residentes do município de Campinas (SP), 

oferecendo vislumbres dos seus itinerários cotidianos, em especial das pessoas que “fa-

zem a batalha” (termo usado para designar a ação de prostituição) como forma de sobre-

vivência. 

A escuta e o acolhimento partem então para nosso último ponto: o vínculo.

Para isso, nos perguntamos: 
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Suzy e Luma contam situações que envolvem a vida das mulheres trans e 

travestis que se prostituem cotidianamente nas ruas de Campinas7.

Quando a gente pensa no campo da prostituição, que infelizmente é 
algo que ainda “pega” muitas meninas por aí, a gente acha que é só 
a violência do cliente ou o fato doído de se prostituir que tem que ser 
levado em consideração. Para falar a verdade, eu não moralizo a pros-
tituição ou quem se prostitui, porque às vezes é a única saída que as 
mulheres trans e travestis percebem que têm para sobreviver.
E, para falar a verdade, não é só o ato de se prostituir que é difícil, mas 
tudo que envolve esse ato, a realidade em si. Porque são pedradas de 
todos os lados. E não só figura de linguagem, pedrada mesmo. É sobre 
violência que estamos falando. O quanto de relato que nós ouvimos de 
meninas fazendo a batalha e sendo alvejada com saco de urina, lixo, 
ovos, líquido de extintor, tendo que sair correndo de torcedor de fute-
bol, de polícia, de cliente. É um estado de tensão e não somente pelo ato 
em si, mas porque você fica em uma situação de muita vulnerabilidade.
Elas por vezes são obrigadas a fazer programas, obrigadas a se colocar8 

com clientes, obrigadas a fazer o programa sem preservativo porque a 
pessoa está ou pode estar armada. São levadas para lugares longes e 
desabitados, a fim de fazer o que tem que fazer. Quando termina o 
programa são deixadas no local e tem que retornar a pé pela rodovia, 
sujeitas a serem atropeladas e agredidas.
Quando uma mulher trans ou travesti que se prostitui sofre alguma 
violência sexual e vai lavrar um boletim de ocorrência, ninguém acre-

7 É evidente que nem todas as mulheres transexuais e travestis vivem ou desejam viver da prostituição. 
E para aquelas que a exercem, a prostituição raramente é uma escolha, mas uma saída pautada na falta 
de aceitação social e na ausência de oportunidades. Expulsas de suas casas e negadas em ambientes de 
trabalho, encontram na prostituição uma forma de sobreviver. Vale destacar que “90% da população de 
travestis e mulheres transexuais utilizam a prostituição como fonte primária de renda” (BENEVIDES; 
NOGUEIRA, 2021, p. 47), o que demonstra a centralidade desse serviço nas possibilidades de geração de 
renda.
8 Análogo a fazer uso de álcool e outras drogas.

em que circunstâncias a mulher trans 
e travesti chega ao atendimento, nas 
mais diversas dependências do SUS?



46

dita ou leva em consideração aquela situação. Por que onde já se viu né? 
“Prostituta, travesti não sofre estupro, elas gostam disso”. Essa é a 
representação que se tem da gente, de objeto. E isso, pouco a pouco, vai 
minando nossa confiança nas pessoas.
Quando se pensa que geralmente as mulheres trans e travestis são ex-
pulsas de casa em média com 13, 14 anos, e a única opção é começar a 
vida de prostituição, é fácil se deparar com pessoas que irão te explorar 
financeiramente. Existe aí o campo da injeção de silicone industrial 
que é uma questão de saúde pública. Mas, mesmo assim, acaba sendo 
melhor do que a agressão que acontecia em casa, o que ocorre com 
muitas. Não saímos cedo de nossas casas, somos expulsas.
E desta mesma maneira, temos que interromper nossa formação es-
colar, porque a escola também não se faz como um ambiente seguro.
E isso vai se tornando uma bola de neve. Você não tem estudo, certi-
ficado de nada, você não consegue um trabalho com registro. Uma 
coisa vai levando a outra.

Mas o que esse relato nos diz sobre a noção de vínculo?

De acordo com a Política Nacional de Atenção Básica (PNAB), a ideia de 

vínculo “consiste na construção de relações de afetividade e confiança entre o usuário 

e o trabalhador da saúde, permitindo o aprofundamento do processo de corresponsabi-

lização pela saúde, construído ao longo do tempo, além de carregar, em si, um potencial 

terapêutico” (BRASIL, 2012, p. 21). Nesse sentido, o vínculo seria uma condição para a 

efetivação da política, viabilizando o exercício da corresponsabilidade, da continuidade e 

da longitudinalidade do cuidado (BARBOSA; MAGALHÃES, 2017).

O vínculo é um dispositivo importante para o trabalho. E tal como a vida 

trans, travesti e não binária, o vínculo não é um conceito universal, mas possui nuances e 

deve ser considerado a partir da realidade da pessoa usuária.

A escuta, o acolhimento e o próprio ato de se vincular não devem estar 

descolados da realidade que se apresenta. Por esta razão, mostrar-se aberto a experienciar 

uma clínica pautada na diferença é também elemento importante para que o atendimento 

se dê de maneira eficiente e digna. 

E, claro, ressaltamos que não há como desconsiderar que as influências ma-
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croestruturais poderão trazer impedimentos e percalços para este atendimento, porque, 

para além de nossas ações individuais, convivemos em um país que enfrenta intensa crise 

econômica e política. A população brasileira está sendo acometida de maneira avassala-

dora pela fome, pela falta de emprego e pela ausência de perspectiva de mudança dessa 

realidade. 

Assim, a ação clínica nem de longe deve ser considerada como algo “má-

gico” ou romântico. A clínica se faz levando em conta as condições estruturais de um 

país social e economicamente desigual, bem como as condições particulares de vida da 

pessoa atendida. 

É, portanto, na linha de frente, quando a pessoa usuária busca atendimento, 

que a escuta, acolhida e vinculação devem ser colocados em prática — seja em relação 

a pessoa que busca tratamento hormonioterápico, que busca informações sobre procedi-

mentos de modificação corporal invasivo ou que apenas quer aferir sua pressão arterial 

ou necessita de uma medicação simples. Todas são situações igualmente merecedoras de 

acolhida, escuta e vinculação.
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fotografias de uma REDE
De atenção trans

em campinas
Coletivo organizador

As ações individuais de um determinado serviço, por mais adequadas que 

sejam à população trans, não são suficientes para que o cuidado seja promovido em sua 

integralidade. É necessário “olhar para fora” e perceber quais as redes que compõem 

nosso dia a dia enquanto profissionais de saúde.

As articulações entre serviços de diferentes pastas (Assistência Social, Saú-

de, Segurança Pública, Habitação, Educação, dentre outros) devem ser vistas como parte 

primordial da promoção de cuidados e para estabelecer objetivos comuns com relação a 

realidade particular das pessoas usuárias em seus distintos territórios. Esta natureza de 

atuação permite com que as práticas transcendam ações individualizantes e localizadas, 

compondo estratégias coletivas dentro de uma rede de cuidados.

Esta premissa permite compreender que as práticas de cuidado não devem e 

não podem ser tratadas a partir de uma ótica individualizante, mas sempre relacional en-

tre serviços institucionais, movimentos sociais, organizações do terceiro setor e a própria 

comunidade. 

Há algum tempo, o pensamento intersetorial e as ações em rede vêm sendo 

consideradas parte integrante do dia a dia dos profissionais de diversas áreas de conheci-

mento, inclusive nos que se inserem nas Políticas de Saúde. Deste modo, a intersetoriali-

dade passou a ser um dos requisitos para a implementação das políticas setoriais, visando 

sua efetividade por meio da articulação entre instituições governamentais e entre essas e 

a sociedade civil. 

Faz-se necessário a combinação de múltiplos saberes em saúde, de distintas 

profissões e políticas públicas. Uma rede de cuidados compartilhada, dialógica e que pos-
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sa ser minimamente eficiente em suas atuações.

Vale destacar que os encaminhamentos das pessoas usuárias a quaisquer ser-

viços da rede podem, por muitas razões, não se efetivar propriamente. Assim sendo, é ne-

cessário que a pessoa usuária possa retornar ao seu núcleo de atenção territorial para 

que seus itinerários sejam realinhados e o atendimento seja garantido. A referência no 

território é, sobretudo, uma maneira de também acompanhar os encaminhamentos 

realizados em termos de sua eficiência e eficácia.

A fim de estabelecer uma “fotografia” do atendimento à população trans, 

travesti e não binária de Campinas (SP), identificamos alguns serviços e coletivos que 

podem contribuir na busca por informações, encaminhamentos necessários e, claro, o 

estabelecimento de uma rede de apoio. 

Vale destacar, ainda, que esta equipe de pesquisa não teve como objetivo ma-

pear todos os locais que se ocupam do cuidado à referida população, mas sim identificar 

as referências no atendimento ao município e, em especial, os que se relacionam ao campo 

das políticas públicas de saúde

A) ESPAÇO TRANSCENDER 
Ambulatório Multiprofissional, da atenção secundária.
Endereço: R. Jose Pinto da Silva, 81, Parque Industrial Lisboa
Telefone: (19) 32257145 / 9939
WhatsApp: (11) 94327-1753 
Horário de atendimento: segunda à sexta das 07:00 às 18:00h

Possui profissionais do Serviço Social, Psicologia, Enfermagem, Endocrino-

logia e Ginecologia. O atendimento é realizado a partir de referenciamento das Unidades 

Básicas através da CROSS (Central de Regulação de Oferta de Serviços de Saúde), ou 

seja, o paciente que deseja acessar o serviço deverá ir ao seu Centro de Saúde, realizar ou 

atualizar seu cadastro e passar pelo acolhimento. 

Esse acolhimento deverá gerar uma solicitação ao setor de especialidade do 

próprio Centro de Saúde que agendará uma vaga com data e hora marcadas, via CROSS. 

O usuário receberá um ticket de agendamento com o horário em que deverá passar pela 
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consulta no Espaço transcender. 

            O Transcender conta também com uma roda de conversa para orien-

tações e troca de experiências, realizada nas primeiras segundas feiras do mês, das 14:30 

às 16:30h, na Estação Cultura (Praça Marechal Floriano, salão 2). Para participar não há 

necessidade de nenhum encaminhamento.

O público elegível para o atendimento é qualquer pessoa maior de 16 anos, 

que se identifica como travesti, transexual, não binária (ou outra denominação de gêne-

ro), e que deseja acompanhamento específico para afirmação de gênero que pode ou não 

incluir hormonioterapia. O serviço segue o protocolo do Ministério da Saúde com acom-

panhamento psicológico (mínimo de 2 anos), antes de qualquer procedimento cirúrgico, 

oferecendo também consultas de acompanhamento clínico ambulatorial (pré e pós-opera-

tório), hormonioterapia (após 18 anos) e exames periódicos.

A primeira consulta é realizada pelo enfermeiro que entende a demanda, pede 

os primeiros exames e agenda consulta para as demais especialidades. Ao longo de 2 

anos, a pessoa usuária passará por todos os especialistas do serviço e receberá as orienta-

ções e acompanhamentos necessários para os processos solicitados.

As pessoas usuárias que desejam cirurgia são encaminhadas para o Ambula-

tório de Saúde Integral para Travestis e Transexuais (Centro de Referência e Treinamento 

DST/AIDS-SP) em São Paulo — que, atualmente, tem funcionado como porta de entra-

da para o serviço de cirurgia credenciado pelo Ministério da Saúde para procedimentos 

cirúrgicos. A fila é grande para algumas cirurgias como a redesignação (até dez anos), 

mas mastectomia, quando a pessoa usuária cumpre as exigências do Ministério, pode ser 

relativamente rápida (três anos em média).

B) AMBULATORIO DE GÊNERO DA UNICAMP
Endereço: R. Vital Brasil, 251 - Cid. Universitária, Campinas/SP, 13083-888
Hospital das Clínicas/ Ambulatório de Psiquiatria – Unicamp
Telefone: (19) 3521-7514
Funcionamento: às sextas feiras das 13 às 18h.
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Ambulatório multiprofissional específico para a população infantil e adulta 

jovem que busca acompanhamento em termos de gênero. Sua equipe conta com psiquia-

tras, psicólogos, fonoaudiólogos, endocrinologistas, ginecologista, infectologista, arte te-

rapeutas, assistentes sociais e uma antropóloga.

A entrada é por demanda espontânea e/ou por encaminhamento.

A procura espontânea direciona a pessoa usuária a uma fila de espera. Os 

Centros de Saúde e demais serviços da rede encaminham através de um e-mail institucio-

nal, que também gera uma fila. Esse e-mail está temporariamente desativado, pois atual-

mente o serviço está em fase de reestruturação para poder absorver a demanda reprimida. 

O primeiro atendimento é feito por residentes de psiquiatria que individuali-

zam as necessidades de cada um e dão os encaminhamentos necessários para o resto da 

equipe. Há também um grupo de orientação para familiares das pessoas usuárias. 

Os encaminhamentos para cirurgia dependem do Centro de Referência e 

Treinamento DST/AIDS-SP. 

Em princípios de 2017 o Ambulatório de Gênero atendia apenas crianças. A 

partir de 2018 passou a atender os familiares dessas crianças e, em 2019, também incluiu 

jovens adultos. Em 2019 começaram os programas de treinamento em serviço para diver-

sas áreas da saúde, aumentando o número de atendimentos do ambulatório e, ao mesmo 

tempo, qualificando esse profissional para o atendimento dessa população.

c) AMBULATORIO VOZ – PUC Campinas
Ambulatório voltado para toda a população com questões disfônicas.
Endereço: Av. John Boyd Dunlop, s/nº Jardim Ipaussurama. Campinas – SP. 
CEP: 13060-904 
PABX: (19) 3343-8600-
prédio dos Ambulatórios de Especialidades, no Campus II. 
Horário de atendimento: de segunda a sexta-feira, das 8h às 17h.
Protocolo de Fonoaudiologia Campinas/SP: PROTOCOLO 
FONO CAMPINAS PDF

Esse ambulatório atende toda a população com distúrbios de voz, sem distin-
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ção de gênero, e não tem fluxo ou rede de apoio especificas para a população transexual.

Fluxo de encaminhamento: O ambulatório aceita pacientes que sejam referen-

ciados por qualquer serviço de saúde, seja do SUS ou da saúde suplementar.

O paciente leva pessoalmente a carta de referência com a solicitação de aten-

dimento. Seu nome entra em uma lista de espera que será triada por profissional respon-

sável, priorizando os de maior gravidade. Os atendimentos são feitos semanalmente, por 

um período mínimo de 6 meses.

O ambulatório é vinculado à Universidade e, portanto, o funcionamento tam-

bém cessa nas férias escolares.

d) AMBULATORIO VOZ 

 CLÍNICA DE FONOAUDIOLOGIA (CEPRE) UNICAMP- 
Ambulatório voltado para toda a população com questões disfônicas.
Endereço: R. Tessália Vieira de Camargo, 126 - Cidade Universitária, Campi
nas - SP, 13083-887 / PABX: (19) 35219083 
Horário de funcionamento: quartas e sextas das 13h30 às 17h30 
E quintas das 8h00 às 12h00
Protocolo de Fonoaudiologia Campinas/SP: 
PROTOCOLO FONO CAMPINAS PDF

Esse ambulatório atende toda a população com distúrbios de voz, sem distin-

ção de gênero e não tem fluxo ou rede de apoio especificas para a população transexual.

Fluxo de encaminhamento: O ambulatório aceita pacientes que sejam referen-

ciados por qualquer serviço de saúde, seja do SUS ou da saúde suplementar. O acesso ao 

serviço para triagem pode ser feito via telefone (indicado acima) ou pelo e-mail: ambula-

toriovozunicamp@gmail.com

e) CENTRO DE REFERÊNCIA MUNICIPAL DST/AIDS 

“DRA. SILVIA BRANDÃO BERTAZOLLO BELLUCCI”

Endereço: Rua Regente Feijó, 637 - Centro - CEP 13013-051

Telefones: PABX: (19) 3234-5000
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Recepção: (19) 3236-3711
Núcleo de Prevenção: (19) 3231-2445
Coordenação do Programa: 3231-2445
E-mails: 
Centro de Referência: dst.aids@campinas.sp.gov.br
Coordenação do Programa Municipal: 
programa.istaids.campinas@gmail.com
Material informativo e de divulgação: prevencao.campinas@gmail.com
Horário de Funcionamento: 
CTA (Centro de Testagem e Aconselhamento): Segunda, terça, quarta 
e sexta-feira, das 10h às 17h; quinta-feira, das 10h às 12h e das 16h às 17h
Ambulatório: Segunda à sexta-feira, das 7h às 20h
Farmácia: Segunda à sexta-feira, das 7h às 19h (senhas até 18h30)
Acolhimento: Segunda, terça, quarta e sexta-feira, 
das 8h às 18h; quinta-feira, das 8h às 12h e das 16h às 18h.

Reunião de equipe: toda quinta-feira, das 14h às 16h

Serviço que oferece assistência nas áreas médica, odontológica, de enferma-

gem, nutrição, psicologia, assistência social e farmacêutica a pessoas com HIV/Aids e a 

pacientes com Infecções Sexualmente Transmissíveis.

Disponibiliza atenção médica nas áreas de infectologia, ginecologia/obstetrí-

cia, dermatologia e psiquiatria, além de ações de PEP (profilaxia pós-exposição ao HIV) 

e PrEP (profilaxia pré-exposição ao HIV). A profilaxia pré-exposição ao HIV (PrEP) con-

siste no uso diário de antirretrovirais por pessoas não infectadas pelo HIV, com o intuito 

de reduzir o risco de infecção pelo vírus nas relações sexuais. O seu uso correto reduz 

em mais de 90% o risco de infecção pelo HIV. A PrEP é indicada para pessoas com risco 

e vulnerabilidades acrescidas ao HIV como pessoas trans, profissionais do sexo, gays e 

outros HSH e casais soro discordantes9.

Acolhimento/Entrevista PrEP: preferencialmente de segunda à sexta feira, 

das 9h00 às 11h30. Contudo, existe porta aberta/acolhida para procura espontânea duran-

te todo o horário de funcionamento.

9 HSH – homens que fazem sexo com homens / Soro discordantes: casais em que apenas uma das pessoas 
é soropositivo. 
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O CR abriga o Centro de Testagem e Aconselhamento (CTA Central), que 

realiza testes rápidos de HIV, sífilis, hepatite B e hepatite C, com resultados entregues em 

até 60 minutos, em média. 

No CR também há uma Sala de Insumos de Prevenção que disponibiliza 

material informativo, preservativos masculinos/femininos, gel lubrificante e auto teste de 

HIV para qualquer pessoa que procura o serviço.

F) CONSULTÓRIO NA RUA DE CAMPINAS 
Responsável técnica: Alcyone Apolinario Januzzi
Telefone de contato: (19) 999307206 ou 32916094.

É um serviço de saúde itinerante que oferece assistência à população em si-

tuação de rua, com foco na população usuária de álcool e drogas e gestantes em situação 

de vulnerabilidade social, por meio de duas equipes interdisciplinares que atuam na pers-

pectiva da Redução de Danos.

Em Campinas, o CnaR foi criado em 2012 e, atualmente, opera com cerca 

de vinte profissionais, incluindo médicos(as), psicólogos(as), terapeutas ocupacionais, en-

fermeiro(a), técnicos(as) de enfermagem, redutores(as) de danos, motoristas, assistentes 

social e gerência. A equipe atende uma população crescente de pessoas em situação de 

rua, incluindo população trans.

G) CENTRO DE REFERÊNCIA LGBT - CR LGBT
Endereço: R. Talvino Egídio de Souza Aranha, 47- Botafogo
Telefone: (19) 3242-1222 
Email: cr.lgbt@campinas.sp.gov.br

Implementado em 2003, é o primeiro serviço público do país especializado 

em salvaguardar os direitos fundamentais e sociais da população LGBTQIAPN+ e de 

suas famílias. Possui equipe multidisciplinar que oferece assistência social, psicológica e 

orientação jurídica gratuita às pessoas usuárias e seus familiares.
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H) CIDADE DE REFÚGIO – IGREJA APOSTÓLICA INCLUSIVA
Endereço: R. Dr Arnaldo de Carvalho, 359 - Campinas
Telefone: (19) 32353176 	 Email: cidadederefugio.com.br
Horário de funcionamento: quartas e sextas as 19:30h e domingos às 18:00h

J) POGONAS – TIME ESPORTIVO TRANS DE FUTSAL
Instagram: @pogonasftc
Telefone de contato: 19 97428-8963
E-mail: pogonasftc@gmail.com

É o primeiro time de futsal trans do interior paulista. Tem o intuito de utilizar 

a atividade física programada como forma de manter a saúde física e mental, além de 

aumentar a socialização e visibilidade trans.
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Leila Dumaresq

Mari Prado

A Constituição do Brasil (BRASIL, 1988) garante, no seu artigo 196, que 

é direito de todas as pessoas em território nacional ter acesso à saúde, e que este direito 

deve ser garantido pelo Estado por meio de políticas sociais e econômicas. Foi para efeti-

var esse direito que a rede do Sistema Único de Saúde (SUS) foi criada. 

É difícil encontrar uma pessoa no Brasil que nunca foi atendida em uma Uni-

dade Básica de Saúde ou de Pronto Atendimento, que nunca retirou um remédio gratui-

tamente em um posto de saúde, ou que não precisou fazer uma cirurgia em um hospital 

do SUS.

E, apesar do seu tamanho e abrangência, ao longo dos trinta anos de existên-

cia do SUS as pessoas que não são cisgêneras tiveram que se organizar e lutar muito para 

chegar ao ponto que estamos hoje: momento em que direitos básicos são reconhecidos 

e alguns deles são efetivados. Encontramos, na escrita de Keila Simpson, liderança na-

cional do movimento de travestis e transexuais, alguns parágrafos da nossa longa história 

de lutas até aqui:

[...] era dificílimo incentivar uma travesti a cuidar da sua saúde nos ser-
viços. Elas sempre recorriam à automedicação, procurando o médico 
ou os serviços de saúde apenas quando já não havia mais como se au-
tomedicar ou quando as enfermidades não tinham cura com a autome-
dicação. O processo de automedicação acontecia porque elas já sabiam 
que seriam discriminadas nos serviços. Por esse motivo, nem procura-
vam os serviços de Saúde para constatar a veracidade da informação. 
Muitas faziam uso abusivo e indiscriminado de diversos hormônios, 
muitas vezes orientadas por outras trans mais velhas que já haviam 

apesar da transfobia
Nós, as pessoas trans, travestis e 
não binárias, detemos os mesmos 

direitos que as pessoas cisgêneras
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utilizado esse ou aquele hormônio e sabiam que um era bem melhor 
que o outro, etc. Porém, um dos problemas mais graves para a saúde 
das trans nesse período era a utilização do silicone líquido industrial e 
a aplicação desse produto, posto que era feito por pessoas leigas e sem 
os cuidados de assepsia necessários nessas intervenções. Além disso, 
o procedimento era ilegal, tendo em vista que, como uma intervenção 
cirúrgica, a aplicação, em alguns casos, gerava efeitos nocivos à saú-
de. Quando isso ocorria, os médicos não queriam cuidar, explicando 
que não poderiam tratar as enfermidades decorrentes da aplicação pelo 
desconhecimento da causa e/ou do efeito. Até hoje, eu particularmen-
te acredito que se tratava de descaso com essa população (SIMPSON, 
2015, p. 11). 

Uma das conquistas dos movimentos de reivindicação dos direitos da popu-

lação LGBTQIAPN+ é o reconhecimento do direito ao nome social, a ter a  identidade 

de gênero respeitada nos atendimentos, o direito à hormonioterapia e ao processo 

transexualizador. Mas, infelizmente, não se ouve falar de uma pessoa trans que não 

sofreu algum tipo de transfobia enquanto procurava atendimento na saúde, independen-

temente do problema. Por outro lado, são cada vez mais comuns os relatos de encontros 

com profissionais respeitosos, o que nos anima a continuar tentando melhorar a situação.

Os desafios são muito grandes: o nome social, embora seja um direito efeti-

vado em nossos cadastros no SUS, muitas vezes é negado. Em qualquer unidade que se 

cadastre e atualize usuários do SUS é possível cadastrar o nome social. Muitas vezes a 

pessoa usuária é orientada a ir para outras unidades, prejudicando o acesso aos serviços 

de saúde. Também é comum que pessoas trans, mesmo com o sexo retificado nos docu-

mentos, sejam internadas em alas do sexo oposto ou tenham negado o direito a usar o 

banheiro de acordo com o sexo constante em seus documentos. Todas essas situações 

violentas e constrangedoras contribuem para que essa população não busque os serviços 

de saúde quando deles precisa.

Tentar efetivar esses direitos individualmente é uma tarefa impossível. Quan-

do alguém está em sofrimento físico ou psíquico, tudo o que busca em uma unidade de 

saúde é cuidado, e não violência. Por isso é fundamental saber onde pedir ajuda.
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Ter pessoas próximas que possam acompanhar nesses momentos é funda-

mental. É importante conversar sobre isso com as pessoas do convívio mais próximo e 

saber com quais delas se pode contar.

Em seguida, é importante se organizar localmente, encontrar e conhecer 

outras pessoas que já estão lutando pelos seus direitos. 

Em caso de desrespeito, mau atendimento ou transfobia em qualquer unidade 

ou serviço de saúde, é possível procurar o Controle Social da Saúde. Vale destacar, ain-

da, que toda unidade de saúde deve informar se ela tem um Conselho de Saúde Local e 

como entrar em contato com ele.

Esse conselho local deve receber a queixa e tentar resolvê-la. Se não houver 

conselho local ou se ele não resolver o problema, então o Conselho Municipal de Saúde 

deve ser acionado. É importante que se faça uma visita ao Conselho Municipal de 

Saúde e os movimentos sociais pela saúde pública do seu município. Ter na sua lista de 

contatos os telefones e e-mails desses grupos facilita conseguir ajuda mais rapidamente.

Em qualquer unidade do SUS deve ser possível obter informações sobre como 

entrar em contato com o seu Conselho Municipal de Saúde. Em último caso, deve se pro-

curar a Secretaria Municipal de Saúde na sua prefeitura.

Organizações coletivas e afetivas são fundamentais para criar uma rede de 

apoio e suporte. Além da organização local, vale a pena conhecer e fazer contato com 

militâncias mais abrangentes. Nacionalmente, temos ANTRA, IBRAT, Rede Trans, 

ABRANB e a ABGLT.  Nos sites desses grupos é possível encontrar informações para 

contato, grupos em redes sociais, cartilhas, artigos, informes e os formulários de filiação.

REFERÊNCIAS
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Brasília: Senado Federal, 
1988.

SIMPSON, K. Transexualidade e Travestilidade na Saúde. In: Brasil. Ministério da Saú-
de. Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa. Departamento de Apoio à Gestão 
Participativa. Transexualidade e travestilidade na saúde. Brasília: Ministério da Saúde, 
2015.
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CNS – NOME SOCIAL

Segue abaixo NOTA TÉCNICA 18/2014, disponível em:

http://blog.saude.mg.gov.br/wp-content/uploads/2016/01/NO-

TA-TECNICA-NOME-SOCIAL-18-2014.pdf

Mais informações sobre o cadastro no Manual de Operação do CADSUS Web.

(https://cadastro.saude.gov.br/cadsusweb/manual.pdf).

O Núcleo Técnico do Cartão Nacional de Saúde tem recebido diversos 

questionamentos sobre a impressão do Cartão Nacional de Saúde (CNS), com nome 

social. 

No sentido de esclarecer e orientar gestores da saúde e os operadores do Sis-

tema CADSUS Web responsável pelo cadastramento de usuários do SUS, este Núcleo 

Técnico informa que o preenchimento do campo “Nome Social/ Apelido” e a impressão 

do Cartão Nacional de Saúde (CNS), somente com o nome social, já́  pode ser realizado 

desde julho/2013. 

Atualmente o CADSUS Web pode gerar impressão do para os seguintes fins: 

•	 Impressão de CNS com os dados de identificação padrão, acrescido pelo 

nome social que a pessoa usuária do SUS deseja ser chamada ou como po-

pularmente é conhecida. Neste caso, serão impressos os seguintes dados: 

Nome, Nome Social/Apelido, Data de Nascimento, Sexo, Número do 

CNS e Código de Barras
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Impressão de CNS com destaque do Nome Social, em atendimento à soli-

citação dos representantes do movimento social das pessoas TRANS (Travestis e Tran-

sexuais). Neste caso, os campos Nome e Sexo serão omitidos, sendo impressos apenas 

os dados de Nome Social/Apelido, Data de Nascimento, Número do CNS e Código de 

Barras, conforme abaixo:

A adoção do Nome Social é uma iniciativa do Ministério da Saúde para pro-

mover a cidadania, buscando coibir a exposição das pessoas usuárias do SUS a situações 

constrangedoras ou vexatórias. A adoção do campo “Nome Social” ainda deve ser usado 

pelas pessoas que possuam apelido amplamente conhecido em sua comunidade e que de-

sejem registrá-lo a fim de possibilitar maior personalização em seu CNS.

Vale lembrar que a próxima versão do CADSUS Web 5.0 permitirá a busca 

na base de dados também pelo campo “Nome Social”, o que facilitará a identificação das 

pessoas usuárias do SUS por esse registro personalizado.

Ainda que a impressão do CNS possa ser feita exibindo apenas o Nome So-

cial, esclarecemos que, por questões legais, o nome de registro civil será mantido na base 

de dados nacional do Cartão Nacional de Saúde, a fim de garantir a validade do registro. 

Mas, como já mencionado, a informação do nome civil não constará na impressão do 

CNS, caso seja o desejo da pessoa usuária.

Passo-a-passo da impressão do CNS 

somente com o Nome Social

Os operadores devem efetuar o login no sistema e fazer a consulta para loca-

lizar a pessoa usuária por meio dos parâmetros de pesquisa apresentados. Caso não seja 
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encontrada, o operador deverá realizar o cadastro da mesma, com a inclusão da informa-

ção do Nome Social/Apelido no campo correspondente. 

Caso a pessoa usuária seja encontrada, o operador deverá abrir o cadastro, 

atualizar as informações cadastrais e incluir a informação do Nome Social/Apelido no 

campo correspondente. 

Após a conclusão do cadastro, com a inclusão do Nome Social/Apelido, é 

selecionada a opção “gravar”. Em seguida, é apresentada a seguinte imagem de aviso:

Selecionada a opção Sim, é apresentada a imagem de impressão do cadastro: 

Nesta tela devem ser selecionadas as opções “Etiqueta Nome Social” e “Ser 

entregue agora”, se for o caso, e, em seguida, selecionar a opção “Imprimir|”.

Será gerado então um arquivo do tipo PDF com a etiqueta para ser impressa 

e aplicada na mídia plástica do CNS. Nesta etiqueta constará apenas o Nome Social/Ape-

lido, a Data de Nascimento, o número do Cartão Nacional de Saúde e o código de barras 
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correspondente, conforme imagem a seguir:

Para os municípios que possuem sistemas próprios, o DATASUS está dispo-

nibilizando WebService de consulta às informações da base de dados do Cartão Nacional 

de Saúde em que a informação de Nome Social/Apelido retorna com as demais informa-

ções de cadastro. Para ter acesso a este serviço são necessárias adaptações técnicas no 

sistema do município. Estes municípios deverão procurar o DATASUS para solicitar o uso 

do WebService, caso necessitem desse acesso.

Brasília, 10 de setembro de 2014.
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NOTIFICAÇÃO DE VIOLÊNCIA
Como funciona o protocolo 

em termos Federais e o fluxo no 
município de Campinas/SP?

Coletivo organizador

Violência é uma questão de saúde pública. Na tentativa de quantificá-la 

para criar estratégias de combate, formulou-se o sistema de informação de agravos de 

notificação (SINAN). 

A notificação das violências é compulsória em todo o território nacional 

desde 2011. A partir de 2014, foram incluídos os marcadores de identidade de gênero e 

orientação sexual, nome social e motivação da violência (BRASIL, 2016). 

Em um levantamento do perfil da violência contra a população LGBTQIAPN+ 

no BRASIL, Isabela Pinto et al. (2020) encontraram, entre os anos de 2015-2017, 22 notifi-

cações de violência feitas por dia, sendo a maior parte das vítimas mulheres trans e lésbi-

cas. Nesse levantamento, o local mais violento para este segmento foi a própria residência, 

seguido das ruas e das escolas. Os tipos de violência identificadas foram a agressão física, 

psíquica e a sexual, nessa ordem.

Obviamente existem vieses, pois a notificação depende de a vítima chegar ao 

serviço de saúde e do profissional da saúde estar comprometido, disposto a preenchê-la. 

Mesmo assim, a inclusão dos campos de orientação sexual e identidade de gênero repre-

sentam um ganho, e o preenchimento correto do formulário trará subsídios para o plane-

jamento de ações programáticas para o cuidado. 

A violência permeia a vida trans em muitos aspectos. Contudo, aqui restringi-

mos nossa atenção aos fluxos de encaminhamento da vítima de violência sexual na cidade 

de Campinas/SP.

O primeiro contato é normalmente feito na rua, na ambulância, em um 

pronto socorro ou em um centro de saúde, onde se darão os cuidados de urgência, 

como estancar uma hemorragia ou aplicar medicação analgésica. Um dos fatores 
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mais importantes nesse momento é o acolhimento humanizado e respeitoso. 

Infelizmente, as preocupações com essas vítimas dificilmente se resolvem em 

um primeiro contato. Elas precisarão ser encaminhadas para serviços multiprofissionais 

de atendimento especializado, capazes de assumir para si o acompanhamento do estresse 

pós-traumático e também, nas primeiras 72h após a agressão, prevenir doenças sexual-

mente transmissíveis e possível gravidez indesejada. 

Toda pessoa que tenha sido submetida a uma violência sexual deverá, portan-

to, ser submetida a exames de IST (infecções sexualmente transmissíveis), além de usar 

medicações profiláticas para HIV, sífilis, clamídia, gonococo e vacina para hepatite B. No 

caso de uma pessoa com útero, será também necessário o uso de anticoncepção de emer-

gência e, no caso de falha dele, encaminhamento para aborto legal.

Talvez pela dificuldade na distribuição de medicações de alto custo, como a 

profilaxia do HIV; talvez pela resistência dos profissionais e serviços para realizar abortos 

legais; talvez pelo binarismo cultural e institucional; pela invisibilidade da população 

trans ou por todas as alternativas anteriores, o fluxo de encaminhamento para as vítimas 

de agressão sexual em Campinas é distribuído da seguinte forma:

Fluxo de atendimento da Rede Iluminar Campinas:

Fonte: Fluxo de Encaminhamento (https://saude.campinas.sp.gov.br/programas/iluminar/iluminar.htm)
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Esse fluxo é fruto de um projeto implementado em 2001, que envolve diver-

sos serviços da cidade de Campinas/SP com o objetivo de cuidar da saúde física e mental 

das vítimas de violência nas primeiras 72h, além de monitorar, notificar e cuidar a longo 

prazo.

A Rede Iluminar Campinas, que envolve escolas, creches, centros de saúde, 

Instituto Médico Legal, Guarda Municipal, entre outros, foi criada a partir de certas pre-

missas fundantes: 

1.	 Violência sexual é também um problema de saúde pública; 

2.	 O atendimento para ser eficaz precisa ser feito antes de 72h; 

3.	 Não se deve expor o paciente a outra violência dentro das instituições 

onde ele deve ser cuidado (PEDROSA, DINIZ E MOURA, 2016).

É essencial não impor nova violência à vítima durante a situação do atendi-

mento. Mas, quando a vítima de um estupro é trans, é comum que os serviços de saúde 

continuem a perpetuar violências. 

Nossa experiência no atendimento destes casos demonstra algumas particu-

laridades. Em um dos casos atendidos, uma específica vítima buscou até dois serviços de 

referência no mesmo dia, sendo barrada na recepção. Por não ter recebido atendimento em 

nenhum deles, voltou ao Centro de Saúde e precisou ser atendida por meio de subterfúgios 

e ajustes: com um antirretroviral emprestado, um encaixe com o psicólogo, testes rápidos 

de DST e uma tentativa de vínculo fragilizada depois das duas rejeições anteriores.

 Mesmo perante factuais avanços, estamos diante de uma política pública ain-

da binária e não inclusiva. A Rede Iluminar não prevê um fluxo para a população travesti, 

trans e não binária. 

Nesse caso, como e para onde encaminhar um homem transgênero vítima 

de um estupro corretivo? Ou uma travesti? Ou uma pessoa de gênero fluido? 

Esse tipo de dúvida atrasa o atendimento e faz com que se percam oportu-

nidades de tratamento, além de reiterar a violência transfóbica sofrida, dessa vez pela 
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instituição que deveria oferecer acolhimento.

Longe de ser o ideal, o que vem acontecendo na prática é o seguinte:

Relação População -> Encaminhamento 

serviço de referência

Entendemos que tal fluxo precisa ser qualificado e implementado. Todavia, enquanto 

isto não ocorre sugerimos algumas ações de contato,  a fim de minimizar “danos”.

Nesse fluxo de atendimento é crucial que quem faça o primeiro atendimento 

reforce, por meio de encaminhamento escrito ou até mesmo ligando para o local onde a 

pessoa será enviada, as necessidades específicas da população trans/não binária, de modo 

a evitar que um funcionário desinformado barre o acesso, violentando-a novamente.

Fica claro que, apesar do Projeto Iluminar ter sido revolucionário, motivo de 

orgulho para o município devido à melhora incontestável no atendimento à violência, seus 

fluxos precisam ser revistos e atualizados.
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cartilhas e manuais

bora se informar 
sobre seus direitos?

ANTRA – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRAVESTIS E TRANSEXUAIS
Disponível em: https://antrabrasil.org/cartilhas/

ENFRENTAMENTO À LGBTIFOBIA
O Que fazer em caso de violência LGBTIfóbica

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
Cartilha Violência Doméstica – ANTRA

Cartilha de Diversidade e inclusão para Shopping Centers 
Cartilha Diversidade e Inclusão para Shopping Center

PROFISSIONAIS DO SEXO
Dica Profissionais do Sexo COVID19 – ANTRA

ALTERAÇÃO DE NOME E GÊNERO
Cartilha Alteração Nome e Gênero ANTRA
Guia Retificação Nome e Gênero ANTRA e CASA1

ALISTAMENTO MILITAR
Guia Alistamento Pessoas Trans

DECLARAÇÃO DE NASCIDO VIVO (DNV) – FILHOS DE PESSOAS TRANS
Cartilha Declaração de Nascido (DNV) vivo para registro de filhos de pessoas trans

SAÚDE
Dicas de cuidados ao acuendar a neca
Política Nacional Saúde LGBT
Cartilha Travestis e Transexuais na Saúde
Cartilha HOMENS TRANS: VAMOS FALAR SOBRE PREVENÇÃO DE INFECÇÕES 
SEXUALMENTE TRANSMISSÍVEIS?
Cartilha Homens Trans

https://antrabrasil.org/cartilhas/
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/03/cartilha-lgbtifobia.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/04/cartilha-violencia-domestica-antra-2.pdf
https://d335luupugsy2.cloudfront.net/cms/files/268184/1620922461Cartilha_Diversidade_Inclusao_Abrasce.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/04/dica-profissionais-do-sexo-covid19-antra.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/03/cartilha-alterac3a7c3a3o-nome-e-genero.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/03/guia_retificacao_genero.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/03/guia_abglt_alistamento_pessoastrans.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2021/04/declaracao-de-nascido-vivo-para-registro-de-filhos-e-filhas-de-pessoas-trans.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/08/dicas-de-cuidados-ao-acuendar-a-neca.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/03/politica_nacional_saude_lesbicas_gays.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/03/transexualidade_travestilidade_saude.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/03/cartilha_2019_final_web_5.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2020/03/cartilha_2019_final_web_5.pdf
https://antrabrasil.files.wordpress.com/2018/01/cartilha-homens-trans-ahtm-versc3a3o-2-para-imprimir-e-distribuir-ao-pc3bablico-pdf.pdf
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EIXO 3
O ATENDIMENTO EM SAÚDE

PARA AS PESSOAS TRANS, TRAVESTIS

E NÃO BINÁRIAS
Cláudia Helena Rego

Victor Paulo Ribeiro Carneiro

CONTEXTUALIZANDO...

O Ministério da Saúde, por meio da Portaria Nº 2.803, de 19 de novembro de 

2013, definiu as diretrizes atuais para o cuidado integral à população transgênero com 

demanda para realização do “Processo Transexualizador” no SUS.

Ele identifica a Atenção Básica como porta de entrada e coordenadora do 

cuidado, responsabilizando-a pelo acolhimento, atendimento integral de forma humani-

zada e sem discriminação e, quando houver a demanda, pelo encaminhamento para a 

Atenção Especializada, onde se fará o acompanhamento, a hormonioterapia e o preparo 

para cirurgias de modificação corporal. A mesma Portaria pontua que também é função 

da Atenção Básica sensibilizar os trabalhadores(as) e pessoas usuárias para o respeito às 

diferenças e o acompanhamento digno de sua população de referência.

Se, por um lado, a formulação de Políticas Públicas específicas para essa 

população foi um ganho histórico, isto é, a consagração da existência do que era ante-

riormente invisibilizado, por outro, pessoas trans usuárias relatam a existência de um 

equívoco na implementação.  Isso porque, na visão de muito usuários, ao encaminhar os 

cuidados da população transgênero à Atenção Especializada retirou-se da Atenção Básica 

a obrigação de atende-la.

Problematizando as formas de produção do cuidado em saúde, esse texto uti-



70

liza-se do preceito ético do “NADA SOBRE NÓS SEM NÓS”10, buscando traduzir as 

reivindicações manifestadas pelas pessoas usuárias do que, para elas, seria considerado 

um atendimento de excelência. 

As pessoas usuárias dos serviços de saúde não têm apenas demandas por 

modificações corporais, mas de saúde em sentido amplo. Cabe aqui resgatar o papel da 

atenção básica na vida e no atendimento integral à saúde transgênero, considerando suas 

vulnerabilidades e levando em consideração as demandas das pessoas que buscam o aten-

dimento.

Importante pontuar que a pessoa usuária trans, travesti e não binária, via de 

regra, foi vulnerabilizada pela sociedade, sofrendo inúmeras violências em casa (CAR-

VALHO et al., 2020), na escola (SOUZA; BERNARDO,2014), nas ruas (JUSTINO, 

2022), no trabalho (SILVA; LUPPI; VERAS, 2020) e nas instituições de saúde (ROCON 

et al., 2020). Essas agressões cotidianas fazem com que ela seja mais exposta ao abuso 

de substâncias psicoativas, aos transtornos depressivos e ansiosos, às automutilações e ao 

suicídio (GOMES et al., 2022; SORBARA et al., 2020).

Outro ponto a ser considerado é o risco inerente ao uso de hormônios por 

tempo prolongado, com ou sem acompanhamento médico, muitas vezes em doses altíssi-

mas, levando a distúrbios metabólicos e cardiovasculares.

A transfobia é uma grande barreira ao acesso da população trans, travesti e 

não binária aos serviços de saúde. Por medo de sofrer preconceito ou de ser atendida por 

profissionais não habilitados, a pessoa trans atrasa sua ida ao Centro de Saúde e pode vir 

a omitir informações importantes, interferindo negativamente na formulação de diagnós-

ticos e planejamento de tratamentos. 

Tornar o ambiente do Centro de Saúde mais acolhedor e acessível envolve o 

investimento em capacitação multiprofissional em um sentido educativo. Devemos enten-

der que a cis heteronormatividade e a binaridade de gênero estão enraizadas na estrutura 

da sociedade, ensinando desde a tenra infância uma forma padronizada de ser e agir, que 

10  Termo criado por Sassaki (2007), para descrever o que ele considera como a verdadeira inclusão social, 
onde existe um protagonismo do que será incluído, definindo as reais necessidades para que a sociedade 
possa se adaptar a elas.
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repele e despreza o que dela difere. É preciso reconhecer de onde partimos e praticar uma 

pedagogia da desobediência, na qual confrontamos o que é ensinado e ousamos reconhe-

cer e defender o diferente (ODARA 2020). 

A PARTIR DISSO...

O cuidado em saúde começa pela recepção do serviço, que deve ter profissio-

nais capacitados a lidar com a diversidade com empatia e respeito. A identidade de gênero 

é autodeclarada e não deve ser questionada. 

O nome social, nome pelo qual a pessoa usuária deseja ser chamada, deve ser 

o primeiro a aparecer no prontuário, em destaque, enquanto o nome de registro deverá ser 

cadastrado entre parênteses e utilizado apenas para fins administrativos internos (Decreto 

Federal 8727, 28/04/2016). 

Ser chamado pelo nome social é um direito da pessoa usuária e um dever 

do funcionário público desde 2009 (Ministério da Saúde, Portaria 1820, 13/8/2009). To-

dos(as) os(as) funcionários(as), da segurança, da higiene, da vacina, da recepção, da odon-

tologia, da medicina, da enfermagem, do serviço social, etc., devem ser informados(as) e 

treinados(as) para seguir essa norma. 

Usar o banheiro, ato corriqueiro para alguns, pode se tornar uma saga para 

a pessoa usuária transgênero, que fica sujeita a situações de preconceito e discriminação. 

A Secretaria de Direitos Humanos, em 2015, publicou uma Resolução deter-

minando que as Instituições Públicas devem garantir o uso do banheiro em acordo com 

a identidade de gênero (Resolução da Secretaria de Direitos Humanos da Presidên-

cia da República- n 12, de janeiro/2015). Essa garantia, quando se trata de um banheiro 

num Serviço de Saúde, representa acesso, respeito, cuidado e vínculo.

Vale um destaque sobre as  representações que a população trans detém fren-

te à construção histórica promovida pela Ciência, sempre trazendo a patologização de 

seu corpo. Já foram considerados doentes (CID 10), transtornados (DSM4), disfóricos 

(DSM5) e agora incongruentes (CID 11). 

Cabe ressaltar que os autores dessa cartilha não compactuam com esse 
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enquadre e não acreditam que a transexualidade deva ser tratada como doença ou 

transtorno de espécie alguma. Pessoas trans, assim como todas as pessoas, não preci-

sam de um diagnóstico, mas precisam ser acolhidas e assistidas em suas individualidades, 

visando o bem-estar físico e mental. Elas devem ser consideradas parte integrante da po-

pulação geral, que precisa do cuidado em saúde feito de maneira integral e longitudinal, 

incluindo os campos da Atenção Básica, Atenção Especializada e Atenção Terciária. 

ATENÇÃO BÁSICA

Consulta médica em ginecologia

Em uma consulta ginecológica, assim como em qualquer consulta médica, 

quem dita o tema principal é o (a) paciente, que traz alguma demanda específica. Todavia, 

existem temas que devem ser colocados obrigatoriamente pelo (a) médico (a), no caso de 

não surgirem espontaneamente.

SAÚDE SEXUAL

A saúde sexual é um assunto que precisa ser abordado por ser de muita re-

levância na qualidade de vida e que, às vezes por inibição, permanece esquecido e no 

campo do não dito. 

Alguns casos de dispareunia (dor durante a relação), corrimentos, infecções 

sexualmente transmissíveis, alterações na libido podem ser facilmente tratados quando 

diagnosticados. 

As práticas sexuais são diversas e o profissional da saúde deve estar prepara-

do para abordá-las sem preconceito ou discriminação. 

A orientação sexual e a identidade de gênero, principalmente para adolescen-

tes, podem gerar muitos questionamentos e a consulta ginecológica, se aberta e inclusiva, 

pode ajudar a trazer respostas.



73

MÉTODOS ANTICONCEPCIONAIS

Falar sobre métodos anticoncepcionais também é de suma importância em 

um atendimento ginecológico. Existe a falsa ideia de que, por estar em amenorreia (sem 

menstruação), o homem transexual está protegido contra a gravidez indesejada. 

Ele pode caminhar para uma diminuição da fertilidade e, a longo prazo, se 

tornar infértil, mas a possibilidade de gestação não pode ser descartada. O (a) paciente 

trans deve ser orientado (a) quanto aos diversos métodos existentes, suas vantagens e 

desvantagens, para que possa escolher qual mais se adequa ao seu perfil. Boudreau e 

Mukerjee (2019), em artigo de revisão, selecionou os mais utilizados. Abaixo uma tabela 

com possíveis vantagens e desvantagens/riscos de cada método anticoncepcional (MAC):

- Desconforto em caso 
de atrofia vaginal

método
anticoncepcional

VANTAGENS

PRESERVATIVO

- Sangramento irregular
- Dor na colocação
- Risco de infecçãodiu de cobre

- Sangramento irregular
- Dor na colocação
- Alto custo
- Manchas na face

- Sangramento irregular
- Dor na colocação
- Alto custo
- Manchas na face
- Hematoma
- Retirada difícil.

DIU de 
LEVONORGESTREL

desVANTAGENS

IMPLANTE DE 
ETONOGESTREL

- Demora no retorno da 
fertilidade
- Ganho de peso
- Manchas na face

PROGESTAGENO
INJETÁVEL

- Barato
- Fácil de usar
- Diminui risco de ISTs

- Dura até 10 anos

- Dura 5 a 7 anos
- Amenorreia

- Não precisa de exame 
ginecológico
- Dura 4 a 5 anos

- Auxilia amenorreia
- Sem exame ginecoló-
gico
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SAÚDE REPRODUTIVA

Existem algumas questões específicas vinculadas à saúde trans que devem ser 

consideradas no acompanhamento realizado.

A fertilidade diminui tanto em homens trans quanto em mulheres trans, quan-

do são submetidos a hormonioterapia cruzada12. 

A supressão da puberdade, mesmo antes de iniciar a hormonioterapia cruza-

da, pode interromper a maturação das células germinativas. A terapia com testosterona 

pode suprimir a ovulação e alterar a histologia ovariana13 de um homem trans e a tera-

pia com estrogênio pode prejudicar a espermatogênese e pode levar à atrofia testicular 

(CHENG et al., 2019). 

A presunção de que uma pessoa trans não deseja gestar é um erro. Todas as 

pessoas trans devem ser aconselhadas sobre opções de manutenção da fertilidade (arma-

zenagem de óvulos e espermatozoides) antes de iniciar a transição. 

Infelizmente, o SUS não contempla esses procedimentos que têm um alto 

custo e o encaminhamento para um serviço de reprodução assistida é dificílimo. Contu-

do, a pessoa usuária deve ser informada da possibilidade. Ross et al. (2014) investigaram 

a opinião da população trans para qualificar clínicas de infertilidade e encontraram dois 

grandes entraves: o primeiro, a suposição, por parte de trabalhadores da saúde, de que as 

famílias são sempre heterocisnormativas; e o outro, a falta de informação e do aconselha-

- Uso diário
- Eficácia menor que 
os outros

PROGESTAGENO
ORAL

- Menos invasivo

- Eficaz
- Menos invasivo

FONTE:  Boudreau e Mukerjee (2019)

- Apresenta risco para 
tromboembolismo
- Pode levar a disforia11

ANTICONCEPCIONAL
ORAL COMBINADO

11  Descontentamento afetivo/cognitivo de um indivíduo em relação ao seu corpo, quando não vê nele a 
representação de seu gênero.
12Uso de testosterona (hormônio responsável pelos caracteres masculinos como barba, pilificação, etc) em 
um corpo feminino ou o uso de estrógeno (hormônio feminino) em um corpo masculino.
13Características estruturais e funcionais das células que compõem o ovário.
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mento adequado sobre opções de fertilidade (armazenagem de óvulos e espermatozoides) 

antes do início da transição. 

Outro ponto a ser amplamente discutido é a histerectomia (cirurgia de re-

tirada do útero). Muitos homens trans jovens, pensam muito precocemente em realizar 

uma retirada do útero para a suspensão das menstruações, por medo de câncer ou por 

disforia. Como a amenorreia acontece rapidamente após início do uso da testosterona, e 

os tumores ginecológicos começam a nos preocupar após os 40 anos de idade, seria inte-

ressante pensar com cuidado neste específico procedimento cirúrgico, discutindo com a 

pessoa usuária questões acerca de sua capacidade reprodutiva (CHENG ET AL., 2019).

A gestação, o aborto, o pré-natal, o trabalho de parto e o parto, do ponto 

de vista orgânico, nada diferem de um acompanhamento gestacional de uma mulher 

cis. Emocionalmente, porém, segundo pesquisa do Colégio Americano de Obstetrícia e 

Ginecologia (LIGHT et al., 2014), a gravidez trans, mesmo planejada, pode levar a um 

aumento importante da disforia, a uma sensação de isolamento e ao aumento de sintomas 

depressivos, além de dificuldades na amamentação. 

O profissional de saúde deve estar preparado para entender e apoiar essa fase, 

livre de preconceitos, usando os pronomes adequados e afirmando a paternidade, na ex-

pectativa de minimizar sofrimentos e respeitar a pessoa usuária que ali se encontra para 

ser cuidada.

PREVENÇÃO DE CÂNCER

Os tumores ginecológicos, em sua grande maioria, se manifestam a partir da 

quarta década de vida. Considerando que a expectativa de vida da população trans é de 

35 anos de idade, é triste constatar que a escassez de literatura sobre câncer e transexu-

alidade pode estar relacionada ao fato de que infelizmente essa população não atinge a 

idade de risco. 

Uma anamnese detalhada, sem julgamentos ou preconcepções, é essencial 

tanto para intensificar vínculo na relação médico-paciente, quanto para detectar histórico 

familiar e pessoal, que sem dúvida são considerados os principais fatores de risco para 
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câncer. 

O exame físico também é imprescindível para uma boa avaliação de risco 

de câncer. Mas, a depender das vivências prévias do (a) paciente, pode gerar ansiedade e 

traumas. Deve ser realizado com muito critério, explicando antecipadamente como será 

feito, permitindo a presença de acompanhantes e respeitando as limitações impostas pelo 

examinado. 

Câncer de mama

As recomendações de acompanhamento com exames de prevenção são as 

mesmas para homens trans não mastectomizados, mulheres trans em hormonioterapia e 

mulheres cisgênero (BLOK at al, 2019). A Sociedade Brasileira de Mastologia e a Federa-

ção Brasileira das Associações de Ginecologia e Obstetrícia (FEBRASGO) recomendam 

exame clínico de mamas anualmente e mamografias também anuais a partir de 40 anos 

de idade. 

O Ministério da Saúde preconiza rastreio bianual em pessoas acima de 50 

anos. 

Na população com fatores de risco, principalmente antecedentes de câncer 

de mama/ovário em familiares de primeiro grau e presença do câncer em idade precoce 

(pré-menopausa), o seguimento com ultrassonografia e mamografia podem ser iniciados 

a partir dos 25 anos de idade (Sociedade Brasileira de Mastologia e Sociedades Interna-

cionais de Mastologia).

O consumo abusivo de álcool, o sedentarismo e o excesso de peso também 

aumentam o risco para o câncer e, segundo o Instituto Nacional de Câncer (Inca), cerca 

de 13% dos casos de câncer de mama poderiam ser evitados com orientações sobre mu-

danças de hábitos e prática de atividade física. 

Câncer de colo uterino

O câncer de colo uterino é uma doença de progressão lenta, de início assin-

tomática, mas corresponde a uma das principais causas de morte no Brasil. Essa doença 

é fruto de infecção persistente pelo vírus HPV e o modo mais eficaz para rastreá-la no 
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Brasil é pelo exame de Papanicolau.

No homem transexual e na pessoa não binária, o medo de se submeter a 

um exame ginecológico ou de sofrer discriminação nos serviços de saúde pode adiar a 

prevenção. A suposição, por parte de profissionais da saúde, de que expressões de gênero 

ditas masculinas e penetração vaginal não convivem em uma mesma pessoa, também 

pode atrapalhar a detecção precoce. O Papanicolau ainda é o melhor método para rastre-

amento precoce e deve ser estimulado (ARAÚJO et al., 2021).

Câncer de endométrio

Não deve existir diferença na prevenção de câncer de endométrio entre as 

pessoas com útero, sejam elas homens trans, pessoas não binárias ou mulheres cis. O 

risco aumentado tem relação com a hipertensão, diabetes e obesidade, e principal-

mente no sangramento pós-menopausa. O rastreio de câncer com ultrassonografia para 

avaliação endometrial é recomendado principalmente nos casos de sangramento uterino 

anormal (WESP, 2016).

Os homens trans, assim como todas as pessoas que têm útero, devem ser 

orientados a informar seu ginecologista sobre sangramentos irregulares em vigência de 

hormonioterapia.

Câncer de ovários

O câncer de ovário é silencioso, de difícil diagnóstico e seu risco está asso-

ciado a fatores genéticos/familiares, a antecedentes de câncer de cólon ou mamas, a 

obesidade e ao tabagismo. Do ponto de vista da prevenção, pessoas transgênero deverão 

receber os mesmos cuidados que pessoas cis, baseados em seus antecedentes pessoais e 

familiares (WESP, 2016).

Câncer de neovagina

A cirurgia de redesignação, com formação de uma neovagina na mulher tran-

sexual, se utiliza de diferentes técnicas, uma delas com a pele do pênis e bolsa escrotal e 
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outra com a utilização de uma parte do intestino. Em ambos os casos, a exposição pelo 

vírus HPV pode levar ao câncer. 

Apesar de não haver protocolos específicos definindo a periodicidade, a ci-

tologia14 vaginal deve ser colhida. Além disso, aquelas mulheres com risco para câncer 

de cólon que usaram intestino na produção da neovagina, devem também se submeter a 

colonoscopia e vaginoscopia (BITTENCOURT; BITTENCOURT, 2020). 

Câncer de próstata

As mulheres trans, mesmo as que já fizeram cirurgia de redesignação sexual, 

mantêm a próstata e, portanto, precisarão ser orientadas com relação à possibilidade de 

câncer e a existência de exames preventivos como o toque retal e a coleta de PSA após 50 

anos de idade.

O rastreamento de rotina não é indicado, para evitar os danos do “overdiag-

nosis”15 e do “overtreatment”16. Porém, cabe ao médico orientar e a usuária trans decidir 

se quer ou não ser submetida ao exame.

RISCOS CARDIOVASCULARES E A HORMONIOTERAPIA

A hormonização (terapia hormonal ou hormonioterapia) é uma interven-

ção de saúde buscada por pessoas transexuais e travestis como uma forma de expressão 

e reconhecimento do gênero com o qual se identificam ou com o qual buscam ser identi-

ficadas.

Como já foi dito, enquanto a expectativa de vida da população brasileira é 

de aproximadamente 75 anos, a vida de travestis e transexuais brasileiras é ceifada 

em média aos 35. Fruto de um processo de desumanização, é de amplo conhecimento 

que mortes violentas e prematuras são o grande elemento responsável por tal redução. 

Elementos como a exclusão social à qual essa população está submetida e as violências 

14 Exame no qual são coletadas amostras do epitélio (camada superficial) da vagina, a fim de verificar a 
existência de lesões.
15 Exagero no diagnóstico, nesse caso entender que qualquer aumento de próstata, quando encontrado, 
deva ser biopsiado, procedimento que não é isento de riscos.
16 Tratar de forma mais radical que a necessária.
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vividas fazem com que grande parte de seus adoecimentos sejam relacionados a sofri-

mentos por condições sociais. 

Diante desse cenário, cabe perguntar: seriam os riscos secundários à hormo-

nioterapia um componente significativo adicional a essa situação? 

De acordo com as revisões da literatura acerca dos reflexos cardiovasculares 

do uso de hormônios, homens transgêneros podem desenvolver fatores de risco como 

hipertensão, hiperlipidemia (colesterol alto), rigidez arterial e obesidade, os quais 

podem levar a uma maior probabilidade de desenvolver doenças cardiovasculares. 

Por outro lado, ao analisar a terapia hormonal com estrogênio em mulheres 

transgêneros, é possível analisar maior risco de perfis cardiovasculares adversos e eventos 

cardiovasculares, tal como infartos e trombose, sendo esse grupo o mais afetado pelo 

uso da terapia hormonal. Logo, uma maior atenção em relação à presença de outros 

fatores de risco nesta população se faz necessário.

Vale ressaltar que elementos como estresse, ansiedade e tabagismo são re-

latados pela literatura como riscos frequentes presentes em pessoas transexuais. De 

modo que, em conjunto com os outros fatores de risco presentes em homens e mulheres 

trans que fazem uso da terapia hormonal, torna-se fundamental o controle precoce de 

parâmetros de risco cardiovascular. 

Salienta-se que por inúmeros fatores como a discriminação, patologização 

da transexualidade, acolhimento inadequado e falta de qualificação de grande parte 

dos profissionais, a garantia de acesso a serviços de saúde pela população trans ainda não 

é integralmente garantida. Com isso, o não acompanhamento de tais riscos, a automedi-

cação e uso de hormônios acima das doses indicadas contribuem para a maior chance de 

ocorrência de eventos cardiovasculares não previstos. 

A estruturação de uma rede de acolhimento que garanta o acesso integral à 

saúde pela população LGBTQIAPN+ e o acompanhamento rotineiro da população trans 

em uso da hormonioterapia é fundamental para a redução dos fatores de risco associados 

a esse procedimento. 

A partir disso, a frequência constante de visitas ao serviço de saúde durante 
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a realização da terapia hormonal pode se configurar como uma boa oportunidade para o 

rastreio dos fatores de risco cardiovasculares e tratamento de patologias não diagnostica-

das anteriormente. Servindo, quem sabe, a terapia como uma forma de entrada a um siste-

ma de saúde mais humano e com menos barreiras ao acesso à saúde pela população trans. 

Há de se ter um cuidado especial com as doses dos hormônios e a automedi-

cação. Embora o desejo por uma rápida transformação corporal seja grande, as alterações 

corporais não são proporcionais à dose ingerida. Dessa forma, o consumo de doses 

acima das indicadas não promoveram uma resposta mais rápida e aumentaram significa-

tivamente os riscos associados à terapia hormonal. 

HIPERTENSÃO ARTERIAL

A hipertensão arterial (HA) é uma doença definida pelas medidas de pressão 

arterial, consequência de vários fatores genéticos, ambientais e sociais. De acordo com 

as diretrizes brasileiras, a HA é configurada pela elevação persistente da pressão arterial 

sistólica (máxima) maior ou igual a 140 mmHg e/ou diastólica (mínima) maior ou igual 

a 90 mmHg. Perigosa por se tratar de condição frequentemente assintomática, a HA 

costuma evoluir com alterações estruturais e/ou funcionais, gerando graves consequ-

ências em órgãos como coração, cérebro, rins e vasos.

Embora mais estudos acerca da correlação entre o uso da hormonioterapia e 

HA ainda precisem ser realizados para uma análise conclusiva, na prática, o aumento da 

incidência de hipertensão em populações transgênero durante o uso ou não dos hormô-

nios se apresenta como um elemento de preocupação. Dentre os fatores que contribuem 

para isso, podem estar fatores genéticos, idade, sexo, etnia, sobrepeso, sedentarismo, 

fatores socioeconômicos e psicossociais.

Com isso, independentemente do tempo, dose e tipo de hormônio usado, o 

cuidado com a hipertensão arterial deve estar presente. Mesmo diante dos múltiplos desa-

fios impostos pela desumanização, exclusão social e violência, por meio da parceria entre 

atenção primária e população trans, estabelecida durante a realização da terapia hormo-

nal, é fundamental que medidas de acompanhamento e controle dos fatores de risco ao 
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desenvolvimento da HA sejam estabelecidas, com valorização da prática de cuidados 

farmacológicos e/ou comportamentais.

OSTEOPOROSE 

Mais um elemento dentro dos possíveis riscos secundários, a osteoporose é 

caracterizada como uma progressiva perda de massa óssea associada ao enfraqueci-

mento, o que implica em maior risco de fraturas.

A relação com a hormonioterapia se dá porque os hormônios mais utilizados, 

estrogênio e testosterona, representam fatores importantes na formação dos ossos durante 

a puberdade e na renovação óssea durante a idade adulta.

No entanto, revisões da literatura demonstraram que, em uma análise de cur-

to prazo, o uso dos hormônios não alterou significativamente a densidade óssea de adultos 

transgêneros, de modo que a terapia hormonal não representaria, pelo menos em um curto 

prazo, grandes riscos ao desenvolvimento da osteoporose. 

Ainda assim, alguns cuidados devem ser levados em consideração, devendo 

o impacto a longo prazo e relevância de outros elementos não farmacológicos ser anali-

sados em conjunto pela equipe de saúde e população trans. Como reflexo dos sofrimentos 

associados às condições sociais, a alimentação e a prática de exercícios físicos de grande 

parte da população estão abaixo dos níveis recomendados. Assim, temos que o consumo 

de alimentos ricos em vitamina D e cálcio, e inserção de exercícios físicos de susten-

tação de peso nas atividades do dia a dia, devem ser especialmente valorizados como 

práticas de prevenção.

CALVÍCIE E OBESIDADE

Embora positivamente associado a melhorias no bem-estar socioemocional 

e qualidade de vida da população trans, não se deve pensar a hormonioterapia como 

uma chave milagrosa, quando se fala em bem-estar corporal. Para além dos riscos se-

cundários à saúde, alterações corporais indesejadas como mudança no percentual de 

gordura corporal, produção irregular de cabelo e oleosidade da pele também podem 
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ser observadas com o uso da hormonioterapia.

Dentre as possíveis alterações estão a alopecia (perda repentina de cabelo do 

couro cabeludo ou outra parte do corpo) e a calvície. Ao analisarmos os hormônios mais 

utilizados, testosterona e estrógeno, é possível notar que seu uso leva a uma mudança na 

distribuição e no padrão de crescimento e densidade de cabelo. Efeito desejado do uso de 

estrógeno por mulheres trans, o hormônio normalmente leva a redução na quantidade e 

densidade dos pelos corporais.

Contudo, na maior parte dos casos, o hormônio não é suficiente para promo-

ver a completa eliminação dos pelos faciais, o risco de desenvolvimento de alopecia ou 

calvície está mais associado a fatores genéticos do que necessariamente à terapia hor-

monal. Ao analisar o uso de testosterona por homens trans, temos como consequência o 

estímulo para que o cabelo se torne mais longo, mais grosso, mais escuro, ou mais curto, 

mais fino, mais claro. Contudo, isso depende da expressão gênica (manifestação dos fa-

tores genéticos/hereditários) de cada indivíduo, determinada pela predisposição familiar, 

sexo e localização de pelos no corpo.

Ademais, é possível observar um aumento significativo na produção de oleo-

sidade da pele, especialmente no início da terapia, tendo como possível consequência uma 

maior incidência de acne. Com isso, temos que pelos e cabelos representam uma parte 

significativa na expressão de gênero, sendo o cuidado em relação a esses elementos um 

aspecto fundamental a ser abordado durante a hormonioterapia.

Quanto à composição corporal, estudos demonstram que, no geral, os homens 

transgênero ganham massa magra (líquidos, pele e músculos), enquanto as mulheres 

transgêneros perdem. Com isso, mulheres transgênero parecem estar excepcionalmente 

em maior risco após a terapia hormonal, devido aos aumentos observados no peso corpo-

ral, especificamente na massa gorda (gordura). 

Conclui-se, então, que embora a terapia hormonal represente um grande 

avanço na conquista da forma de expressão e reconhecimento do gênero com o qual 

a população trans se identifica ou com o qual busca ser identificada, elementos pos-

síveis de insatisfação corporal tal como obesidade e queda capilar podem fazer parte 
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do processo. Cabe ao profissional de saúde e população trans a compreensão conjunta 

acerca dos múltiplos fatores associados à busca do bem-estar corporal.

NA ATENÇÃO ESPECIALIZADA

PROCESSO TRANSEXUALIZADOR:

Apesar de possuir uma nomenclatura controversa, pois afinal ninguém tem 

o poder de transexualizar ninguém, foi esse o nome dado ao conjunto de procedimentos 

regulamentados pelo Ministério da Saúde em 2008, na Portaria 1707 (BRASIL, 2008) e 

ampliado em 2013 na Portaria 2803 (BRASIL, 2013). Esses procedimentos visam cuidar 

da saúde integral da  pessoa transexual, mas principalmente atender às demandas de mu-

danças corporais e comportamentais. Esse processo tem regras rígidas, que exigem um 

CID (Código Internacional de Doença), além de dois anos de psicoterapia e acompanha-

mento multidisciplinar, para que se consiga acesso aos hormônios ou cirurgias.

O Ministério da Saúde orienta que a atenção básica seja a porta de entrada do 

cuidado, porém, todo o processo deverá ser feito em ambulatório de atenção secundária 

especializada, que são serviços em número muito reduzido em todo o País, levando a uma 

grande dificuldade de acesso. 

A necessidade de um CID reforça a perspectiva patológica da identidade trans 

e vem sendo motivo de grandes discussões por grupos que buscam a despatologização, 

como o caso da psicologia. Mas, infelizmente, até o momento, a regulamentação se man-

tém. 

NA ATENÇÃO TERCIÁRIA

CIRURGIAS

O processo de modificação corporal definitivo envolve cirurgias complexas 

que são regulamentadas pelo Ministério da Saúde e só podem ser realizadas em serviços 

credenciados. Atualmente, no Brasil, só existem cinco serviços credenciados e a nossa 

referência hospitalar é em São Paulo. As filas são longas, chegando a vários anos no 

caso de uma cirurgia de redesignação. 
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	 Para ter acesso à cirurgia, a pessoa usuária precisa ter 21 anos ou mais 

e estar sob acompanhamento em ambulatório por pelo menos 02 anos por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar. São necessários relatórios de profissionais da saúde 

mental, do serviço social e do núcleo médico, sendo que neste último o CID é obrigatório.

Apesar das dificuldades, os efeitos do processo de transexualização são bas-

tante animadores. Um estudo americano de grande monta (ALMAZAN, 2021), com mais 

de 27 mil participantes trans, encontrou uma associação entre as cirurgias de afirmação 

de gênero e a diminuição do uso de álcool, de tabaco, a diminuição de sintomas de-

pressivos e da ideação suicida.

Políticas Públicas menos binárias e patologizantes, aliadas ao aumento da 

visibilidade do tema, da inclusão da diversidade nas equipes de saúde e educação em ser-

viço com temas específicos sobre a saúde trans, oferecem possibilidades plausíveis para 

qualificar o cuidado.

CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

A terapia hormonal cruzada leva a mudanças corporais irreversíveis. Para fa-

zê-la, será necessário que o paciente receba e entenda todas as orientações sobre os riscos 

e sobre a irreversibilidade e forneça seu consentimento esclarecido. Os médicos devem 

deixar documentado no prontuário clínico que as informações foram fornecidas, e que a 

pessoa compreendeu todos os aspectos relevantes da terapia hormonal, incluindo os pos-

síveis benefícios e riscos, e o impacto na capacidade reprodutiva. Esse documento é obri-

gatório e o processo transexualizador não pode ser iniciado sem a assinatura do mesmo.

CONSULTAS MULTIPROFISSIONAIS 

O processo transexualizador ou de afirmação de gênero deverá ser acompa-

nhado por serviço multidisciplinar que prevê atendimentos de enfermagem, em clínica 

médica, endocrinologia, ginecologia, urologia, psicologia, psiquiatria e serviço social. A 

intenção é um cuidado integral à saúde e uma preparação para as mudanças corporais 

definitivas que serão conquistadas através da hormonioterapia e das cirurgias. 
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Adriano Bley

Introdução

Como endocrinologista e psicanalista há 25 anos, tive oportunidade de ajudar 

muitas pessoas trans a adequarem suas identidades à imagem que têm sobre si mesmas.

Devo dizer que a hormonioterapia é um processo que se dá ao final de uma 

longa construção do gênero, caminho que é muitas vezes doloroso, mas que pode e deve 

contar com a ajuda de psicólogo e de toda uma equipe multidisciplinar. Ser transexual, 

travesti, gênero fluido, não binário, agênero, gênero neutro, genderqueer é um assunto 

muito sério, que pode demandar algum tempo para ser definido. Cabe destacar que a 

orientação erótica-afetiva — heterossexual, homossexual, pansexual, bissexual etc. —, 

não é ligada ao gênero, e inclusive podem mudar num mesmo indivíduo. 

No Brasil, a hormonioterapia assistida pelo médico só pode ser realizada após 

os 18 anos de idade, ou após os 16 anos com o consentimento assinado por um dos pais 

ou responsáveis.

As mudanças que a pessoa trans irá atravessar são muitas: nome, aparência 

física, vestuário, tom de voz, dentre outros. Esses aspectos e outros que surjam ao longo 

do processo precisam e devem ser elaborados antes, durante e depois da hormonioterapia.

Mesmo os poderes e limites da hormonioterapia, o que o hormônio pode ou 

não transformar, devem ficar muito claros, pois uma grande parte do sucesso do trata-

mento vai depender do entendimento do tempo de ação e do quanto o hormônio pode 

satisfazer determinada demanda. 

Um exemplo:

 “Dr.,  faz 1 ano que minha transição parou, tem 2 anos de uso de testostero-

na e minha voz não engrossa mais, os pelos cresceram, mas pararam…” 

Nesta sessão vou publicar duas tabelas de evolução da testosterona para o ho-

HORMONIOTERAPIA
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mem trans e para a mulher trans, mas, em geral, as mudanças possivelmente atribuíveis 

ao uso ininterrupto de hormonioterapia ocorrem entre o segundo e o quinto ano de uso.

Tal como observado em homens cis, variações na tonalidade de voz, quan-

tidade de pelo (barba e pelos pelo corpo) e desenvolvimento muscular também poderão 

ser observadas mediante o uso da hormonioterapia por homens trans. O mesmo ocorre 

com mulheres trans, as quais possivelmente demandam seios maiores e distribuição mais 

“feminina”(em termos de expectativa), de gordura com um “bumbum” maior, contudo, 

tais alterações nem sempre são possíveis só com a hormonioterapia.

A hormonioterapia na pessoa trans tem o objetivo de aproximar o aspecto 

físico da identidade de gênero. É importante frisar que os termos da identidade é dada 

pelo sujeito e não pelo hormônio.

As doses preconizadas da hormonioterapia são as doses fisiológicas que en-

contramos normalmente nas pessoas. Doses excessivas, além de não serem efetivas para 

produzir os efeitos desejados, estão ligadas a aumento dos efeitos colaterais.

Tabela 1 - Hormonioterapia em Homens Trans e Efeitos Esperados

Efeito esperado
Início do Efeito 

Esperado

Máximo do 

Efeito Esperado
Oleosidade da pele/acne 1 a 6 meses 1 a 2 anos

Crescimento do pelo 
facial/ corporal

3 a 6 meses 3 a 5 anos

Alopecia androgênica 
(calvície)

Mais de 12 meses Variável

Aumento da massa 
muscular/força

6 a 12 meses
2 a 5 anos

Redistribuição de 
Gordura Corporal

3 a 6 meses 2 a 5 anos

Parada das Menstruações 2 a 6 meses Não se aplica
Aumento do Clitóris 3 a 6 meses 1 a 2 anos

Atrofia vaginal 3 a 6 meses 1 a 2 anos
Engrossamento da Voz 3 a 12 meses 1 a 2 anos

Fonte: WORLD PROFESSIONAL ASSOCIATION 
FOR TRANSGENDER HEALTH (WPATH)
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Tabela 2 - Hormonioterapia em Mulheres Trans e Efeitos Desejados

Efeito esperado
Início do Efeito 

Esperado

Máximo do 

Efeito Esperado
Redistribuição da 
gordura corporal

3 a 6 meses 2 a 5 anos

Diminuição da massa 
muscular/ força

3 a 6 meses 1 a 2 anos

Suavização da pele/
diminuição da oleosidade

3 a 6 meses desconhecido

Diminuição da libido 1 a 3 meses 1 a 2 anos
Diminuição das ereções 

espontâneas
1 a 3 meses 3 a 6 meses

Crescimento mamário 3 a 6 meses 2 a 3 anos
Diminuição da produção 

de esperma
Variável Variável

Diminuição de pelo 
corporal e facial

6 a 12 meses Acima de 3 anos

Diminuição da calvície 
de padrão masculino

Perda de cabelo 
se detêm em 3 

a 6 meses
1 a 2 anos

Fonte: WORLD PROFESSIONAL ASSOCIATION 
FOR TRANSGENDER HEALTH (WPATH)

Há observações muito importantes em relação aos efeitos: é fundamental ha-

ver persistência e não suprimir doses. 

1. O hormônio produzido pelo testículo, a testosterona, estará presente na 

mulher trans, e o hormônio produzido pelo ovário, o estrógeno, estará presente no homem 

trans. Então, se a pessoa trans atrasa a dose de seu hormônio transexualizador, o hormô-

nio produzido pelo seu corpo entrará em ação;

2. Não é a dose que promove o efeito desejado e sim a continuidade e a per-

manência do uso do hormônio. Doses excessivas estão relacionadas ao aumento de risco 

de trombose, tanto para homens trans quanto para mulheres trans, além de galactorréia 
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(leite saindo pelas mamas), também possivelmente associada a um tumor na hipófise, 

que pode levar a cegueira e está relacionado a excesso de dose de estrógeno em mulheres 

trans.

Efeitos colaterais

Antes de listarmos os possíveis efeitos colaterais, faz-se necessário mencio-

nar algumas considerações sobre a importância da equipe transdisciplinar e, principal-

mente, da equipe de Saúde da Família e saúde mental no tratamento e endereçamento de 

condições psíquicas que podem estar presentes nas pessoas trans, pois, afinal, não é fácil 

perceber-se num corpo estranho à sua própria identidade psíquica. A ajuda da assistente 

social e do enfermeiro compõem o cuidado com a pessoa trans que, antes de ter um gêne-

ro, é uma pessoa que tem direito a acesso a serviços de saúde, a leis que garantem registro 

e uso de nome social e acesso a emprego.

	 As cirurgias são irreversíveis. Assim como algumas transformações possi-

bilitadas pelos hormônios. No homem trans, o aprofundamento da voz, a queda de cabelo 

e a hipertrofia do clitóris são irreversíveis. Na mulher trans, o crescimento da mama, a 

diminuição do volume testicular e a diminuição da fertilidade podem também ser irrever-

síveis.

É direito da pessoa trans e dever da equipe multidisciplinar aguardar o tempo 

necessário para maturação das dúvidas e elaboração de traumas psíquicos anteriores, que 

podem dificultar a segurança necessária para decisão do início da hormonioterapia e do 

momento de realização da cirurgia.

A utilização de 17alfa estradiol nas mulheres trans e nas mulheres cis aumen-

tam a chance de trombose e NÃO são preconizados, assim como 17alfa estradiol injetável 

NÃO é preconizado. 

O 17 beta estradiol tem menor chance de provocar trombose, e é consenso que 

o 17 beta estradiol transdermico tem menor risco de trombose e doenças cardiovascula-

res. NÃO há estradiol isento de risco e sim formulações com menor risco e maior risco.

A testosterona via oral está proscrita (ou seja, NÃO se deve usar) pelo aumen-

to de risco de câncer de fígado.
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Tabela 3 – Riscos Associados à Terapia Hormonal17

Nível de risco
Hormônios 

feminilizantes

Hormônios 

masculinizantes

Provável aumento 
de risco

Doença 
tromboembólica 
venosa (maior 
com estrógenos 
orais); Cálculos 
biliares; Enzimas 
hepáticas elevadas; 
Aumento de peso; 
Hipertrigliceridemia

Policitemia (sangue 
mais “grosso” e 
propensão a trombose); 
Aumento de peso; 
Acne; Alopecia 
androgênica (calvície); 
Apneia do sono

Provável aumento 
de risco na presença 

de fatores de 
risco adicionais 

(estrogênios orais)

Doença 
cardiovascular;

---

Possível aumento 
de risco

Hipertensão; 
Hiperprolactinemia 
ou prolactinoma

Hiperlipidemia; 
Enzimas hepáticas 
elevadas

Possível aumento de 
risco na presença 
de fatores de risco 

adicionais (idade)

Diabetes tipo 21 

Desestabilização de 
certos transtornos 
psiquiátricos 
(transtorno bipolar, 
esquizoafetivo e outros 
que podem incluir 
sintomas maníacos ou 
psicóticos); Doença 
cardiovascular; 
Hipertensão; 
Diabetes tipo 2

Sem aumento de risco 

ou evidência de risco 

não conclusiva ou 

não documentada

Câncer de mama

Perda de densidade 
óssea; Câncer de mama; 
Câncer cervical; Câncer 
de ovário; Câncer uterino

17 Atenção para o último item da tabela: Não há aumento de risco de câncer de mama para mulheres 
trans e não há aumento de risco para homens trans: Perda de densidade óssea; Câncer de mama; Câncer 
cervical; Câncer de ovário; Câncer uterino.
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Fonte: WORLD PROFESSIONAL ASSOCIATION FOR TRANSGENDER HEALTH 

(WPATH)

Hormônios recomendados

Em geral, a prescrição leva em consideração doenças pré-existentes, peso e 

características pessoais. Por isso, o ideal é não se utilizar hormônios por conta própria, 

principalmente porque os exames prévios e pós hormonioterapia podem indicar aumento 

de risco e mudanças na prescrição devem ser feitas para evitá-los.

Nas mulheres trans, a utilização de estrogênio por via oral, mais especifica-

mente o etinilestradiol, parece aumentar o risco de tromboembolismo venoso. É ainda 

possível prescrever juntamente com o estrógeno o bloqueador androgênico, principal-

mente quando houver a demanda para derrubar as ereções e aumentar a queda de pelos 

corporais. 

Nos homens trans, como já mencionado anteriormente, a testosterona oral 

deve ser proscrita (proibida) no homem trans e o regime de aplicação intramuscular de 

testosterona deve ser de, no mínimo, 15 em 15 dias.
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SAÚDE MENTAL DA POPULAÇÃO TRANS

E O CERNE DAS
INTERSECCIONALIDADES

Fabrício Donizete da Costa

Isabela de Oliveira da Cunha

 Cenas clínicas ou qualquer semelhança com a realidade é mero espanto!

Margarida, mulher trans, chega à recepção do Centro de Saúde 
e pergunta a Bromélia, recepcionista do serviço, como poderia 
ser atendida no dia de hoje. Margarida está visivelmente inquieta, 
acanhada. Entrega seu RG com mãos trêmulas cujo esmalte azul-
-turquesa se mistura com estrias escarlates de sangue coagulado. 
A recepcionista pergunta pelo seu nome e a orienta que aguarde 
em uma das cadeiras azuis, próximas à sala em cuja porta havia 
uma placa intitulada “acolhimento”. Ao adentrar a sala, conta à 
técnica de enfermagem Violeta que no dia anterior fora agredida 
por um rapaz, e mostra as escoriações em seus braços e tórax. 
Queixa-se de dor e certa falta de ar ao respirar. 
Violeta fica preocupada com o estado de Margarida (pois esta 
apresenta, além das queixas relatadas, batimentos acelerados do 
coração e um estado febril). Assim, Violeta acaba solicitando o 
suporte da enfermeira Magnólia sobre como proceder diante da 
demanda de Margarida. 

Infelizmente, a vida de pessoas trans, travestis e não binárias não é assim 

tão florida. Não se trata de vie en rose, ou talvez o seja, se olharmos pela perspectiva dos 

espinhos. Sobretudo quando falamos de acesso ao cuidado em saúde, como foi destacado 

ao longo dessa cartilha de Desaprendizagem. 

Ainda hoje, receber uma pessoa trans em um centro de saúde, já  é em si um 

acontecimento, visto que ainda prevalece uma visão de que o lugar dessas pessoas seria 

em um ambulatório ou serviço especializado. 
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A capilaridade do cuidado territorializado e institucionalizado ainda precisa 

enraizar-se em sua pluralidade, apesar de alguns avanços obtidos por lutas que juntaram 

pessoas usuárias (os experts pela experiência) e profissionais de saúde, com destaque aos 

profissionais de saúde mental. Esta cartilha se propõe a ser um trabalho de muitas mãos 

que cultivam o cuidado territorializado, acolhedor e socialmente referenciado. Um cuida-

do não estático, mas dinâmico, que traça linhas de fuga e aposta em uma vida inventiva e 

criativa, cuja bússola é o desejo em sua faceta subversiva. 

Deixamos, desde já, algumas questões em aberto para a reflexão da emergên-

cia de pessoas trans nas cenas vivas dos serviços públicos em saúde:

Como as pessoas trans chegam aos serviços de saúde?

Como ouvir demandas de forma plural e de maneira ampliada?

O desafio à escuta difere entre pessoas cis e trans? 

Seria o cuidado um desafio para além das demandas trans?

Como é a escuta dos adolescentes nos serviços como centros de saúde? Como 

os trabalhadores e trabalhadoras podem “ler” e “escutar” o adole-SER (o ser adolescente), 

o adolescente enquanto um sujeito com seus impasses, e por isso, em construção, que não 

se dá sem a presença de um corpo sexuado e libidinizado?18

Se as pessoas trans precisam de pontes para permitir com que efetivamente 

cheguem aos espaços de cuidado e saúde, como fomentar esse trânsito, essa troca em uma 

sociabilidade cada vez mais segregatória e hostil às diferenças?

A efetiva promoção à saúde de pessoas trans seria um analisador da saúde de 

nossa democracia e do nosso SUS?

Seria o campo da saúde mental uma espécie de “tatu da saúde”, por fomentar 

a capilaridade do cuidado, rompendo dicotomias cartesianas e capilarizando espaços e 

brechas possíveis para uma outra leitura do cuidado e da clínica em saúde pública? 

Deixaremos com que essas e outras questões ecoem ao longo de nosso texto.

18  Trouxemos a adolescência aqui, pois muitas vezes, na Unidade Básica de Saúde, a temática do gênero se 
torna mais evidente para essa faixa etária, que traz para os profissionais suas questões e vivências.
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“Ler” o sofrimento no cerne das interseccionalidades

 Margarida foi acolhida por uma equipe que, de pronto, foi capaz de “ler” os 

sinais e sintomas para além de um diagnóstico biomédico. 

Alguns profissionais desenvolvem a habilidade de ler nas sutilezas dos encon-

tros, nas entrelinhas do que foi dito. No cenário ilustrativo que indicamos na abertura do 

texto, vemos que as personagens puderam tecer uma micro rede para receber (e cuidar) de 

Margarida em um momento de fragilidade, de crise subjetiva, de vulnerabilidade latente. 

Na prática clínica, muitas vezes endurecida ou mesmo embrutecida, marcada 

pelo modo naturalizado em que se lida com as diversas faltas estruturais (de recursos fi-

nanceiros, de trabalhadores, de insumos, de tempo cronológico para estar com as pessoas 

usuárias), a saída dessa equipe foi o acolhimento. 

Entendemos o acolhimento não como uma sala, um procedimento, mas uma 

disposição à escuta e ao cuidado em saúde. É um catalisador das redes vivas de cuidado. 

É um dos adubos que permitem a fecundidade de uma ação em saúde calcada em pressu-

postos democráticos que apostam na vida, na sua diversidade, suas dores e delícias.

Por meio dessa aposta na diversidade da vida que ressaltamos a importância 

de termos a interseccionalidade como lente para leitura dessas vivências, pois ela possibi-

lita olhar para as diversas formas como o sujeito vivencia tanto as possibilidades quanto 

as opressões cotidianas, que geram desdobramentos significativos para a saúde mental. 

O conceito de interseccionalidade tem origem no feminismo negro que, na 

década de 1980, trouxe para o debate a raça como um aspecto que também atravessava as 

opressões vividas pelas mulheres negras, para além do gênero e da classe. 

Assim, entendemos interseccionalidade no campo da saúde como a possibili-

dade de ampliação do olhar para a população trans, travesti e não binária, ao compreender 

que o processo de saúde e adoecimento vivenciados por essas pessoas não está apenas re-

lacionado ao gênero e à sexualidade, mas é atravessado por várias outras questões, como 

a raça/etnia, a classe, a corporeidade, entre outros marcadores sociais da diferença. 

Dessa forma, esses diferentes aspectos são importantes para pensarmos a 
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saúde mental em sua multidimensionalidade. A saúde mental é um campo interdisciplinar 

que compreende esses processos para além dos saberes psi e dos diagnósticos, de modo a 

entender que a saúde mental está relacionada à qualidade dos processos de vida. 

Aspectos como a qualidade de moradia, trabalho, relações sociais (rede de 

apoio), acesso a lazer e cultura, ampliam a visão sobre saúde mental. Sabemos que o 

acesso a esses recursos não é igual para todas as pessoas e que essa diferença está intima-

mente atravessada pelo gênero, pela raça e pela classe. 

Portanto, para pensarmos o cuidado das pessoas trans, travestis e não biná-

rias, especialmente em relação à saúde mental, devemos buscar superar essas desigual-

dades de acesso, bem como compreender a complexidade dos processos, nos encontros, 

linhas, nós, costuras e descosturas que tecem essa malha que é a vida. 

Poderíamos listar uma série de barreiras enfrentadas pelas pessoas trans em 

seu itinerário de cuidado. No que concerne à saúde mental, podemos destacar o manejo 

do sofrimento das pessoas trans diante dos efeitos segregativos e da violência que parte 

significativa da sociedade promove; a montagem dos serviços que muitas vezes dificulta 

o acesso aos profissionais de saúde; a singularidade de cada percurso trans que exige dos 

profissionais e dos serviços uma maleabilidade crescente em uma rede de saúde que sofre 

constantes cortes orçamentários e recursos subfinanciados. 

Importante destacar que o gênero (seja ele cis ou trans) não é um definidor de 

diagnósticos para o campo da saúde mental, e que buscamos superar a lógica da patolo-

gização que historicamente marcou a psiquiatria. Assim, buscamos trazer a saúde mental 

como uma ponte de diálogo diante do sofrimento das pessoas trans, travestis e não biná-

rias, mas que devemos escutá-lo enquanto um campo polimórfico de forças, compreendi-

do em pelo menos três eixos: o epistêmico, o clínico e o das lutas sociais. 

A saúde mental como uma brecha possível para a 

integração entre corpo, cuidado e desejo

 Em certa medida, nós, profissionais da saúde mental, desarticulamos um 
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duplo binarismo presente no cuidado de pessoas trans: o binarismo mais geral que toca 

o debate sobre gênero e sexualidade e o binarismo cartesiano (dentre eles, o biológico 

reducionista) que fragmenta o cuidado em dois compartimentos: o corpo e a mente, ou 

mesmo, em sua forma radical, “o corpo ou a mente”. No caso de Margarida, uma equipe 

mais orientada pela “urgência” poderia tomar sua demanda como uma queixa aguda, o 

que muitas vezes, além de fragmentar o cuidado, não permite um seguimento longitudi-

nal da pessoa usuária. 

Esperamos que esta cartilha, e nossa singela contribuição, possa adubar refle-

xões sobre os modos de acolher, escutar e atuar diante das demandas diversas (por serem 

humanas, demasiadamente humanas) de pessoas as mais diversas e criativas possíveis. 

Que possamos plantar uma outra maneira de ler o sofrimento de pessoas 

trans, vendo-as como cidadãs e cidadãos que querem trilhar a vida de forma inventiva, e 

possamos não colocar barreiras a esse caminhar. E se não atrapalharmos esse processo 

singular, já faremos algo bastante significativo. E se dermos um passo a mais, construindo 

laços de cuidado e escuta, daí podemos ter um jardim ao invés de flores plásticas, forjadas 

por protocolos e preconceitos. 

Em especial, acreditamos que essa dimensão da escuta para além do que é 

dito, muito discutida no campo da saúde mental, é fundamental para o fomento de um 

cuidado em saúde ampliado e criativo. Assim, a interseccionalidade, como discutida nes-

se texto, alinhada à escuta e ao cuidado, pode contribuir na compreensão de que as de-

mandas da população trans, travesti e não binárias não estão restritas apenas ao campo 

da sexualidade e do gênero, mas transitam por vários outros aspectos que fazem parte da 

construção da sua história. 
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EIXO 4
ERGUER A VOZ PARA SE 

POSICIONAR NO MUNDO
Varlei Couto

Jonathas Justino

Diante das múltiplas formas de violência que nos assolam e rasgam nossos 

corpos, como se posicionar no mundo? Como existir diante de toda abjeção que atinge 

diretamente os corpos de quem habita o limite exterior das normas e códigos morais con-

siderados aceitáveis pela sociedade? 

Não é fácil existir neste mundo cujas bases do que é tido como normal 

assentam-se numa heterossexualidade compulsória que divide o humano em catego-

rias binárias e inflexíveis, isto é, homem-mulher, heterossexual-homossexual, nou-

tras palavras e, ao fim, normais ou patológicos, ou ainda, normais ou aberrações. 

Como foi possível esquadrinhar o mundo dessa maneira? Quando começamos a dividir 

os corpos de tal forma?

Quando você faz apontamentos como esses, as verdades inquestionavelmente 

impostas começam a ser rasgadas. E rasgar essas verdades é uma forma de erguer a voz e 

se posicionar no mundo. Erguer a voz não apenas para que seja possível habitar o mundo 

sem que os corpos precisem ser espremidos em caixas dicotômicas, desconfortáveis e 

cortantes. Mas erguer a voz para que o mundo se abra à existência de corpos e subje-

tividades que moram para além dos códigos normativos. Erguer a voz é fundamental 

para que o mundo se abra. Posicionar-se neste mundo pode ser perigoso, mas acima de 

tudo, possível. 

Como erguer a voz? Denunciando um discurso que coloca a verdade do que 

somos no sexo que (deveríamos) se faz presente sob a pele que tenta encapsular. De onde 

vem essa ligação entre sexo e verdade, ou, noutras palavras, o sexo como inscrição mas-
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siva de quem somos? 

Num determinado momento da história, mais especificamente a partir do sé-

culo XVI, no interior do discurso do poder pastoral, é que emerge o que Foucault classi-

ficou como corpo de prazer e de desejo. Ele explica: 

O que há de novo, ao contrário, a partir da pastoral tridentina e 
do século XVI, é essa tecnologia da alma e do corpo, da alma no 
corpo, do corpo portador de prazer e de desejo. É essa técnica, 
com todos os seus procedimentos para analisar, reconhecer, guiar 
e transformar, é isso que constitui, na minha opinião, o essencial 
da novidade dessa pastoral. (FOUCAULT, 2010, p. 165). 

Pensar o corpo como superfície de inscrição dos acontecimentos, como escre-

veu Michel Foucault, significa, antes de tudo, entendê-lo como um conceito historicamen-

te construído, que assumiu significações distintas ao longo do tempo. Os acontecimentos 

históricos são impressos nos corpos. Quando a história cruza o corpo, ele se torna muito 

mais do que um emaranhado de carnes, órgãos e sangue, pênis e vagina. Na articulação 

entre a história e o corpo, no momento exato em que as relações de poder o atravessam, 

ele se transfigura em luta. Torna-se potência e resistência, “lugar de dissociação do eu, 

volume em perpétua pulverização”, escreveu Foucault. 

No decorrer da história, diversos foram os signos que procuraram dar signifi-

cados aos corpos, por meio de discursos que criaram sobre eles um estatuto de verdades 

incontestes, dotando-os de múltiplos sentidos. É sobre o signo da resistência, do erguer 

a voz que aqui propomos a pensar o corpo como materialidade a partir da qual a vida se 

potencializa criativamente. 

É por meio do corpo que a vida se pulveriza e se multiplica em fragmentos 

de agora que ganham contornos em meio aos múltiplos afetos alegres que sustentam o 

existir. Erguer a voz é o que possibilita ao corpo transgredir, resistir e reexistir; tor-

nar-se outro. É por meio dessa atitude que o corpo dobra as linhas dos micropoderes 

e macro poderes que o transpassa, zombando, pois transgride e resiste às normas e 

códigos morais.
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Afeto alegre é aquele que alimenta a esperança, tensiona os sentimentos de 

solidão e de indiferença. Afeto é condição de possibilidades para diferentes práticas de 

cuidado. Afeto é o que nos permite cuidar do outro e de nós mesmos. Afeto é comunhão. 

E comunhão é todo mundo cuidando de todo mundo. Cuidar do outro é se posicionar no 

mundo a partir do conviver, isto é, do viver-com, do viver-junto, práticas e atitudes bem 

distantes do viver-contra ou do viver-apesar-de-em-oposição-ao-outro. 

Cuidar do outro é cuidar de si, alimento que sustenta os corpos. Cuidar de si, 

cuidando do outro para cuidar de si mesmo. Um moinho de forças e de esperança que vai 

contra a toda e qualquer forma de mortificação e aniquilamento, pelas quais os corpos, 

em especial os corpos trans e travestis, estão expostos cotidianamente. Existir a partir de 

uma rede de afetos fraternos é erguer a voz para que os corpos possam sair do lugar do 

silêncio morando no espaço do respeito e da visibilidade. 

Posicionar-se no mundo alimentando diariamente práticas de cuidado e de 

afetos, reinventando sempre e constantemente, a união e atitudes de defesas coletivas. 

Desta forma, as ações transformam em atitudes revolucionárias, porque, sim, existir para 

além da heterossexualidade são formas basilares de micro revoluções diárias.

 Essas próximas linhas se assentam exatamente sobre essas micro insurgên-

cias, envolvendo corpos singulares, movimentos e coletivos que visam fissurar o estado 

cronificado das coisas, das verdades tidas como naturais e do cotidiano violento que nos 

assola.

“Erguer a voz para se posicionar no mundo” refere-se à também a rees-

crever uma história dos corpos não heterossexuais e não cisgêneros, que necessariamente 

não foram contadas por seus protagonistas. Esse recontar, vale destacar, inclui montar e 

remontar nossos cotidianos, nossas práticas, exercer a representatividade nos locais de 

disseminação de conhecimento, de movimentos sociais, de coletivos múltiplos, pulveri-

zando, pouco a pouco, os paradigmas e crenças que sempre nos envolveram, com o obje-

tivo de nos danificar em nossa dignidade.

É sobre essa pauta que esse último Eixo se sustenta.

Mas, para tanto, acreditamos que seja interessante e necessário nos questio-
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narmos: “a quem interessa a pauta trans, travesti e não binária?”

De certo, a “voz” que deve ser gritada e ouvida, talvez pela primeira vez na 

história, sejam de suas representantes de corpo, àquelas pessoas que habitam a própria 

vida trans, travesti e não-binária. É o momento e a luta constante para escrever outras 

narrativas, mais dignas e menos calcadas em normatizações.

Mas a luta por esta pauta não pode e não deve se limitar unicamente ao campo 

da transexualidade, e, assim sendo, a cisgeneridade também deve se posicionar, revendo 

suas ações diárias e aferindo uma crítica (e por que não uma autocrítica?) àquilo que esse 

mundo que conhecemos elegeu como “normal” e hegemônico.

Convocamos as pessoas leitoras que se debruçam sobre esse material a refletir 

sobre como podem também “erguerem sua voz”. Abaixo, experiências e relatos foram 

compartilhados com o intuito de inspirá-las.
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NÚCLEO DE CONSCIÊNCIA 
TRANS E ATELIÊ TRANSMORAS

Mari Prado

A cidade de Campinas (SP) concentra um grande polo de produção intelectu-

al, artística e cultural de pessoas trans, travestis e não-binárias, tanto no campo não-for-

mal quanto nos campos formais de produção do conhecimento. Tal gama de articulação 

da comunidade trans surge de movimentos autônomos dessa comunidade que, por seus 

próprios meios, construíram associações, coletivos e locais de acolhimento e formação. 

Entre eles, temos o Ateliê TRANSmoras e o Núcleo de Consciência Trans.

O Ateliê TRANSmoras surge a partir do ajuntamento de corpos trans da ci-

dade de Campinas. Uma ocupação articulada pela ativista e estilista travesti Vicenta 

Perrota, que propôs essa ocupação enquanto um local de abrigo, fomento e segurança 

para pessoas trans, oferecendo um espaço de construção coletiva e incentivo à produção 

cultural e artística. Surgiu em 2013, na Moradia Estudantil da Unicamp, como um 

ponto de coletivização de pessoas e grupos de produtores culturais, artistas e estudantes 

LGBTQIAPN+ formando assim uma rede de formação de ativistas e artistas.

O Ateliê surge na crença da autenticidade e relevância de pessoas trans e de 

corpos subalternizados por meio de expressões artísticas, em especial na moda, a pro-

cura da construção de um mundo onde essas pessoas sejam valorizadas e respeitadas, 

que vivam suas vidas de formas plenas. Muitos integrantes e pessoas que passaram pelo 

coletivo formado por Vicenta hoje atuam como produtores de conhecimento e ativistas, 

atravessando e mudando a vida de muitos. Evoluindo de um ponto de encontro de pessoas 

LGBTQIAPN+ da universidade para uma rede de geração de renda e bases de sobrevi-

vência, até hoje formalizada enquanto uma instituição sem fins lucrativos de pessoas 

trans, focadas na articulação política, na educação, na arte e na cultura.

Embrionariamente, a partir desse coletivo TRANSmoras, hoje temos o re-

cém-construído Núcleo de Consciência Trans (NCT), formado por pessoas trans que 
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compõe o corpo discente da Universidade Estadual de Campinas. O Núcleo, formalizado  

em fevereiro de 2022, se deu a partir de uma reunião do Ateliê TRANSmoras com o 

intuito de debater e articular a mobilização pelas cotas trans e políticas de permanência 

dessas pessoas durante sua jornada na universidade. Desde então, o Núcleo vem articu-

lado inúmeras atividades em prol desses objetivos, como encontros e reuniões, rodas de 

conversas, ocupações, aulas magnas e mesas com personalidades, intelectuais e produto-

res trans brasileires.

Assim, refletimos existências extremamente relevantes desses corpos subal-

ternizados que hoje, em coletivos, adentram espaços diferenciados e os constroem. Para 

além das conquistas institucionais e simbólicas que foram construídas, criam-se novos 

conceitos no imaginário social ao nosso redor.

Pessoas trans ascendendo, criando representações e respaldos para que outras 

também se elevem juntas. Travestis, pessoas trans e não-binárias hoje pavimentam cami-

nhos para a mudança de vidas e de experimentações corporais que ainda hoje são vítimas 

de um genocídio ao redor do país. 

O conhecimento transvestigenere vem sendo produzido há muitas décadas, e 

hoje encontram novos interlocutores que atravessam a sociedade brasileira como um todo. 

São indivíduos que carregam consigo histórias e perspectivas enriquecedoras. Não mais 

estão sujeitos à informalidade e aos estigmas morais, mas agora reivindicam, participam 

e constroem a sociedade civil, lutando por seus direitos e cada vez mais os conquistando.

O NCT hoje reverbera por dentro dos muros da universidade e constrói um 

lugar de produção diverso e expansivo, fruto da coletivização desses sujeitos, tanto por 

conta do Ateliê TRANSmoras quanto por conta de muitos e muitas que vieram antes. Co-

nhecimentos ancestrais e revolucionários hoje postos como saberes legítimos e relevantes. 

A potência da coletividade transvestigenere cada vez mais se mostra essencial e indepen-

dente, em especial em um país do sul global como o Brasil, que, como dito por Vicenta, é 

“o país campeão em travestis”. 

A reivindicação por direitos, respeito e oportunidades de uma vida plena se 

constrói a partir do fato de que essas pessoas, travestis, trans e não-binárias sempre fize-
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ram parte da sociedade brasileira, mas foram relegadas a espaços de prejuízo, exclusão 

e violências, que sobreviveram, criaram seus conhecimentos e ferramentas para viver 

e sobreviver a um sistema que a elas não cabiam, e que hoje representam uma força de 

mudança sem igual. 

Cada vez mais vemos, e teremos, corpos e mentes transvestigeneres 

estremecendo essas estruturas e, assim, construindo um mundo melhor, onde to-

das poderão sonhar em uma amanhã que possa 

ser diferente, que tenhamos outros problemas 

e encontremos novas soluções, que possamos 

viver nelas, através delas em suas memórias, 

como canta Linn da Quebrada em “Oração”.
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CONSULTÓRIO NA 
RUA DE CAMPINAS

Alcyone Apolinário Januzzi

Rachel Soeiro

População vulnerável ou vulnerabilizada? Do que estamos falando mesmo? 

Trabalhar com pessoas invisíveis aos olhos de todas faz com que muitas vezes nós, pro-

fissionais da saúde, também sejamos invisíveis!

Antes de conversar sobre isso, temos que desconstruir conceitos que criamos 

para nós mesmos, aceitar nossos preconceitos enraizados, entender nossas limitações e 

fragilidades, buscar respostas para nossas curiosidades, sem medos, sem ressalvas, sem 

porquês...

Sim, somos profissionais da área de saúde, mas antes da profissão existe toda 

a nossa história de vida. Nossas curiosidades, nossas frustrações, nossos desejos (secretos 

ou não), nossos medos e angústias. Do Joga Pedra na Geni a cantoras trans ovacionadas 

na rede de TV aberta. Um turbilhão de sentimentos que precisamos levar em conside-

ração no atendimento da população LGBTQIAPN+ para garantir, em primeiro lugar, o 

respeito à pessoa usuária. Um exemplo de quebra de barreiras em relação aos nossos pre-

conceitos, primeiro passo no estabelecimento do vínculo é chamar a pessoa usuária pelo 

nome que escolheu. 

Respeito à singularidade, à história de vida, ao momento que a pessoa usuária 

está vivendo. LGBTQIAPN+ em situação de rua, profissional do sexo (PSX), morador(a) 

de albergue, locatária de um quarto de pensão…não importa o local de moradia ou o que 

façam para sobreviver, geralmente são vistas com olhos preconceituosos e são frequente-

mente desrespeitadas. Dentro de um serviço de saúde, precisamos entender que, por tudo 

isso, essa população necessita de tratamento preferencial, com horários de atendimento 

flexíveis e com uma porta aberta à escuta, priorizando estar no território, o mais próximo 

possível da pessoa usuária.
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 Como exemplo, podemos citar o trabalho com as profissionais do sexo no 

próprio local de trabalho. Iniciamos perguntando com qual nome ela ou ele deseja ser 

chamada(o), entendendo que indagações como profissão, local de moradia, quantidade 

de filhos(as), uso de substâncias psicoativas (cigarro, álcool, outras drogas) e condições 

de higiene poderão afastá-la(o) do atendimento se não houver um vínculo já estabelecido. 

Atendimento no próprio território. Levando a escuta e o cuidado até onde a pessoa usuá-

ria está e combinando regras de convivência (a duração do atendimento será estabelecido 

entre a(o) profissional e a pessoa usuária, respeitando ambos, assim como a singularidade 

da pessoa atendida e as regras do espaço.

É importante entender que as condições de moradia em que muitas(os) vivem 

(sem acesso a água, por exemplo), faz com que, por vezes, se apresentem em situação 

precária de higiene, com aparência que também a(o) deixa constrangida(o), e que às vezes 

é usado como estratégia de afastamento. Paulo (um usuário do Consultório na Rua), certa 

vez fez a seguinte fala: “Tomo banho a cada 6 meses, e isso ajuda para que ninguém 

chegue perto de mim”. Selo de Exclusão!

É também importante reconhecer que às vezes o cuidado desejado não é uma 

consulta médica. Kemille (nome fictício) pediu uma lâmina de barbear para fazer a barba: 

“isto é tão importante como a escova e a pasta de dente.” Remover o chuchu (barba) é 

primordial para ela. Selo de Respeito!

Hellen (nome fictício), que sempre narrou odiar ter relações sexuais com ho-

mens, nos procurou constrangida e pediu um teste de gravidez. Sem mais nenhuma per-

gunta, pedimos para que ela coletasse a urina para o teste. Positivo. O choro e a revol-

ta imediatamente tomaram seu rosto: “Precisava de crack, precisava de dinheiro. Fiz 

programa, odeio homens.”

Nada falamos. Compartilhamos a dor e o silêncio que se instaurou. Hellen 

realizou o pré-natal conosco. Aprendemos muito com ela. Nós cuidamos para não ter 

comportamentos comuns como passar a mão na barriga dela, perguntar se era menino 

ou menina, entre outras atitudes similares. Os exames eram realizados corretamente, por 

vezes íamos atrás dela em locais de uso. Havia um bebê naquela barriga, mas não podía-
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mos esquecer nunca que existe uma mulher que carrega essa barriga e, com ela, sua vida, 

suas decisões e suas escolhas. Não perguntamos sobre o futuro do bebê, sobre como seria 

para ela ser mãe. Para ela, aquele bebê não existia: “que passe logo esses 9 meses”. Os 

9 meses se passaram. O bebê nasceu, ela evadiu do hospital, fomos procurá-la. Quando a 

encontramos, ela nos disse: “Eu não estou mais grávida, vocês não precisam mais vir 

atrás de mim”. 

“Não, nós estaremos sempre com você, com ou sem bebê, você é importante 

para nós”. Hellen estava febril e com calafrios. Após explicarmos que poderia ser grave, 

ela aceitou ser examinada dentro da van. Inclusive permitiu o exame ginecológico que ela 

tanto detestava.

O diagnóstico era uma infecção: “Me dá um remédio aqui, eu não quero 

voltar pro hospital”. Combinamos que passaríamos todos os dias para ver como ela 

estava e realizar o tratamento com antibióticos endovenosos, além da medicação para 

suspender a lactação. Selo de Dignidade!

Enquanto profissionais de saúde, precisamos reconhecer nossos preconceitos 

e dificuldades para poder superá-los. Escolhemos a profissão cujo cotidiano acontece ao 

lado de pessoas que buscam alguma forma de cuidado, não importando orientação sexual, 

gênero, condições de higiene e demais interseccionalidades.

A população LGBTQIAPN+ tem sido excluída da sociedade e, muitas vezes, 

de suas famílias, trazendo em sua trajetória diversas formas de violência. Nós, profissio-

nais de saúde, precisamos oferecer um cuidado respeitoso, escutar suas necessidades e 

demandas, ofertar saúde individualizada (uma lâmina de barbear, horários flexíveis, etc.) 

a fim de quebrar este ciclo de violência, propondo novos horizontes de cuidado.
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O AUDIOVISUAL 
E O CUIDADO

Coraci Ruiz

Júlio Matos

Pessoas queridas que nos leem,

Nós, Coraci Ruiz e Júlio Matos, trabalhamos com produção audiovisual há 

quase vinte anos, produzindo especificamente documentários. Quando recebemos o con-

vite para colaborar com este material, pensamos que poderia parecer estranho um texto 

nosso numa cartilha sobre o acesso de pessoas trans aos serviços do SUS. 

Mas vocês vão entender!

A história toda começou há uns dez anos, quando um professor da Saúde Co-

letiva da Unicamp nos assistiu falando em um evento. Ele percebeu que o nosso trabalho 

como documentaristas detinha uma dimensão que se aproxima muito dos profissionais da 

saúde: a necessidade de escutar o outro — e também, a princípio, o gosto por essa escuta. 

Então, o professor nos convidou para dar uma aula para os alunos dele, em 

que falaríamos um pouco sobre a arte do documentário e transmitiríamos algumas técni-

cas de entrevista que aprendemos com o tempo. A proposta era não só inspirar nos alunos 

um interesse genuíno por seus pacientes, mas instrumentalizá-los para conduzir os diá-

logos com pessoas atendidas. Em todos esses anos, muitas turmas já passaram por essa 

disciplina e a parceria frutificou novos projetos.

Para nós, uma das grandes motivações em exercer a nossa profissão tem rela-

ção com a riqueza dos encontros. 

Sentimos que é um privilégio enorme trabalhar com algo que leva a inúmeros 

lugares, para conhecer pessoas que vivem situações das mais diversas. Já estivemos em 

um campo de refugiados no deserto do Saara e em aldeias de povos indígenas na Ama-

zônia; já filmamos pescadores no nordeste do país e quilombolas na fronteira com o Uru-

guai; já voltamos nosso olhar para nós mesmos, filmando dentro da nossa própria casa; já 

entrevistamos pessoas famosas e pessoas em situação de rua; e por aí afora. 
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E podemos dizer que aprendemos muito com todas essas experiências: tudo 

aquilo que podemos nomear e contar, mas mais ainda tudo aquilo que nos atravessa, nos 

afeta e, dentro de nós, se transforma em nosso próprio jeito de ser e ver o mundo. Algo  

que palavras não podem explicar.

E essa parceria com o pessoal da Saúde Coletiva nos abriu uma nova porta: 

possibilitou enxergar o nosso trabalho e os nossos próprios filmes sob um outro prisma. A 

partir do olhar dessas pessoas parceiras, entendemos que a prática do documentário 

pode ser vista também como uma prática de cuidado. 

E o que significa esse cuidado, pelo menos para nós? 

Significa criar um espaço de escuta qualificada, que parte do pressuposto de 

que cada experiência é única e, por isso, igualmente valorosa. Entendemos que esse cui-

dado (que se dá numa dimensão subjetiva) significa tratar a história de cada pessoa que 

passa na frente de nossas lentes como uma história importante, que merece ser ouvida e 

registrada. 

Com isso, essas histórias, muitas vezes de vidas marcadas pela precariedade, 

se tornam passíveis de memória — não só de quem as vivenciou, mas também das nossas 

memórias e a dos espectadores de nossos filmes. Se tornam memórias coletivas, que 

fazem parte do corpo social. 

Elas interessam porque todo ser humano interessa, e ouvi-las (e transformá-

-las em filmes) é uma das formas que encontramos de contribuir na construção de um 

mundo mais diverso e inclusivo.

Um outro ponto que nos aproximou da Saúde Coletiva tem a ver com uma 

experiência particular em nossa família. Em 2016, nosso filho mais velho, que era um 

adolescente, nos contou pela primeira vez que estava em dúvida sobre a sua identidade de 

gênero. Na época foi uma grande surpresa. Isso nunca tinha passado pela nossa cabeça e 

no fundo a gente não entendia nada do universo trans. A experiência que vivemos na fa-

mília com a transição de Noah virou tema de um documentário autobiográfico, “Limiar” 

(77’, 2020), que narra o processo do ponto de vista materno. 

O filme  todo é construído em torno de uma série de conversas entre mãe e 



113

filho, filmadas ao longo de três anos. Nesse período há encontros e desencontros, momen-

tos de entendimento e outros de crise. Mas o que permeia tudo, do começo ao fim, é a 

disposição de ambos para o diálogo. Esse processo mútuo de escuta, no qual se percebe 

uma disponibilidade dos dois para se transformar e aprender, e que foi captado e narrado 

pelo filme, é um exemplo de como o fazer audiovisual pode se tornar uma prática de cui-

dado — para nós mesmos, mas também para cada pessoa que assiste o filme e sente que 

ele pode, de alguma forma, contribuir em sua trajetória pessoal.

Como pais de uma pessoa trans, acabamos nos envolvendo profundamente 

com o tema, e assim outros projetos tomaram corpo. Fizemos o documentário “Germino 

Pétalas no Asfalto” (79’, 2022), que acompanha cinco anos da vida de Jack, amigo de 

Noah. Nesse período, enquanto ocorria sua transição de gênero, o Brasil mergulhou em 

uma onda de extremo conservadorismo. Para nós, o objetivo central era mostrar como 

uma rede de afeto e solidariedade se constitui em meio a um contexto adverso, com 

enfoque ao enorme potencial coletivo dessa comunidade. 

Esses dois filmes foram influenciados por uma 

conversa com Noah, que desabafou que não aguentava 

mais filmes com histórias trágicas sobre pessoas trans. 

Vimos, nas palavras deles, ecos do pensamento de bell 

hooks, para quem a criação de imagens transgressoras é 

fundamental para quem anseia por transformação social. 

Esse pensamento permeia vários outros filmes que 

são bem interessantes e ajudam a entender um 

pouco mais sobre as questões trans. Deixamos, no 

final deste texto, uma lista de filmes para quem ti-

ver interesse. 

Em “Limiar”, há uma cena em que 

Noah dá uma explicação didática sobre as diferen-

ças entre gênero, sexualidade e características bio-

lógicas, fazendo inclusive um desenho. Exibindo o 
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filme em diversos contextos, há algo interessante: para as pessoas cis com pouco conheci-

mento do tema, é um grande alívio receber uma explicação clara; e para as pessoas trans, 

é também um alívio ter uma boa explicação no filme que as represente e que elas possam 

mostrar para familiares e pessoas queridas. 

É por isso que nós acreditamos que o audiovisual pode cumprir um impor-

tante papel quando pensamos na prática do cuidado. Por um lado, é fundamental que as 

pessoas trans possam se ver em filmes com personagens complexas e que vivem histórias 

de amor, grandes amizades, momentos tristes e também finais felizes, pois isso gera per-

tencimento. Por outro, é vital que pessoas cis, por meio das trajetórias e conflitos dessas 

personagens, sejam documentais ou ficcionais, consigam entender um pouco melhor esse 

universo. Ao sensibilizar o público, o cinema pode facilitar o entendimento e o diálogo 

entre pessoas que vivem e pensam de maneiras diferentes.
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A ARTE TRANSFORMA
Coletivo “Balzakianas For Ever”

O que melhora o atendimento é o contato afetivo de 
uma pessoa com a outra. O que cura é a alegria, o 
que cura é a falta de preconceito. 

Nise da Silveira 

O Coletivo “Balzakianas For Ever” se mistura na história da comunida-

de da Vila Padre Anchieta em Campinas (SP). São artistas que contribuíram e contri-

buem, cada qual com seu talento, para fortalecer a arte, proporcionar mudanças e mostrar 

que todos temos os mesmos direitos, enfatizando os mecanismos necessários para pro-

mover a garantia desses direitos. Paralelamente à arte, o coletivo desenvolve temáticas de 

cidadania e ajuda a desconstruir a homofobia, transfobia, lesbofobia e todas as formas de 

preconceito de gênero. 

Para muitas integrantes, o coletivo trouxe a possibilidade de empregabilidade 

formal e ampliou os espaços de apresentação artística para quem seguiu o caminho da 

arte (com trabalhos de maquiagem, iluminação, teatro, cinema, dança, arte Drag). Possi-

bilitou conectar-se com uma rede que promove a garantia dos direitos da população LGB-

TQIAPN+, como os Grupos “Identidade”, “Aos Brados” e “Centro de Referência LGBT”.

Este Coletivo foi criado durante o período de isolamento social, devido à pan-

demia da Covid-19, como uma rede de apoio. Foi a arte que nos uniu e promoveu saúde 

emocional,  autoconhecimento e expressão da individualidade (cada pessoa é única e es-

pecial), diminuindo o estresse e ajudando no enfrentamento da dor com mais serenidade.

Via de regra, a população LGBTQIAPN+ é vista apenas pela ótica sexual, 

vidas indesejáveis para o convívio social, mas corpos desejáveis à secreta luz da noite. 

A arte chega para a população da Vila Padre Anchieta como uma ponte para 

quebrar  paradigmas. Tanto a arte expressa no espaço do Teatro como a arte expressa no 
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espaço da Escola de Samba traz a comunidade da Vila Padre Anchieta para conhecer e 

conviver com a população LGBTQIAPN+.

Muitos dos estereótipos caem por terra ao 

atentarem para o fato de que esta população tam-

bém se insere em suas respectivas famílias, 

distintos trabalhos, ocupações, etc. O Centro 

Cultural Maria Monteiro, palco de várias 

fontes de expressão artística local, oferece 

um espaço transformador e formador, dando palco 

aos artistas, incluindo a comunidade LGBTQIAPN+, 

a fim de produzir novos conceitos, valorizar e elevar a 

autoestima, promovendo uma cultura de respeito e 

compreensão das diferenças, capaz de diminuir a 

violência e o preconceito.

A arte, em nossa perspectiva, é 

transformadora, uma forma de expressar os 

mais sublimes sentimentos, produto da nossa 

cultura. Nós, seres humanos, produzimos arte 

quando escrevemos, dançamos, cantamos, cozi-

nhamos. E por meio dela eternizamos nossa cul-

tura. 

A arte é o trabalho do artista. E, como 

trabalho, ela interfere diretamente no mundo em que 

o artista está inserido. Ela pode ser bela ou feia a de-

pender da perspectiva adotada, bem como possui di-

mensões concretas e abstratas. 

A arte possui elementos de aproximação e 

distanciamento, e o resultado de seu uso como ferramen-

ta de transformação social pode ter consequências ruins 
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ou resultados fantásticos. Por ser de natureza livre, a arte, com seu poder de conscientizar 

e potencializar os processos de interferência no destino da humanidade, quando utilizada 

com honestidade e amor ao próximo, alavanca emoções e projeta o ser humano rumo ao 

encontro do outro e de si mesmo.

A arte tem um papel importantíssimo de promover o desenvolvimento 

econômico, cultural e social e a quebra dos paradigmas no que se refere à transfobia 

e à homofobia,  algo  enraizado em nossa sociedade. A arte dialoga e estimula, valoriza 

e dá voz ao novo. Assim, faz a sociedade refletir temas como violência, preconceito, dis-

criminação, e apontar políticas públicas para essa população tão vulnerabilizada.

Algumas vertentes da arte exercem e podem exercer sobre a maioria de seus 

admiradores o despertar para o lado humano, para o sentimento de respeito, para o en-

tendimento de que as diferenças são para agregar conhecimentos e não para promover o 

distanciamento ou discriminação. 

Por ser uma expressão lúdica, é capaz de abrir um canal de aproximação entre 

papéis sociais tidos como diferentes entre si. A arte tem o poder de tocar os corações de 

várias maneiras. E, por meio das suas inúmeras formas de expressão,  permite o tráfego 

de informações e a sensibilização das pessoas, ajudando a desconstruir pensamentos ne-

gativos sobre esses grupos! 

A arte e a saúde caminham juntas. O ato de cuidar é uma arte, e quem 

ama cuida! 
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Suzy Santos

Jonathas Justino

Os sentidos de Rede de Cuidado ou de Rede Socioassistencial necessaria-

mente obedece a um número de equipamentos, serviços e referências que atendem a certo 

território de um município.

O Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), enquanto equipamen-

to de Proteção Social Básica regulamentado pelo Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS), deve manter interface de trabalho com os serviços de saúde do seu território de 

abrangência, avaliando as possibilidades e limites de atuação.

No que diz respeito à Proteção Social de Média Complexidade, podemos des-

tacar, no campo da Assistência, o Centro de Referência Especializado de Assistência So-

cial (CREAS), que foca o atendimento de pessoas que sofrem violência: mulheres vítimas 

de violações, em atendimento enquadrado nas diretrizes promulgadas pela Lei Maria da 

Penha; crianças e adolescentes em situação de violação, como trabalho infantil, explora-

ção sexual infanto-juvenil, tal como definido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA). Tal serviço, que define seu campo de atuação mediante existência de vínculos 

intrafamiliares frágeis ou rompido, pode atuar tanto com o território de origem daquela 

pessoa ou grupo familiar em rede quanto com outros equipamentos e serviços, inclusive 

os ditos especializados.

A relação com Organizações Não Governamentais (ONGs) também pode 

compor a formação da rede institucional, podendo estar atrelada às políticas de proteção, 

geralmente associadas ao âmbito da Assistência Social, recebendo, assim, subvenção pelo 

Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) ou Conselho Municipal da Criança e 

do Adolescente (CMDCA), que operam a partir de legislação específica.

Esses são alguns exemplos de uma rede legitimada, que obedece a fluxos 

a casa sem preconceitos
Entre a história, a militância e a necessidade 

de cuidarmos uns dos outros...
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de encaminhamentos. Ela é muito mais ampla, mas necessariamente relaciona-se a uma 

pirâmide de atenção e vincula o atendimento das políticas básicas que se presentificam 

nos territórios, até mesmo aquelas que presumem um atendimento singular, sob o olhar 

de alguma especialidade.

Os serviços de acolhimento institucionais também obedecem a essas norma-

tivas. Dentro do que se entende por atenção assistencial, os abrigos, sejam eles destinados 

a crianças adolescentes, adultos em situação de rua ou idosos — na modalidade de Casas 

de Repouso — também estão, ou deveriam estar interligados por uma rede de atuação 

conjunta e multidisciplinar que deve abranger mecanismos setoriais e intersetoriais. 

As pessoas trans e travestis ouvidas em nossos trabalhos de pesquisa e nas 

oficinas que compuseram os trabalhos de elaboração dessa Cartilha em Saúde, relatam 

inúmeras violações sofridas nesses espaços. 

Tive que dormir no chão da cozinha, não podia ficar nem na ala 
masculina, nem na feminina, por ser travesti (Katelyn Silva)19

Tinha que tomar banho com policial na porta, porque senão era 
perigoso eu ser estuprada (Valéria Reis)

Eu já fiquei em um abrigo que, para eu continuar, tive que raspar 
a cabeça e voltar a usar roupas de homem, voltar para o armário 
(Soraya Cardon)

Não tinha vaga para travesti, só para homem e mulher. Tinha que 
dormir na rua. Eu dormia na calçada do abrigo, porque tinha 
vigia na porta e ele ficava de olho. (Aline Alves) (JUSTINO, 2021, 
p. 186)

Tais relatos nos levam a um espaço de história da Casa Sem Preconceitos. 

Este local de referência conta com a figura da profissional de saúde e militante 

da pauta transexual e travesti no município de Campinas/SP, Suzy Santos. 

Trata-se de vidas consideradas clandestinas, observadas por um serviço tam-
19 Todos os nomes citados são fictícios.
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bém elaborado e organizado clandestinamente, sem que houvesse apoio declarado, sub-

venção municipal ou legitimação destas ações enquanto um equipamento formal da Rede 

de Atenção da referida cidade. 

A Casa Sem Preconceitos emerge como um dispositivo coletivo, aliado ao 

Grupo Identidades, que pauta essas lutas enquanto uma organização da sociedade civil, e 

operado por pessoas que, de certa forma, também passam a se recontar pelo serviço em 

questão.

Abaixo, vocês poderão ler o relato de Suzy sobre como a referida Casa foi 

construída e batalhada, para que hoje possa estar de pé e acolhendo as pessoas trans e 

travestis que dela necessitam.

Suzy Santos e a Casa sem Preconceitos

Meu nome é Suzy Santos, sou uma mulher transexual, profissional de saúde, 

redutora de danos, coordenadora da Casa Sem Preconceitos e militante pela vida trans e 

travesti na cidade de Campinas, São Paulo. 

Gostaria de contar um pouco da história da nossa Casa, que é também minha 

história. Primeiro, vale destacar, sempre estamos de olho umas nas outras, tentado prover 

os cuidados necessários. 

A Casa fomenta esse cuidado quando se depara com o desespero de ver uma 

menina trans, negra, chamada Fernanda, em sofrimento. Ela estava em situação de rua, 

fazendo a batalha20 diária dela. Uma senhora passou, e ela ia manguear21 essa senhora e, 

do nada, começou a contar sua história de vida. 

Essa senhora, que era uma mulher cisgênero e idosa, levou a Fernanda para 

a casa dela.

Agora, veja bem, no meio desse mundo transfóbico, uma mulher de repente 

levar uma estranha para a casa dela, dá uma certa esperança para todas nós que vivemos 

o descaso. Fernanda não conseguiu ficar muito tempo na casa dessa senhora e evadiu, 

20 Significa atuar no campo da prostituição.
21 Significa conseguir dinheiro ou algo que necessite: através do ato de pedir à alguém. Pode estar associa-
do a “fazer o corre”: resolver alguma coisa.
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até porque ela tinha uma questão de uso abusivo de substância, o que não é uma situação 

fácil.

A senhora me procurou para tentar localizar Fernanda novamente. A encon-

tramos, e vendo que nós não tínhamos lugar adequado para poder cuidar dela, o que 

faria com que  Fernanda continuasse na rua, foi cedido um lugar provisório para acolher 

algumas meninas trans e travestis (local cedido por esta mesma senhora, uma cidadã do 

município de Campinas/SP). A primeira configuração da Casa começa, assim, com 

alguém cedendo um espaço improvisado para nós.

São muitas “Fernandas” nessa situação e é assim que nós iniciamos esse tra-

balho, com o objetivo de fazer algo umas pela outras. 

Quando a gente pensa em ter uma Casa de Acolhida, conseguimos perceber 

o quão significativo é cuidar, ter um espaço para isso. Mas, com o tempo, a questão fi-

nanceira começou a pesar. A primeira casa era localizada na região central. Por conta das 

dificuldades em termos de dinheiro, nos mudamos para uma região mais periférica do 

município.

Na periferia existem outras complexidades e delicadezas. Não é só “tirar da 

calçada”, tem outras coisas também: como se cuida de alguém sem equipe, sem apoio?

Nessas primeiras tentativas muita gente começou ajudando, muitas delas  he-

terossexual, cis. Mas, com o passar do tempo, esse furor de ajudar foi passando.

Eu, nessa história toda, sempre me lembro que já passei por situações muito 

difíceis: de violência, de escassez, de medo.

A Casa é uma forma de me recontar, de contar de novo a minha história, de 

trazer minhas angústias, de dar voz a quem não é escutado, algo que se fez presente na 

minha vida.

Lembrando da nossa história trans no Brasil, e claro, da minha própria, me 

recordo que se a gente saísse na rua durante o dia, era certo que alguém ia ter que buscar 

o corpo dessa pessoa no necrotério, ou buscar no hospital, porque ela teria sido agredida. 

Isso era fato consumado!

A Casa remete para mim a algo importante, porque muitas amigas minhas fo-
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ram a óbito. Uma delas,  inclusive, que eu cuidei e ajudei, precisei enterrar. O tempo passa  

e você tem que superar. Sempre é a mesma coisa, mas algo não pode ser esquecido: 

quando uma delas morre, não podemos naturalizar a realidade de um assassinato.

A gente tem que “se machucar” a cada morte, e perguntar: por que mais uma?

Resumo da obra: Tivemos que fechar a Casa de novo, num período em que 

moravam três meninas.

Uma delas foi para uma pensão, porque tinha um dinheiro que ela recebia 

por mês e poderia pagar o aluguel do quarto; a outra a gente tentou levar para a casa 

da mãe e ninguém aceitou ela. A outra, chamada Fabiana, voltou para a família, que 

morava em uma distinta cidade, onde fez um curso de cabeleireiro, já que tinha o sonho 

de montar um salão. Só que aos poucos ela voltou para a prostituição, provavelmente por 

dificuldade financeira. Ela foi para outra cidade, ficou numa pensão e, em um dos 

programas, foi assassinada.

Pelo que relatam, ela foi morta com uma garrafa quebrada. Ela foi quase de-

golada. Foi julgado como feminicídio, mas não sei do julgamento porque me dói muito 

falar sobre o assunto.

A pergunta que “fica no ar” é: até que ponto a gente precisa buscar a 

prostituição, morrer na rua desse jeito? Se eu tivesse o apoio que eu tenho hoje, tal-

vez ela estivesse viva. Eu me culpo um pouco, é difícil  lembrar disso. Ela  me respei-

tava muito, era uma pessoa cheia de sonhos. 

Nós não temos oportunidade de emprego. Aqui na Casa Sem Preconceitos, 

a gente entrega cesta básica para as meninas que moram na rua. Se alguém vai ter uma 

entrevista de emprego, a gente tem que dar apoio para que ela consiga isso. 

Muitas não têm o desejo de ser puta, mas são obrigadas a isso. Cada progra-

ma, quando você não tem desejo de ser puta, é muito difícil.

Aí eu me lembro da Fabiana: ela tinha uns 37 anos, chegou na casa cheia de 

vida, cheia de sonhos, uma menina alegre, falava bastante, era “pra frente”. Mas ela não 

tinha desejo pela prostituição, embora tivesse um fascínio por ser olhada nas ruas, talvez 

por ser vista como a mulher linda que era.
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Enfim, a Fabiana sempre viveu solta e foi largada por muitos anos pela 

família, nas esquinas, e olha o que aconteceu!

Esse espaço veio com o propósito de fazer com que existam menos destinos 

como o de Fabiana, para que as meninas possam continuar a realizar os sonhos delas. É 

para isso que a Casa existe, para que a gente continue viva. 

A Casa Sem Preconceitos continua operando no cuidado da população trans. 

Existem atualmente oficinas de geração de renda, acolhimento, escuta quali-

ficada de acordo com as temáticas pertinentes a elas, permanecendo em uma localidade 

alugada no Centro de Campinas.

Vamos seguindo, chorando, mas não naturalizando, e sempre lutando.

A gente pode e tem que fazer isso: celebrá-las e jamais esquecer.
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SUGESTÃO DE 
LEITURAS, VÍDEOS, 
DOCUMENTÁRIOS

alice junior

TRANSVERSAIS

laerte-se

bixa travesty

nise - o coração da loucura

histórias da vida - arte e saúde

disponível na netflix

disponível na netflix

disponível na netflix

disponível na 
globoplay

disponível no 
you tube

disponível no 
you tube

http://www.netflix.com
http://www.netflix.com
http://www.netflix.com
http://www.globoplay.globo.com
https://www.youtube.com/watch?v=irF9k-ON4gw
https://www.youtube.com/watch?v=8TZOqdT7RZA


125

CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Sérgio Resende Carvalho

Convidado a tecer considerações finais sobre o trabalho que aqui se apresen-

ta, no qual o coletivo de pesquisadores e pesquisadoras busca, a partir de diversos olhares 

e experiências, refletir sobre os “caminhos nada suaves” na qualificação dos saberes e 

práticas de cuidado à saúde “Trans, Travesti e não binária”.

Procuro aqui refletir sobre os aportes, desafios e questionamentos que julgo 

de especial relevância para a atualização do projeto de cuidado dessa população. E, não 

menos importante, das práticas de atenção à saúde no Sistema Único de Saúde como um 

todo.

Farei isto priorizando alguns aspectos desta produção que fazem menção a 

aspectos metodológicos do trabalho realizado e, não menos importante, à presença nos 

textos do que visualizo como uma inovadora perspectiva de análise do território do cui-

dado de corpos  considerados desviantes e que fazem menção à biopolítica e ao governo 

das condutas na saúde.

Alguns apontamentos metodológicos

Esta cartilha é resultado de um estudo no qual um conjunto plural de inves-

tigadores(as) “marginais” vão de encontro a corpos marginalizados em nossa sociedade, 

com a intenção de dar visibilidade e reinventar, no processo, os saberes e práticas de cui-

dado. Algo semelhante ao que observamos em Foucault quando, ao longo de sua intensa 

trajetória de vida, teve como inspiração lutas políticas marcadas pelo seu caráter local, 

singular e muitas vezes marginal, que faziam referência a movimentos estudantis, à antip-

siquiatria, às mulheres e comunidades LGBTQIAPN+ (FOUCAULT, 1995).

Parte do reconhecimento de que,  apesar de legalmente esta população ter 

direito ao acesso à rede pública, muitas são as dificuldades e barreiras para a produção de 
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um cuidado de qualidade que logre atender à complexidade e singularidade desta popu-

lação. Tratam, para isto, de disponibilizar reflexões e expressar experiências – pessoais e 

institucionais – em torno da problemática do cuidado à população Trans, Travesti e não 

binária, por meio de uma pesquisa-interferência (CARVALHO et al, 2019) que busca afir-

mar o entendimento de que

sujeito e objeto não são polos prévios ao processo de conhecer, 
mas são engendrados, de modo recíproco e indissociável, pelas 
próprias ações cognitivas (...) (ocorrendo antes) uma indissociabi-
lidade entre a produção de conhecimento e a transformação — da 
realidade e do pesquisador (DENZIN, 2005: p. 2).

Valoram em especial, neste processo, saberes e práticas de cuidado viven-

ciadas por pessoas que fazem parte de grupos sociais que a sigla LGBTQIAPN+ enun-

cia, mas, não menos importante, aqueles(as) que são ofertados pelos serviços de saúde, 

trabalhadores(as) e investigadores(as) que valorizam o encontro na diferença como uma 

oportunidade de cuidar do outro, cuidando de si (FOUCAULT, 2004).  

Além dos inúmeros textos escritos, a Cartilha nos remete, por meio de links 

e indicações bibliográficas, a uma ampla e essencial gama de textos não escritos, cabendo 

destacar documentários e vídeos, para compreender a complexidade do desafio posto a 

tarefa do cuidado à população Trans, Travesti e não-binária.

Desafio que passa pela compreensão, entre outras, das multiplicidades e di-

ferenças que habitam os corpos que desafiam as normas e que evocam e questionam o 

tempo todo os limites corporais, sociais, espaciais, simbólicos e morais, colocando em 

questão valores ético-políticos, saberes profissionais instituídos, programas e práticas so-

bre o cuidado da saúde (e da vida). 

Este trabalho se efetua a partir de princípios ético-políticos e estéticos que as 

pessoas autoras buscam expor, discutir e se posicionar, e que fazem referência a temas 

como Poder, Políticas Públicas, Direitos, Biopolítica, Cuidado, Gênero, Sexualidade, Cor-

po, Transfobia, Diferenças, Desvios, Normas, Conhecimento e Experiência. 

Um diálogo crítico, cabe destacar, que se realizou por meio da interlocução 
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com figuras e textos absolutamente relevantes e, não menos importantes, pela escuta de 

dezenas de depoimentos e conversas com pessoas da comunidade Trans que buscaram 

expressar e dar visibilidade às suas experiências e saberes em torno da problemática do 

cuidado.

Experiências, também, expostas pela voz daqueles(as) que vem construindo 

novas “instituições” e modos de cuidar que envolvem serviços como o Consultório na 

Rua, mas, não menos importantes, espaços e territórios que vão muito além daquilo que 

se denomina tradicionalmente como equipamento de saúde, seja ele a Casa Sem Pre-

conceito, Ateliê TransMoras, Núcleo de Consciência Trans da Unicamp e o Laboratório 

Cisco.

Resulta deste rico, complexo e multidimensional caminhar investigativo, por 

um lado, um convite à “desaprendizagem”,  que nos permita, mais do que respeitar e 

acolher as diferenças, a nos diferenciar no encontro dos diferentes; e, por outro,  produzir 

novos saberes e práticas que logrem valorizar e reinventar práticas de cuidado cotidiana-

mente produzidas em distintos espaços geográficos, sociais e existenciais, que abrangem 

serviços de saúde e, mais do que isto, saberes e experiências de cuidado em territórios 

marginais nos quais a vida se produz.

Biopolítica e o cuidado a população Trans, Travesti e 

não binária

Cabe, ainda, destacar outro aspecto que julgo relevante neste trabalho, que 

considero uma contribuição importante para os desafios postos ao SUS nos dias de hoje:  

as relações entre política e vida e, nesta última, sobre o bio e os corpos individuais e co-

letivo (CARVALHO et al, 2023). 

Para isso, remeto a uma ampla literatura sobre biopolítica, que tem como re-

ferência estudos de Michel Foucault (1978) sobre a emergência, a partir do final do século 

XVIII, de uma nova forma de exercício do poder – o biopoder – que, pela primeira vez na 

história, permitiu com que o biológico,  e o corpo,  ingressassem na política.

Corpo e vida, conforme os textos aqui ilustram e discutem, passam a se cons-



128

tituir enquanto foco privilegiado de investimento de estratégias que buscam governar a 

vida, uma vez que foi “no biológico, no somático, no corporal que, antes de tudo, investiu 

a sociedade capitalista. O corpo é uma realidade biopolítica” (FOUCAULT, 1999: p.80).

A política, a partir deste momento, irá se efetuar tendo como referência tanto 

a gramática de direitos, que segue fundamental e essencial em projetos como o do Siste-

ma Único de Saúde, quanto uma gramática do biopoder que tensiona e enriquece o campo 

conceitual e prático na saúde. Campo que somos instigados a atualizar tendo em vista os 

imensos desafios colocados pelos (des)governos da história recente do País.

O desafio aqui posto, e que me parece que a Cartilha aponta caminhos, é o 

de radicalizar as práticas de afirmação dos direitos substanciais e formais na saúde, por 

meio da busca de uma equidade que, além de garantir a igualdade de oportunidades, es-

teja atenta à importância cada vez mais central de se incorporar diferenças, tendo como 

objetivo a produção do comum, na diversidade.

Nesse sentido, é imperioso garantir o acesso a todas as tecnologias de cuidado 

à saúde que garantam a vida no limite do possível, realizando, no processo, uma crítica 

constante dos saberes e práticas de cuidado hegemônicas, sejam elas de prevenção, pro-

moção, cura ou reabilitação.

Não se trata de negar os aportes desses saberes e práticas hegemônicas, mas 

de reconhecer que práticas de cuidado e de atenção à saúde cumprem um papel funda-

mental no processo de socialização e politização do corpos, enquanto exercício de um 

poder disciplinar que busca ampliar aptidões dos corpos e integrá-los em sistemas de 

controles eficazes e econômicos. Isso ocorre, por exemplo, no momento em que a me-

dicina, e outras profissões de saúde, elaboram critérios que criam o doente, o sadio e o 

conjunto de procedimentos de tratamento que conduziriam o doente do estado patológico 

à uma saúde normalizada. Tal fenômeno ocorre por meio de biopolíticas que têm como 

foco o monitoramento, a regulação e a vigilância de distintas dimensões do ser a humano 

enquanto membro da espécie humana e que fazem referência, entre outros, à morbidade, 

reprodução e sexualidade; que assumem, cada vez mais, centralidade na administração da 

vida e das práticas de governo (FOUCAULT, 1978).
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Desta forma, o biopoder que se exerce a partir de determinadas práticas de 

cuidado a saúde busca, por um lado, governar a vida, defendendo-a e multiplicando suas 

forças — tendo como parâmetro determinados concepções sobre o normal e o desejável 

— e, por outro lado,  exigir a morte, em nome da defesa da vida de certos indivíduos e 

coletivos que administra. 

É nesse campo de disputa pelos direitos e pela invenção daquilo que deseja-

mos ser – o que sem dúvida envolve a invenção de corpos que rompem com as normas de 

gênero – que vislumbro alguns dos importantes aportes da Cartilha.

Primero quando nos permite refletir criticamente sobre os mecanismos de 

poder/saber que buscam normalizar e que fabricam os “anormais” do desejo, estimulan-

do-nos a resistir e propor novos modos de viver e de cuidar, tendo em vista o papel es-

tratégico destas vidas para a transformação social, conforme reflete Foucault quando nos 

convida a irmos ao encontro de vidas “que não valem a pena”, entendendo que
(as) mulheres, os prisioneiros, os soldados, os doentes nos hos-
pitais, os homossexuais iniciaram uma luta específica contra a 
forma particular de poder, de coerção, de controle que se exerce 
sobre eles. Estas lutas fazem parte atualmente do movimento re-
volucionário... E não se pode tocar em nenhum ponto de aplicação 
do poder sem se defrontar com este conjunto difuso que, a partir 
de então, se é necessariamente levado a querer explodir a partir da 
menor reivindicação (FOUCAULT, 1979, p. 46).

(Re)inventando o cuidado à Saúde

Não menos importante, a Cartilha oferece um contraponto às práticas de cui-

dado que contribuem para a interdição e exclusão de vidas que “não valem a pena”. Os 

muitos textos aqui presentes logram, de modos diferentes, um outro tipo de cuidado, com-

prometido com a potência do viver na diferença, tendo como centro das práticas de aten-

ção à saúde o entendimento de que todas as pessoas, nos seus distintos territórios de vida, 

são experts da experiência, isto é, seus saberes são primordiais na construção do cuidado. 

Distintos textos da parte três da cartilha, onde se busca informar e sugerir 

práticas de cuidado nos serviços para a população trans, e da parte 4, na qual, entre outros 



130

assuntos, se discute a experiência absolutamente relevante e inovadora do Consultório na 

Rua de Campinas, são sem dúvida exemplos de composições de saberes e práticas que po-

dem inspirar e contribuir para o fortalecimento do SUS em suas distintas redes de atenção 

e cuidado em saúde
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da Subjetividade, da Faculdade de Medicina da USP. Atualmente, pesquisa os seguintes 
temas: sistema de justiça criminal, saúde mental, direitos humanos, desigualdades sociais 
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diferenciação sexual.

Fabrício Donizete da Costa
Médico psiquiatra e psicanalista do Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF Nascen-
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do longa Germino Pétalas no Asfalto (2021) de Coraci Ruiz e Julio Matos, além de pós-
-produção de som de dezenas de curtas-metragens, episódios de séries de TV e internet. 
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Campinas, o Núcleo, formalizado  em fevereiro de 2022, se deu a partir de uma reu-
nião do Ateliê TRANSmoras com o intuito de debater e articular a mobilização pelas 
cotas trans e políticas de permanência dessas pessoas durante sua jornada na universida-
de. Desde então, o Núcleo vem articulado inúmeras atividades em prol desses objetivos, 
como encontros e reuniões, rodas de conversas, ocupações, aulas magnas e mesas com 
personalidades, intelectuais e produtores trans brasileires.

Coletivo Balzakianas Forever
Coletivo artístico LGBTQIAPN+ localizado na Vila Padre Anchieta / Campinas-SP.

Jupi77er / Jupitter Pimentel — pessoa responsável pela diagramação da Cartilha
Nascido na capital de São Paulo, tem 30 anos, é transmasculino não binário. MC, com-
positor, empreendedor e cria conteúdo nas redes sociais sobre gênero e sexualidade. Faz 
parte da dupla Rap Plus Size desde 2016 e em 2022 lançou seu novo álbum solo, chamado 
RG.

@kaus.total / Klaus Antônio Miranda — pessoa responsável pelas ilustrações (perso-
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Cerrado do Brasil. Suas produções perpassam o sonho e a intervenção urbana enquanto 
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ta!Trans e liderança da TRANSCREW DF. As ilustrações para essa cartilha buscaram 
captar a beleza que é a diversidade da comunidade trans, trazendo figuras de identificação 
positivas de várias idades e interseccionalidades.

SOBRE AS PESSOAS REVISORAS DESTA PRODUÇÃO24

Alu Laurindo Vieira
Pessoa trans não binária. 26 anos. Professor em cursinho popular. Professor de química e 
física na educação básica. Escoteiro há 16 anos. Bacharel e Licenciado em química pela 
Unicamp. Mestrando em Ensino de Ciências e Matemática pela Unicamp.

Amélia Flor Soares Silva
Amélia Flor, médica generalista e a primeira travesti a se formar em medicina na Facul-
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Carina Almeida Barjud
Possui graduação em medicina pela Faculdade de Medicina de São José do Rio Preto 
(2006). Residência Médica em Medicina de Família e Comunidade pela Universidade Es-
tadual de Campinas (2009). Mestrado em Saúde Coletiva, Gestão e Políticas Públicas pela 
Universidade Estadual de Campinas (2015). Experiência profissional em Atenção Domi-
ciliar, Saúde Mental no SUS Campinas, Supervisão no Programa Mais Médicos para o 
Brasil. Atua: i) Atenção Básica no SUS Valinhos, ii) Preceptoria junto à Graduação em 
Medicina na Unicamp, e iii) Preceptoria na Residência Médica de Medicina de Família e 
Comunidade na Unicamp. Cursando terceiro ano de Doutorado em Políticas Públicas e 
Gestão no Departamento de Saúde Coletiva da Unicamp.

Cathana Freitas
Doutora em Saúde Coletiva pela Unicamp na área de Planejamento e Gestão, Mestre em 
Psicologia Social pela PUC/RS, no tema da educação permanente, estratégias de forma-
ção de profissionais para o SUS. Especialista em Saúde Coletiva pela Escola de Saúde 
Pública do RS, ênfase em Atenção Básica, a partir da Residência Multiprofissional em 
Saúde. Especialização em Apoio em Saúde pela Universidade Estadual de Campinas/Fa-
culdades de Ciências Médicas. Tenho experiência na área de Saúde Pública e Saúde Cole-
tiva com atuação junto ao Ministério da Saúde nas áreas de prevenção e aconselhamento 
em DST e aids, Cuidados e adesão ao tratamento de pacientes com coinfecção TB e HIV 
e políticas de Humanização da Atenção e Gestão em Serviços de Saúde. Atualmente de-
senvolvo pesquisa nos temas de governamentalidade, neoliberalismo e biopolíticas, saúde 
e gênero, saúde e feminismo e cuidado, saúde mental e saúde do trabalhador. Membra 
ativa do LESTT: Laboratório de estudos de Saúde do Trabalhador e Trabalhadora (DSC/
FCM/Unicamp), Coletivo Conexões: subjetividade e Saúde Coletiva e Coletivo Adelaides: 
saúde e feminismos. Mãe do João em 10 de agosto de 2019.

Flávia Fernandes de Carvalhaes
Escritora de cartas. Docente dos programas de graduação e pós-graduação em Psicologia 
da Universidade Estadual de Londrina. Membro dos coletivos Entretons e Deco.

Henrique Sater de Andrade
Possui graduação em Medicina pela Universidade Estadual de Campinas (2012), mestrado 
em Saúde Coletiva pela Universidade Federal Fluminense e doutorado em Saúde Coletiva 
pela Universidade Estadual de Campinas. Residência em Medicina Preventiva e Social e 
Administração em Saúde pela Universidade Federal Fluminense. Tem experiência na área 
de Saúde Coletiva, atuando principalmente nos seguintes temas: Atenção Primária em 
Saúde, medicalização, biopolítica, risco, governamentalidade e neoliberalismo. Integra 
a linha de pesquisa Conexões: Saúde Coletiva e Políticas da Subjetividade. É organiza-
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dor do livro “Vivências do Cuidado na Rua: produção de vida em territórios marginais” 
(Rede Unida, 2019). Atuou como médico na Estratégia Saúde da Família na Prefeitura 
Municipal de Campinas e no momento é tutor da Residência de MFC do município de 
Campinas, médico sanitarista na Vigilância Epidemiológica de Paulínia e supervisor do 
Programa Mais Médicos desde novembro de 2016.

Giovana Pellatti
Terapeuta Ocupacional, formada pela Pontifícia Universidade de Campinas. Especialista 
em Saúde Mental e no Método Dinâmico da Terapia Ocupacional pelo Centro de Estudos 
em Terapia Ocupacional (CETO). Especialista em Dependência Química pela Unidade 
de Álcool e Drogas (UNIAD) da Universidade Federal de São Paulo (UNIFESP), onde 
foi pesquisadora do Projeto Paulínia Convida, que aplicou e avaliou problemas relaciona-
dos ao uso de álcool. Supervisora da Residência Multiprofissional em Saúde Mental da 
UNICAMP e pesquisadora colaboradora do Laboratório Interfaces do Departamento de 
Saúde Coletiva da Faculdade de Ciências Médicas da UNICAMP

Kaetê Spessotto Okano
Performer não binário nascido em Campinas/SP, técnico em Arte Dramática pelo Con-
servatório Carlos Gomes de Campinas, bacharel em Ciências Sociais - Antropologia pela 
Unicamp e licenciando na mesma área. Multiartista em retomada, atuou e participou da 
trilha sonora do filme E MAR ANHA DO (2021), lançado pelo Panorama Raft com ê 
coletive gênero-dissidente Danças em Transições (@dancasemtransicoes). Como poeta, 
teve a letra Desculpa por ser Homem publicada na Revista Estudos Transviades (V. 2, 
N. 4, 2021.2) e como artista visual já participou de vários zines. Integra hoje o Núcleo 
de Consciência Trans da Unicamp; o grupo de contação de histórias africanas Orikiri; o 
DET e o STAFF do time Pogonas FTC. É também vocalista-compositor na banda punk 
transviada Disforia Queercore (@disforiaqc), contemplada em 2022 pela 12ª Edição do 
Aluno Artista da Unicamp.

Reginaldo Moreira
Poeta, jornalista, gerontólogo... docente da Universidade Estadual de Londrina (UEL), do 
Departamento de Comunicação do Centro de Educação, Comunicação e Artes (CECA). 
Integrante do Observatório Nacional de Políticas Públicas e Educação em Saúde. Um dos 
articuladores dos Grupos de Pesquisa e Extensão: Entretons e DECÔ (Decolonialidade 
na Comunicação).
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